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das como sociedades de economia mista, terdo

contabilidade prépria, incorporando-se as suas

respectivas contas gréficas, semestralmente, os

reusultados obtidos ap6s a apuragéo dos seus

custos e receitas, na forma que a lei determinar.
Justificagdo

As proposicdes apresentadas visam a dar um
tratamento mais sistemético e ordendo ao pro-
cesso de elaboragéo dos planos e orgamentos
federais, com énfase no desdobramento regional
dos programas e projetos do Governo.

Esse tratameto, por sua vez, se baseia na expe-
riéncia concreta dos tltimos 20 anos de tentativas
de institucionalizagdo de um sistema de planeja-
mento, a nivel nacional e regional.

Além disso, busca-se assegurar uma fonte per-
manente de recursos para a sustentagdo dos pro-
gramas dos 6rgéos de desenvolvimento regional,
também com fundamento na tradi¢do de outros
textos constitucionais brasileiros.

Finalmente busca-se estabelecer uma diretriz
de apuracgéo de custos e receitas para os fundos
governamentais depositados em institui¢des fi-
nanceiras que estejam organizadas como socie-
dade de economia mista, de modo a evitar a trans-
feréncia, para acionistas privados, de lucros oriun-
dos de operagdes realizadas com recursos subsi-
diados do Governo. — Constituinte Expedito
Machado.

SUGESTAO N- 7.798

Incluam-se, onde couber:

“Art. O Chefe do Governo podera exercer
a fungao legislativa, através de atos com forga
de lei, exclusivamente emn circunstancias excep-
cionais de absoluta urgéncia e impreviséo, devida-
mente comprovadas.

§ 1° O ato sera apresentado ao Congresso
Macional para converséo em lei, na mesma data
de sua edigéo, sob pena de absoluta ineficicia.

§ 2° Ter-se-a por rejeitado o ato, se o Con-
gresso Nacional néo o converter em lei, no prazo
de 45 (quarenta e cinco) dias de sua edigao.

§ 3° Rejeitado ou néo convertido o ato em
lei, seréo ineficazes aqueles que forem praticados
desde a sua edigéo.

§ 4> O Congresso Nacional dispora em lei
sobre as relagdes juridicas criadas desde a edigdo
do ato até a sua ndo conversao.

§ 5° A rejeicdo do ato podera ser total ou
parcial, podendo ¢ Congresso Nacional introduzir
modificagdes e alteragdes restritas & matéria obje-
to do ato.

§ 6 As matérias objeto de atos néo conver-
tidos em lei somente poderao ser renovadas pelo
mesmo processo, transcorridos 12 (doze) meses
de sua edigéo.

§ 7° O Congresso Nacional, em seu regimen-
to, regulamentara o processo de apreciacao dos
atos previstos neste artigo.

Justificacao

As Constituigbes modernas prevéem, em face
dos tempos atuais, a excepcionalidade do exerci-
cio, por parte do Executivo, de fungéo legislativa.

A sugestao ora oferecida, fixa em linhas gerais,
a solugéo que foi adotada pela Constituigao Grega
de 1975, e pela ltaliana de 1947, acolhendo, ainda,
preceitos da Constituicéo Francesa de 1958.

Conserve o Chefe do Executivo o poder de edi-
tar decretos-leis, mas circunscritos a casos efeti-
vamente excepcionais e sujeito & manifestagdo
soberana do Poder Legislativo: quer para néo con-
verter, parcial ou totalmete em lei os atos do Exe-
cutivo; quer para introduzir modificagdes, por
emendas, restritas & matéria objeto do ao; quer
para té-los como ineficazes, desde o inicio, se
né&o convertidos em prazo curto (45 dias).

A restrigao & atividade do Chefe do Executivo,
se consolida na medida em que a sugestao veda
a edi¢ao de novo diploma para o trato da matéria
que tenha sido objeto do decreto-lei ndo con-
vertido.

Brasilia, 4 de maio de 1987. — Constituinte
Nelson Jobim

SUGESTAO N° 7.799

Incluam-se no anteprojeto de texto constitu-
cional, na parte relativa ao Orgamento, os seguin-
tes dispositivos.

“Art. O Orgamento anual compreen-
dera a fixagdo da despesa e a previséo da
receita.

Paragrafo tinico. A Uniéo, os Estados,
Territérios, Distrito Federal e Municipios apli-
cardo até 50% do Orgamento anual em des-
pesas com pessoal.”

Justificacao

Assistimos hoje um comprometimento orga-
mentério altissimo, apenas com despesas com
pessoal; chega-se a isso pela falta de dispositivo
constitucional capaz de coibir tais estados de coi-
sa.
Sem diivida, trata-se de uma medida austera,
contudo estamos criando condi¢ées para o alcan-
¢amento do equilibrio das despesas publicas.

N&o podemos fixar nimero de funcionarios que
um governo deve ou pode ter, mas devemos limi-
tar os gastos isto por consequéncia limitara a ocio-
sidade e a superlotagéo.

Sala das Sessbes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Claudio Avila da Silva.

SUGESTAO N° 7.800

Incluam-se no anteprojeto de texto constitu-
cional, na parte relativa da Ordem Social, os se-
guintes dispositivos:

“Art  Os proventos da aposentadoria do
trabalhador serdo reajustados em iguais épo-
cas e indices da categoria, em atividade.

Parégrafo tnico. Nenhuma contribuigio

incidird sobre os proventos da aposentado-
ria.
Justificacao

Caberé ao trabalhador, ap6s os anos exigidos,
uma merecida aposentadoria, com vencimentos
que receberia se estivesse em atividade.

N&o podemos imaginar que ao se chegar no
final de uma longa jornada de trabalho arduo pos-
samos assistir o desalento da obrigatoriedade de
se permanecer na fungéo, pois a aposentadoria
abala o orgamento familiar.

Esta nova redagéo dar4, certamente maior esti-
mulo ao funciondrio, resultando em eficacia no
desenvolvimento da fungéo com garantia da apo-
sentadoria justa.

Sala-das Sessdes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Claudio Avila da Silva.

SUGESTAO N- 7.801

Incluam-se no anteprojeto de texto constitu-
cional, na parte relativa & Ordem econdmica, os
seguintes dispositivos:

“Art. A ordem econémica e social tem
por fim propiciar o desenvolvimento nacio-
nal, com base nos seguintes principios:

[—liberdade de iniciativa;

[l — valorizagéo do trabalho, condigao da
dignidade humana;

Il — livre concorréncia nos mercados;

IV —expanséo das oportunidades de em-
prego produtivo;

V—igualdade de oportunidades;

VI—redugéo das desigualdades regionais
de natureza socio-econdémica.”

Justificacao

Reveste-se de importéancia a preocupagio com
a livre iniciativa na ordem econdmica do Pais

Os principios econdmicos devem nortear uma
perspectiva de vida mais humana e justa, devere-
mos ter o cuidado em oferecer ao trabalhador
nao apenas seguranga No emprego, mas acima
de tudo, condigdes a iniciativa privada de desen-
volver desprovida da paternidade governamental.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Claudio Avila da Silva.

SUGESTAO N- 7.802

Incluam-se no anteprojeto de texto constitu-
cional, na parte relativa a Ordem Econdmica, os
seguintes dispositivos:

“Art E vedada a intervengdo comple-
mentar do Estado na economia, salvo ex-
pressa autorizagdo legislativa, que deverd ser
sempre transitéria para atender a setor que
néo se tenha desenvolvido plenamente.

§ 1° Aintervengéo regulamentar somen-
te se dard para assegurar o livre funciona-
mento dos mercados e da concorréncia, em
beneficio do consumidor;

§ 2° Em qualquer destas hipéteses, a in-
tervengdo cessaré assim que desaparecerem
as razoes que a determinaram.”

Justificacdo

Os compromissos que assumimos com a Na-
¢éo sdo inarredéveis. Devemos apresentar mu-
dangas, com garantia de que a Lei Maior estara
aqui atendendo aos anseios do povo.

O grande protagonista da Nova Reptiblica, Tan-
credo Neves, prometia mudangas corajosas, reais
e efetivas e o Congresso mostraré & Nagao, temos
certeza, esta assertiva.

Alintervengéo do Estado na economia somente
serd admitida em casos absolutamente neces-
sarios, este é o nosso pensamento o que certa-
mente NAo ocorrerd uma vez que a livre iniciativa
havera de ter sempre solugéo para saida das difi-
culdades.

Sala das sessbes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Claudio Avila da Silva.

SUGESTAO N° 7.803

Incluam-se no anteprojeto de texto constitu-
cional, na parte relativa a Seguranga Pablica, os
seguintes dispositivos:

“Art. Os Estados, Territérios e o Distrito
Federal, manterdo, subordinadas ao Poder
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Executivo, as Policias Civil, Militar e o Corpo
de Bombeiros, como forgas integradas, para
garantir a tranquilidade e a seguranca pi-
blica.

§ 1° As forgas integradas atuario em
conjunto e anualmente realizaréo cursos de
aperfeicoamento;

§ 2° A lei determinara as competéncias
e a utilizacéo dos seus efetivos e equipamen-
tos.”

Justificacao

A seguranga do cidadao e do préprio poder
ja é assegurada pelos efetivos da Policia Militar,
contudo entendemos necesséria a integracédo das
forgas, objetivando nao apenas uniéo mas a efi-
ciéncia e humanidade no encaminhamento das
questoes relativas a seguranga publica.

Acreditamos que as policias militares, civil
e o Corpo de Bombeiros deverdo estar aptas a
cumprir 0s mesmos objetivos.

Sala das Sessbes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Cladudio Avila da Silva.

SUGESTAO N° 7.804

Incluami-se no anteprojeto de texto constitu-
cional, na parte relativa a Educagéo, Cultura e
Esportes, os seguintes dispositivos:

“Art. A educagéo, é direito de todos
e dever do Estado, objetiva o pleno desenvol-
vimento da pessoa e a formagéo do cidadao.

Parégrafo tnico. Sera gratuita a educa-
¢éo especial necesséria dos deficientes fisi-
cos, mentais e sensoriais, concedendo o Es-
tado apoio suplementar as entidades filantr6-
picas que mantenham esse tipo de educa-
céo.

Art. O Estado obriga-se a estabelecer
a educagao permanente, supletiva e de alfa-
betizagdo para todos, assegurando escola-
ridade a partir dos seis anos de idade.

Paragrafo Gnico. O ensino, em qualquer
grau, seré obrigatoriamente ministrado em
portugués, exceto nas comunidades indige-
nas, onde também ser4 lecionado em lingua
nativa.

Art. A Unifo aplicara, anualmente,
nunca menos de 20% e os Estados, Distrito
Federal e Municipios, 30% do produto da
arrecadacédo dos respectivos impostos na
manutengao e desenvolvimento do ensino.

Art. A existéncia de ensino privado sera
permitida, desde que atendam &s exigéncias
legais.

Art. O Poder Puablico assegurard, sem
exclusividade, ensino gratuito em todos os
niveis.

Art. As verbas publicas ser&o aplicadas
exclusivamente no ensino phblico.

Pardgrafo Gnico. Em caréter excepcio-
nal, o Poder Pablico poderé destinar recursos
ainstituicbes privadas que, pela sua atividade,
contribuam relevantemente para a cultura,
o ensino ou a pesquisa no Pals, na forma
regulamentada por lei.

Art. A legislagdo especifica definira e
regulamentaré a responsabilidade da Unigo,
Estados, Distrito Federal, territérios e Munici-
pios na administragéo do ensmno, de forma
a assegurar padréo bésico comum de quali-
dade nos estabelecimentos educacionais.”

Justificagao

Os anseios da sociedade brasileira, com relagéo
a educacéo, nao podem ser sufocados, e preten-
demos um ensino democrético, eficiente e de boa
qualidade.

Sabemos que o sistema educacional néo se
limita as sugestoes aqui apresentadas, contudo,
anosso ver, e lutaremos por isto, um ensino sério
e atual necessita um embasamento constitucional
paralelo as condicées de responsabilidade da
Unigo, Estado, Distrito Federal, Territérios e Muni-
cipios.

Contudo devemos estar atentos, pois é muito
natural que todos os grupos que compdem o
setor académico se sintam ameagados, especial-
mente neste momentos de crise, e se estimulam
no sentido de tentar assegurar na lei maior seus
privilégios. Educagéo é assunto sério e devera
ser tratada como tal.

Devemos, em nossa opinido, legislar para uma
educagdo capaz introduzir o estudante na socie-
dade, aptos ao exercicio e aplicagéo a prética dos
conhecimentos acumulados na escola.

Sala da Sessées, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Claudio Avila da Silva.

SUGESTAO N- 7.805

Incluam-se no anteprojeto de texto constitu-
cional, na parte relativa ao Meio Ambiente, o os
seguintes dispositivos:

“Art. A floresta amazbnica é patnmd-
nio nacional sendo proibido qualquer tipo
de devastagéo.

Paragrafo tnico. A lei determinara a ex-
tenséo a ser preservada e permitiré pesquisas
de caréter cientifico, cultural e educacional.”

Justificacao

A preservagéo da floresta amazénica deveréa ser
definitivamente objeto de lei sob pena de num
futuro muito préximo sermos obrigados a assistir
a construgao do deserto capaz de desequilibrar
uma riqueza de vida na regido com consequén-
clas desastrosas para o Pais e o mundo.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Claudio Avila da Silva.

SUGESTAO N- 7.806

‘lnc]uam-se no anteprojeto de texto constitu-
cional, na parte relativa aos Direitos e Garantas
Coletivas os seguintes dispositivos:

“Art. Todos t&m o direito de constituir
familia, que tera a prote¢éo do Estado e sera
baseada na igualdade de direitos entre o ho-
mem e a mulher.

Paragrafo Gnico. Além de assegurar as-
sisténcia & famflia, a lei coibird o abandono
dos filhos menores.”

Justificacao

Nossa sociedade cotidianamente assiste a de-
sagregagéo da familia pela absoluta falta de assis-
téncia do Estado.

A participag&o igualitaria do homem e da mu-
Iher na condugéo do lar representara um avango
na sociedade e conseqiientemente teremos me-
nos menores abandonados e a certeza de um
futuro mais justo.

Sala das Sessées, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Cldudio Avila da Silva.

SUGESTAO N-° 7.807

Incluam-se no anteprojeto de texto constitu-
cional, na parte relativa aos Direitos e Garantias
Individuais, os seguintes dispositivos:

“Art. Todos tém direito de acesso 2s
referéncias de informagées a seu respeito,
registradas por entidades pablicas ou priva-
das, podendo exigir que sejam canceladas,
retificadas ou atualizadas, mediante procedi-
mento judicial sigiloso.

Par4grafo tnico. O sigilo da correspon-
déncia de caréter privativo é individual.”

Justificagio

O livre acesso as informagoes em reparticbes
piblicas que digam respeito ao cidadéo, onde
poderé retificar dados que lhe digam respeito,
podendo fornecer novas informagdes, trata-se de
um avango reclamado pela sociedade e que deve-
ra estar contido na Constituicéo.

Sala das Sessbes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Claudio Avila da Silva.

SUGESTAO N 7.808

Incluam-se no anteprojeto de texto constitu-
cional, na parte relativa aos Direitos e Garantias
Individuais, os seguintes dispositivos:

“Art. Todos tém direito & vida, a integri-
dade fisica, a expressar seu pensamento, a
propriedade, a crenga religiosa e convicg@o
filoséfica ou politica.

Paragrafo tinico. Cada um responder4,
na forma da lei, pelos abusos que cometer.”

Justificacao

A obediéncia asleis, o direito & integridade fisica
e mental, a expressdo do pensamento dando ple-
na liberdade ao cidadéo, obrigando-o a responder
por sua opinido é exercicio responsével da demo-
cracia.

Sala das Sessdes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Claudio Avila da Silva.

SUGESTAO N° 7.809

_Incluam-se no anteprojeto de texto constitu-
cional, na parte relativa aos Direitos e Garantias
Individuais, os seguintes dispositivos:

“Art. Todos s&o iguais perante a lei e
ninguém serd prejudicado ou privilegiado em
razéo do trabalho rural ou urbano, religido,
sexo, convicgdes politicas ou filoséficas.

Parégrafo Gnico.  Alei punird como crime
qualquer discriminagéo atentatéria aos direi-
tos humanos.”

Justificacdo

A garantia dos direitos individuais do cidadéo
representa uma das aspiracdes mais ardentemen-
te defendida pela sociedade.

Nossa preocupagéo é de buscar a igualdade
entre as pessoas, tendo em vista a plenitude de-
mocrética.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987.— Consti-
uinte Claudio Avila da Silva.
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SUGESTAO N° 7.810

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte relativa aos direitos e garantias coletivas,
o seguinte dispositivo:

“Art.  Todos tém liberdade de organi-
zaga@o associativa, cultural, cientifica, profis-
sional, esportiva e religiosa, quando néo con-
trariar a ordem constitucional.”

Justificagao

Os compromissos de assegurar os direitos ple-
nos de liberdade da sociedade incluem, sem dtvi-
daa organizag&o associativa, onde o cidadao exer-
cera seu direito pleno a exposigdo de idéias e
ideais, na convicgdo da garantia constitucional
da plena liberdade.

Sala das Sessdes, 6 de maio de 1987 — Consti-
tuinte Claudio Avila da Silva.

SUGESTAO N° 7.811

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte relativa & competéncia da Uniéo, o se-
guinte dispositivo:

“Art Compete & Unido a instalagdo ou
ampliagdo das usinas energéticas suscetiveis
de causar danos a vida ou ao meio ambiente,
ap6s autorizagdo do Congresso Nacional.”

Justificagao

Deve a nova Constituigéo conter dispositivo ca-
paz de disciplinar problemas que possam causar
prejuizos a vida e ao meio ambiente.

As comunidades que se sentiréo atingidas com
a construgéo de qualquer usina energética capaz
de causar danos a vida, terao entdo, seus repre-
sentantes no Congresso Nacional para reivindicar
a nao efetivagéo, antes de qualquer prejuizo aos
cofres publicos ou & populagéo

Refiro-me a usinas energéticas por considerar
que os termos serdo capazes de encampar aque-
las alternativas energéticas que verdadeiramente
possam molestar a existéncia viva da natureza
e do ser humano, garantia que exige do homem
uma postura voltada, principalmente, com o fu-
turo.

Sala das Sessdes, 6 de maio de 1987.— Consti-
tuinte Claudio Avila da Silva.

SUGESTAO N- 7.812

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte relativa ao Congresso Nacional, o seguin-
te dispositivo:

“Art. O Congresso Nacional reunir-se-
4, anualmente, na Capital da Unido, de 1°
de margo a 15 de julho e de 1° de agosto
a 20 de dezembro.”

Justificagao
O Congresso Nacional certamente, com a pro-
mulgagéo da nova Constituigdo, sera fortalecido
e por consequéncias a legislagao complementar
exigira por um periodo maior, 0 seu funciona-
mento.
Sala das Sessdes, 6 de maio de 1987. —Consti-
tuinte Cldudio Avila da Silva.

SUGESTAO N- 7.813

Incluam-se no anteprojeto de texto constitu-
cional, na parte relativa aos Direitos Politicos, os
seguintes dispositivos:

“Art.  Tém direito a voto os brasileiros
maiores de dezoito anos na data da eleigéo,
alistados na forma da lei.

§ 1° O alistamento é obrigatério e voto
livre para todos os brasileiros, salvo as exce-
¢oes previstas em lei.

§ 2° O sufrégio popular é universal direto
€ o voto secreto.

§ 3¢ Aleidisporé sobre aforma pela qual
possam os analfabetos alistar-se elettores e
exercer o direito de voto.”

Justificagao

Partilhamos do pensamento que a liberdade
democrética deve se sobrepor a intengéo de obri-
gatoriedade do voto.

A Nacgéo brasileira, ao longo do tempo, mais
principalmente, demonstrou maturidade suficien-
te para livre, soberana e civicamente exercer o
sagrado direito para escolha de seus represen-
tantes, e temos certeza que isso nao diminuira
os indices de comparecimento nas elei¢cdes, uma
vez que a participagdo popular em eventos politi-
cos, dependeréa da capacidade e programa apre-
sentado pelos candidatos.

Acreditamos ainda, que a classe politica se for-
talecera ainda mais com a liberdade de escolha,
sem diivida a representatividade expressaré o real
desejo do povo.

Sala das Sessdes, 6 de maio de 1987. —Consti-
tuinte Claudio Avila da Silva.

SUGESTAO N° 7.814

Incluam-se no anteprojeto de texto constitu-
cional, na parte relativa ao Processo Legislativo,
os seguintes dispositivos:

“Art. O processo legslativo compreen-
de a elaboragao de:

[—Emendas a Constituigao;

Il — Leis complementares & Constituigdo;

Il — Leis ordinarias;

[V — Leis delegadas;

V—Resolugbes "

Justificagdo

Visando o resgate das prerrogativas do Con-
gresso Nacional, partilha do pensamento que a
atrbuicdo legislativa plena, de estar desprovida
de artificios capazes de transferir a histérica tarefa
congressual de escrever as leis.

Ajuventude brasileira foi cerceada durante duas
décadas, longas e sombrias décadas, dos direitos
de escolha e de lideranga, hoje cabe-nos a oporiu-
nidade de atendendo aos anseios do povo guilho-
tinarmos o famoso decreto-lei.

Assim, teremos na futura Constituigao um pro-
cesso legislativo desprovido de qualquer artficio
capaz de magoar a consciéncia daqueles que ele-
deram seus representantes.

Sala das Sessées, 6 de maio de 1987. — Consti-
tumte Claudio Avila da Silva.

SUGESTAO N° 7.815
DEPENDENCIA DO PODER JUDICIARIO

E chegada a hora de reformar-se, estrutural-
mente, o Poder Judiciério. Dois fatores condicio-

nantes do Poder Judiciério devem levar a Assem-
bléia Nacional Constituinte ao ponto salutar das
modificagbes: o primeiro, é o de ordem ética o
segundo, administrativa.

O Poder Judiciério brasileiro ndo pode ficar
mais moldado as normas das Constituigbes ante-
riores e nem as da vigente.

O anteprojeto da Comisséo dos Notaveis, em
vez de simplificar para melhorar, piora e buro-
cratiza ainda mais a justiga.

Pelo modelo atual, o Poder Judiciério é depen-
dente Desse modo, é ferido, eticamente. Desen-
volve-se sob o poder absoluto do Executivo e
corrompe-se, absolutamente.

A independéncia e autonomia do Poder Judi-
ciario podem ser alcangadas pela nova Consti-
tuic@o. Coragem e definicdo sdo os ingredientes.
Faltando ambas, a Justi¢a continuaré de muletas,
deficiente, submissa, burocrata, lenta e, conse-
quentemente, corrompida e desacredita. Em vez
de ser instrumento esséncial a sustentagédo do
sistema democréatico de governo, sera causa per-
manente de desestabilizacio da democracia.

Ora, ndo haveré resultados éticos das decisées
daJustica, enquanto forem nomeados pelo Poder
Executivo e, este exercer influéncia que vao desde
a selecdo a comprovada intervengdo no meca-
nismo de acesso as insténcias inferiores e supe-
riores afirmem-se Supremo Tribunal, Tribunais
Superiores e Tribunais de Justica dos Estados.

O fator de ordem administrativa sugere, tam-
bém, modificagéao estrutural. O Poder Judiciario
ndo pode ficar depéndente de normas como as
que dao somente ao Poder Executivo a iniciativa
de leis que alterem a despesa publica, vetando
dispendios nos projetos de organizagdo dos Tri-
bunais (Paragrafo Gnico, letra b, art. 57). Tanto
os orgamentos federal como o estadual séo elabo-
rados pelo Executivo. O Judiciario fica sempre
na dependéncia das verbas que lhe ficam atribui-
das. E certo que o art. 68 manda entregar aos
Tribunais de Contas sua programagéo financeira
no inicio de cada trimestre. Como também o art.
117 prevé o cumprimento das decisées judiciais
conforme a ordem dos respectivos precatérios
e a conta dos créditos para tais fins consignados.
Na prética, ambos os dispositivos citados tém sido
cumpridos com obstaculos, atrasos e ineficiéncia
que perturbam e desprestigiam, frequentemente,
o Judiciério.

Dentro da esfera administrativa, o poder inter-
vencionista do Executivo achata ainda mais o Po-
der Judiciério. Para ndo se ir longe, citarei alguns
pesados 6nus, bem lembrados pelo eminente e
brilhante professor de Direito Otavio Mendonga:

a) No ambito penal, trés novas leis que
duplicardo o niimero de processos existen-
tes. A lei Delegada n° 4/62, ressurgida com
o “Plano de Inflagdo Zero”; a Lei que pune
os crimes do colarinho branco; e projetos
de novas leis destinadas a deter a violéncia,
nas cidades e no campo e contra os crimes
financeiros. Ha pouco, justificava-se entre as
causas de rebelides em presidios, a morosi-
dade dos julgamentos.

* Note-se este dado No Pard a 7* Vara Penal esclarece que
funcionam 7 juizes penais que recebem a pesada carga de 17
ml processos orundos de 25 delegacias . .
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b) No &mbito civil, também surgem novos
acréscimos das tarefas judicantes. Reflitam-
se os inevitdveis e numerosos processos que
areforma agréria desencadeia, como “discri-
minatérias, demarcatorias, possessorias,
cancelamentos ou retificagdes de registros
imobilidrios”. Com a nova Constituigéo, con-
seqlientemente teremos um novo Cédigo Ci-
vil e, finalmente, complica-se o Direito Eleito-
ral, com cerca de 30 legendas e 70 milhdes
de eleitores e eleigoes diretas descoinciden-
tes, mescladas pelo voto do analfabeto. S6
se verifica uma desativagdo ou diria methor
uma peralisagéo do ritmo forense, pesado
énus contra a agilidade da justica e sua credi-
bilidade funcional

Como se verifica, torna-se imprescindivel
a modificagéo da Justica Comum. Deixa-se
como estd, por exemplo a Justiga do Traba-
Iho que, diferente das demais, integra na sua
processualistica a figura da conciliagao pré-
via, fator importante de redugéo do énus dos
processos. Dai a presenga de vogais empre-
gados e empregadores ser indispenséavel.
Deixe-se como esté a Justiga Militar, com
aperfeicoamento em alguns de seus meca-
nismos. Atenda-se ao provérbio chinés: “o
que estd bom néo se altera, o que estd ruim
néo pare”.

Concluo, pois, mosterando-lhes, os pontos
bésicos suscetiveis de modificagdes, afir-
mando-lhes que

Sala das Sessoes, — Constituin-
te Gerson Peres,
SUGESTAO N° 7.816

Acrescente-se ao texto constittucional o seguin-
te:

“Comporao o Supremo Tribunal Federal,
ministros eleitos entre os do Tribunal Federal
de Recursos.”

“Integraréo o Tribunal Federal de Recursos
os eleitores entre os desembargadores dos
Tribunais de Justica dos Estados.”

“Os Tribunais de Justiga dos Estados se-
rao compostos por desembargadores eleitos
entre os Juizes locais, cujo ingresso na car-
reira tenha sido mediante concurso publico.”

Justificacao

A independéncia entre os Poderes Executivo,
Legislativo e Judiciario constitui-se norma funda-
mental em qualquer democracia do mundo e de-
ve ser garantida pela nova Carta. E inconcebivel
que os ministros dos nossos Tribunais sejam es-
colhidos pelo Presidente da Republica, com o re-
ferendo do Senado Federal. Ndo podemos per-
mitir, também, que os Tribunais Estaduais de jus-
tica continuem tendo seus desembargadores indi-
cados pelo governador.

Este € um momento histérico e temos a res-
ponsabilidade de fazé-lo grandioso. Acabar com
o intervencionismo do Poder Executivo no Judi-
cidrio é uma das formas de valorizarmos a futura
Constituigdo. Como pode a autoridade judiciaria
julgar, com imparcialidade, os atos do Executivo
se este foi quem Ihe deu de presente o cargo?
E por isso que ndo temos nenhum exemplo na
histéria do Brasil, de governantes que tenham
sido presos por atos de corrupgao.

Nossa proposta tem por objetivo dar indepen-
déncia ao Poder Judiciério, na medida que insti-
tuirmos a carrejra de Juiz. Isso se dard de forma
que os desembargadores sejam elejtos entre os
juizes locais, que por sua vez s6 poderao ingressar
na carreira mediante concurso publico. Surgindo
vagas no Tribunal Federal de Recursos, seus legit-
mos ocupantes seréo eleitos entre os desembar-
gadores dos Tribunais de Justica do Estado, da
mesma forma em que os do Supremo Tribunal
Federal terao que ser eleitos entre os ministros
do Tribunal Federal de Recursos.

S6 desta forma serd possivel instituir a plena
e auténtica autonomia do Poder Judiciario.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1986. — Consti-
tuinte Gerson Peres.

SUGESTAO N° 7.817

Sugere-se que nédo conste do novo texto
constitucional a regra contida no atual Para-
grafo 4°, do art. 23, da Carta em aprego, se-
gundo a qual lei complementar poderd insti-
tuir outras categorias de contribuintes do
ICM, além dos produtores, industriais e co-
merciantes.

Justificagao

Consoante os termos do art. 23 II, da Consti-
tuicdio da Republica, séo tributadas pelo [CM as
operagées de saldas de mercadorias realizadas
por produtores, industriais € comerciantes.

Acontece que, com fulcro na aludida norma
constitucional, vérios Estados criaram a t&o con-
trovertida figura do contribuinte substituto, que
é obrigado a recolher antecipadamente o imposto
sobre fato gerador ainda néo ocorrido (futuro e
incerto), em operagao da qual ele néo é parte,
por absoluta desvinculagao com o fato gerador.

Sala das Sessées, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Gerson Peres.

SUGESTAO N° 7.818

“Art. Os tributos componentes do sis-
tema tributério nacional s&o exclusivamente
0s que constam desta Constituicéo, com as
competéncias e limitacbes nela previstas”.

Justificagdo

Nao foi boa a experiéncia havida na Consti-
tuicdo de 1946 (art. 21), que autorizava & (Unido
e aos Estados decretarem outros tributos, além
daqueles que lhes eram expressamente atribuidos
naquela Carta. Era a chamada competéncia con-
cofrente.

Porque, & época, houve muitos casos de inva-
sao de competéncia, comn a reforma tributaria de
1965 (Emenda Constitucional n° 18), estabele-
ceu-se que os impostos componentes do sistema
tributério nacional, eram exclusivamente aqueles
citados na citada Constituic&o.

Entretanto, com advento da Constituicdo de
1967, esta introduziu a faculdade de poder a Unigo
nstituir outros impostos néo previstos na Cons-
tituigdo.

Diante disso, a aludida entidade tributante tem-
se valido daquele preceito, para legitimar uma
sanha arrecadadora e estatizante, que muito tem
preocupado as empresas privadas e os contri-
buintes em geral.

Também por essa via o préprio Judiciério tem
legitimado contribuigdes novas, criadas pelo Po-
der Publico.

Assim, é de toda conveniéncia que se restaure
a regra contida na Emenda Constitucional n°
18/65, segundo a qual era taxativa a competéncia
tributéria da Uniéo, dos Estados e dos Municipios.

Sala das Sessbdes, 6 de maio de 1987. —Consti-
tuinte Gerson Peres.

SUGESTAO N° 7.819

Que seja inclufda a seguinte norma, em Dispo-
si¢Oes Transitdrias:

“Art. E concedida anistia ampla, geral
a todos os que, no periodo compreendido
entre 2 de setembro de 1961 e 1¢ de fevereiro
de 1987, foram punidos, em decorréncia de
motivacdo politica, por atos institucionais
complementares, inclusive sob a forma de
sangéo disciplinar imposta por ato adminis-
trativo.

§ 1° A anistia de que trata este artigo ga-
rantir4 aos anistiados civis e militares a reinte-
gragdo ao servigo ativo, aqueles que preen-
cham limites de idade, recebimento dos ven-
cimentos, salarios e vantagens atrasados, a
contar da data da punigao e com seus valores
corrigidos, promogdes a cargo, posto, gra-
duagdes ou fungbes, em equiparacdo aos
que permaneceram em atividade, computan-
do-se o tempo de afastamento como de efeti-
vo servigo, para todos os efeitos legais.

§ 2° Aos abrangidos pelo Decreto Legis-
lativo n° 18/61 e aos que foram atingidos
pelo Decreto-lei n° 864/69 séo assegurados
todos os direitos estabelecidos no § 1° deste
artigo.

§ 3° Sao considerados com preenchidas
fodas as exigéncias dos estatutos do servidor
civil ou militar, da administragéo direta e indi-
reta, no que respeita & promogoes ”

Justificacao

A edigdo de sucessivas anistias tem sido uma
prética frequente nos governos que passaram dos
regimes autoritérios para democracia, aperfei-
¢oando-se cada diploma & medida que se retorna
ao estado de direito. Assim parece acontecer tam-
bém no Brasil com a promulgagéo das anistias
de 1979 e 1985.

A aprovagéo do artigo 4° da Emenda Constitu-
cional namero 26, de 27 de novembro de 1985,
significou um avango importante na devolucéo
de direitos consagrados as pessoas atingidas pelo
regime autoritério, implantado no Brasil desde
1964.

Entretanto, ainda desta vez, prevaleceu, na apli-
cagéo e na extens@o dos beneficios, a injusta dis-
criminag@o de segmentos econormicamente rais
vulneréveis, como — para citar apenas um exem-
plo — os marinheiros. Estranhamente os que
mais necessitavam, os mais punidos e 0s mais
atingidos pelo arbfitrio, continuam & margem de
qualquer alcance das anistias anteriores.

Por outro lado, além dessa omisséo, essas duas
anistias nao restitufram as vitimas dos atos de
excegdo o patriménio que lhes foi reduzido du-
rante a ditadura, representado pelas indenizagées
a que teriam direito em razéo do periodo de afasta-
mento compulsério, nem Jhes asseguram o retor-
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no as suas antigas carreiras, com as promogoes
devidas

Outro marco discriminatério na vida de cente-
nas de compatriotas foi a edicao do Decreto-Lei
n° 864, de 12 de setembro de 1969, que revogou
os direitos concedidos pela anistia do Decreto
Legislativo niimero 18, de 15 de dezembro de
1969. Esses brasileiros que j& haviam sido anisha-
dos deixaram de sé-lo e, até a presente data, ainda
nao se corrigiu essa injustificave! violéncia ao di-
reito humano.

A Assembléia Nacional Constituinte representa
um instante de rara oportunidade para aqueles
que ficaram despojados de seus projetos de vida,
anulados que foram por uma legislagéo autori-
taria, que se deseja agora definitivamente encer-
rada.

Por mais generosa e abrangente que seja, ne-
nhuma proposta devolvera plenamente os direitos
aqueles que padeceram injustamente os rigores
da represséo. O tempo é como a vida; sao dois
bens preciosos que a ninguém se pode restituir.

Assim, com a presente sugestao, espero fazer
da anistia um instrumento de pacificagdo nacio-
nal, capaz de permitir a milhares de brasileiros
injustamente punidos nos anos de autoritarismo
a enfrentar o futuro, dentro de uma nova realidade
politica. Anistia é perdéo, é esquecimento, faca-
mo-la, reciprocamente; Estado e cidadaos.

Sala das Sessoes, — Constituin-
te Gerson Peres.
SUGESTAO N° 7.820

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte relativa ao Sistema Tributério, o seguinte
dispositivo.

“Art. A distribuicdo dos tributos seré
sempre paritaria entre a Unido, os Estados
e Municipios, cabendo um terco a cada um
deles, respectivamente.”

Justificagao

A reforma tributéria, assentada no principio fun-
damental da distribuigéo paritéria dos tributos ar-
recadados, é a mdis significativa mudanga que
se pode fazer para a busca da consolidagédo do
sistema democrético de Governo, neste momento
em que a Nagdo escreve sua nova Constituigao.

Necessitamos fortalecer urgentemente a Fede-
ragéo, eliminar as desigualdades regionais e dotar
de verdadeira autonomia os Estados e Municipios.

Os Estados e Municipios ndo mais precisam
continuar inteiramente dependentes da Uniao, em
termos financeiros e esta exercerd, constitucio-
nalmente, melhor o seu papel coordenador e fis-
calizador nos limites de suas atribuigdes constitu-
cionais. A paridade da distribuigdo dos tributos
é uma idéia ambiciosa para 0s nossos tempos
a qual se enquadra ao principio da justica na distri-
buigéo dos impostos na Federagéo e dos limites
pré-estabelecidos dos recursos destinados a
Unido, Estados e Municipios.

Pela paridade da distribuigéo dos tributos, ficam
também definidos melhor os encargos de cada
um deles e uma descentralizacao de servigos aflo-
rara para melhor beneficiar a sociedade.

Nosso objetivo €, com a aprovagéo da presente
sugestdo de norma constitucional, acabar com
a pressdo que estes sao obrigados a fazer para,
de pires nas méos, receber reforcos financeiros

destinados ao cumprimento das obrigagbes ad-
ministrativas prioritarias.

A paridade é uma mensagem de fortalecimento
da Federag&o. Reflitam sobre ela.

Sala das Sessoes, . — Constituin-
te Gerson Peres.
SUGESTAO N- 7.821

Inclua-se onde couber:

“A responsabilidade e orientagdo intelec-
tual das empresas jornalisticas, inclusive as
de radiodifusao, cabera apenas aos brasilei-

”

10S.
Justificacao

Discriminar o brasileiro naturalizado do brasi-
leiro nato nao faz mais sentido dentro de uma
realidade, onde encontramos homens como,
Adolfo Bloch e Victor Civita & frente de suas em-
presas de comunicagao.

Se a Unido entende que o estrangeiro tem con-
dicbes de obter a nacionalidade brasileira, ndo
existe razéo l6gica de impedir que 0 mesmo possa
ser responsabilizado pelas opinides de suas publi-
cagbes.

Portanto, esperamos total acolhida a presente
proposta por ser de justiga.

Sala das Sessbes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Gerson Peres.

SUGESTAO N- 7.822

Introduza-se onde couber, no Capitulo da Cons-
tituic@o referente aos Direitos e Garantias Indivi-
duais, o seguinte dispositivo:

“Art. A aliquota do imposto incidente
sobre operagbes relativas & circulacdo de
mercadorias serd uniforme para todas as
mercadorias nas operagbes internas e inte-
restaduais; lei complementar fixara as aliquo-
tas maximas para cada uma dessas opera-
¢Oes e para as de exportacao.”

Justificacao

A Emenda Passos Pérto (Emenda Constitucio-
nal n° 23/83), contrariando a jurisprudéncia entéo
dominante do Supremo Tribunal Federal, permi-
tiu que se estabelecessem aliquotas diversas para
operagdes interestaduais, dependendo do desti-
natéario da mercadoria (consumidor final ou nao),
o que sb serve para exacerbar a sanha arrecada-
toria. Dessa forma, sugere-se a supressao dessa
distingéo.

Além disso, porque em face ao nosso atual
regime politico, néo mais se justifica tamanha in-
geréncia do Poder Executivo Federal nessa maté-
ria, propbe-se, também, a transferéncia da com-
peténcia para fixar as aliquotas méaximas do ICM,
das Resolugbes do Senado para a lei comple-
mentar,

Sala das Sessdes,
te Gerson Peres.

. — Constituin-

SUGESTAO N° 7.823
Inclua-se onde couber:

“Art. O imposto sobre a transmisséo,
a qualquer titulo, de bens iméveis por natu-
reza ou acessdo fisica e de direitos reais sobre

o0s mesmos, exceto os de garantia, bem co-
mo a cesséo de direitos & sua aquisigao, com-
pete ao Estado onde esta situado o imével,
ainda que a transmisséo resulte de sucesséo
aberta no estrangerro, sua aliquota nao exce-
dera o limite estabelecido em lei comple-
mentar, obedecido o méximo de 5%."

Justificagao

Alguns paises de economia socializada tém uti-
lizado o imposto de transmisséo causa mortis
como instrumento de confisco & propriedade pri-
vada, através da imposigao de aliquotas exage-
radas.

A fim de se prevenir a possibilidade da introdu-
¢éo de tal prética em nosso ordenamento juridico,
o que, diga-se de passagem, ja ocorreu entre nés
antes da reforma tributéria levada a efeito em
1965, deve a Constituigdo da Republica limitar
essa imposig¢éao tributéria, que néo deve ser supe-
rior a 5%.

De outra parte, deve-se transferir da Resolugéo
do Senado Federal para a lei complementar a
fixacé@o deste teto.

Sala das Sessoes, . — Constituin-
te Gierson Peres.
SUGESTAO N° 7.824

Introduzam-se onde couber, no Capitulo da
Constituinte que disciplina a Seguranga Publica,
os seguintes dispositivos:

“Art. A Seguranga Piblica é um direito
dos cidadaos e uma obrigagéo do Estado.

Art. A Seguranga Publica é um servigo
publico esséncial & incolumidade dos cida-
daos e do patrimonio. A omiss&o do Poder
Puablico em adotar as medidas preventivas
e repressivas necessarias ao respeito aos di-
reitos individuais, constitui ato ilicito, que su-
jeita o Estado a obrigagdo de indenizar os
prejuizos sofridos pelo titular do direito viola-
do.”

Justificagao

Funda-se a presente proposta no intuito de tor-
nar a Seguranga Pdblica como um direito dos
cidadéos e uma obrigagéo do Estado, em norma
expressa da Constitui¢do, responsabilizando o Po-
der Publico pela sua omiss@o em adotar medidas
preventivas e quando necessérias repressivas a
garantia e respeito dos direitos individuais, consti-
tuindo-se essa omissao ato ilicito, que sujeita o
Estado & obrigagao de indenizar os prejuizos sofri-
dos pelo titular do direito violado.

(ltimamente temos assistido a uma deliberada
omissé&o do Poder Pablico com a seguranga dos
cidadéos, seja com uma pequena dotagdo orga-
mentéria para o aparelhamento desse servigo pi-
blico esséncial & incolumidade da populagao, seja
com o desvio de verbas para esse fim, destinadas
a finalidades outras eminentemente eleitoreiras,
ou através de uma postura eminentemente dema-
gbgica, contréria aos interesses da grande maioria
dos cidadaos

A responsabilidade civil do Poder Ptblico é me-
dida que se imp&e diante da referida omisséo.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Gerson Peres.



238 Sabado 23

DIARIO DA ASSEMBLEIA NACIONAL CONSTITUINTE (Suplemento)

Maio de 1987

SUGESTAO N- 7.825

Introduzam-se onde couber, no Capitulo da
Constituigéo relativo ao Poder Judiciério, os se-
guintes dispositivos:

“Art. A administragéo da Justiga é con-
siderada servico puablico essencial, ficando
a Unigo e os Estados obrigados a assegu-
rar-lhe em seus orgamentos anuais e pluria-
nual, dotagbes necessérias & sua estrutura-
¢éo e ao seu desempenho répido e eficaz.

Art. Ao Estado competird o dever de
custear o servigo judicidrio com a sua receita
tributéria, vedada a cobranga de custas e
quaisquer taxas dos jurisdicionados em fun-
¢dao do valor da causa. As custas serdo pagas
ao final pelo vencido, sendo vedada a destina-
¢éo das custas e qualquer outro fim, que
nao seja a remuneragéo dos servicos dos
juizos e serventias.”

Justificagéo

A modernizagéo do Judiciério se constitui em
intenso anseio da sociedade brasileira.

Para tornar viavel sua realizagao, a Constituigdo
deve erigir a Administragéo da Justica & categoria
que lhe cabe de servigo pablico essencial, obri-
gando o or¢amento anual e plurianual e assegu-
rar-lhe as dotagdes necessérias para a sua estrutu-
ragéo e o seu desempenho répido e eficaz.

Deve também a Constituicao impor ao Estado
o dever de custear o servigo judiciario com a sua
receita tributéria, vedada a cobranga de custo e
quaisquer taxas dos jurisdicionados em fungédo
do valor da causa. A pratica — que hoje ja se
tornou costume — de cobrar vultosos emolumen-
tos das partes, ora como expediente para custear
o funcionamento do aparelho jurisdicional, ora
como artificio para desestimular a utilizagéo da
via judicial e, assim, desvirtuadamente, desafogar
a maquina judicidria, tal pratica, diziamos, viola
francamente a garantia constitucional do acesso
de todos a jurisdigdo, ora contemplada no art
153, § 4° da Constituigao Federal. As custas judi-
ciais a serem cobradas, deverdo ser pagas so-
mente a final e pelo vencido. S6 assim, levantando
os obstaculos financeiros ao exercicio do direito
de aga@o é que se poderé lograr fazer da garantia
de acesso a Justica, no Brasil, algo mais que uma
garantia de cunho meramente formal.

Sala das Sessdes, . — Constituin-
te Gerson Peres.
SUGESTAO N° 7.826

Art. 1°  Elivre a atividade econdmica, compe-
tindo a iniciativa particular exercé-la em todas as
suas modalidades.

Art. 2° A ordem econdmica tem por fim reali-
zar o desevolvimento nacional e a justiga social,
com base nos seguintes principios:

[—liberdade de iniciativa;

Il — propriedade privada dos meios de produ-
cao;

[l —livre concorréncia nos mercados;

IV —valorizago do trabalho como condigao
da dignidade humana;

V— expanséo das oportunidades de emprego
produtivo;
VIl —igualdade de oportunidade.

Art. 3° E vedada a intervengio do Estado na
economia, salvo autorizagéo legislativa, em cada
caso, por lei complementar, sempre em caréater
transitério, para atender a setor que nao se possa
organizar com eficacia no regime de competicéo
e livre iniciativa

§ 1° A intervengdo cessara assim que desa-
parecerem as razdes que a determinaram.

§ 2° O Estado regular4 a atividade economi-
ca, para o fim de assegurar o livre funcionamento
do mercado e da concorréncia em beneficio do
consumidor.

Art. 4° A desapropriagao, sempre fundada no
interesse publico, seré precedida de prévia e justa
indenizagdo em dinheiro, vedando-se aoc expro-
priante a omiss@o na posse dos bens desapro-
priados, enquanto néo efetivada a indenizagao,
fixada pelo Juizo competente.

Art. 5° A Unido podera promover a desapro-
priacéo de propriedade territorial rural, para fins
de reforma agraria, mediante pagamento prévio
de justa indenizag@o, em titulo da divida publica,
com clausula de exata atualizag&o monetéria, res-
gataveis no prazo de dez anos, em parcelas se-
mestrais, iguais e sucessivas, assegurada a sua
aceitagéo, a qualquer tempo, como meio de paga-
mento de qualquer tributo federal ou de obriga-
¢oes de expropriado para com a Unido. A indeni-
zagéo das benfeitorias, existentes nas areas desa-
propriadas, serd sempre paga em dinheiro.

§ 1° A desapropriagéo, de que trata este arti-
go, limitar-se-4 as 4reas inexploradas, abrangidas
por zonas prioritéarias, assim definidas pela politica
agricola e fundiaria de que trata o art. 6°

§ 2° O volume anual ou periédico das emis-
sbes de titulos, para os fins de que trata o § 5°,
observara o limite de endividamento da Unido,
segundo dispuser a lei.

§ 3° Os proprietérios ficardo isentos dos im-
postos federais, estaduais e municipais que inci-
dam sobre a transferéncia da propriedade objeto
de desapropriacgéo, a que se refere este artigo.

Art. 6° Lei complementar disporé sobre uma
politica agricola e fundiéria permanente e aplica-
vel, sem discriminagdes, a todo produtor rural,
e estabelecera as diretrizes para delimitagdo das
zonas rurais prioritarias, sujeitas & reforma agraria.

Art. 7° Ao investimento de capital estrangeiro
no Pafs é assegurado tratamento idéntico ao dis-
pensado ao capital nacional.

Art. 8 A lei dispor4 sobre o regime das em-
presas concessionarias de servigos publicos fede-
rais, estaduais e municipais, estabelecendo:

| — obrigag@o de manter o servico adequado;

| —tarifas que permitam a remuneragao do
capital, o melhoramento e a expanséo dos servi-
gos e assegurem o equilibrio econémico e finan-
ceiro do contrato;

Il —fiscalizagdo permanente e revisdo peri6-
dica das tarifas, ainda que estipuladas em contrato
anterior.

Paragrafo Gnico. A escolha da empresa con-
cessionéria dependera de concorréncia, sempre
que possivel.

Art. 8 As jazidas, minas e demais recursos
minerais constituem propriedade distinta do solo,
para o efeito de exploragéo ou aproveitamento
industrial.

§ 1° A exploragao e o aproveitamento das ja-
zidas, minas e demais recursos minerais depen-
dem de autorizagdo ou concessao federal na for-
ma da lei, assegurada preferéncia ao proprietério
do solo.

§ 2° O proprietério do solo tera direito & parti-
cipagao nos resultados da lavra. Quanto as jazidas
e minas cuja exploragédo constitui monopdlio da
Uniao, a lei regulara a forma da indenizagéo.

§ 3° Depende também de autorizagcéo ou
concessédo federal o aproveitamento dos poten-
ciais de energia hidréulica, salvo os de capacidade
reduzida, na forma da lei.

Art. 10. As empresas publicas e sociedades
de economia mista, observado o disposto no art.
3°, submeter-se-do integralmente ao direito pré-
prio das empresas privadas e ndo poderao gozar
de beneficios, privilégios, subvengdes ou dota-
¢Oes orgamentarias ou fiscais ndo extensiveis pari-
tariamente as do setor privado.

Art. 11. Alei federal disporé sobre as condi-
¢oes de legitimagao da posse e de preferéncia
paraa aquisigéo, até cem hectares, de terras pabli-
cas por aqueles que as tornarem produtivas com
o seu trabalho e o de sua famiflia.

Paragrafo Gnico. Salvo para execugéo de pla-
nos de reforma agréria, néo se fard, sem prévia
aprovagao do Senado Federal, alienagao ou con-
cessdo de terras puablicas com érea superior a
trés mil hectares.

Art. 12. A propriedade de empresas jornalis-
ticas, de qualquer espécie, inclusive de televisdo
e de radiodifusédo, é vedada:

|— a estrangeiros;

I — a sociedades que tenham, como acionistas
ou sécios majoritérios, estrangeiros ou pessoas
juridicas, exceto partidos politicos.

§ 1° A responsabilidade e a orientagéo inte-
lectual e administrativa das empresas menciona-
das neste artigo caberdo somente a brasileiros.

§ 2° Sem prejuizos da liberdade de pensa-
mento e de informag&o, a lei podera estabelecer
outras condi¢des para a organizagéo e o funciona-
mento das empresas jornalisticas ou de televisdo
e de radiodifuséo, no interesse do regime demo-
crético.

Justificacdo

A presente proposta reafirma o principio da livre
iniciativa da atividade econdmica, adotando-o co-
mo um dos sustentéculos do regime que quere-
mos para o nosso Pais. Sem liberdade econémica,
também néo haveria liberdade politica.

Longo caminho percorreu a Histéria, antes que
a economia se libertasse do regime de autoriza-
¢oes e concessdes, que caracterizava o estado
comparativo.

Reconhecemos, todavia, que seria anacronico
pretender voltar ao liberalismo classico, porque
tal atitude significaria ignorar a questéo social,
revelada nos conflitos que marcaram o desdobra-
mento da Histéria desde meados do século pas-
sado.

No regime de livre iniciativa, o Estado n&o deve
pretender substituir o empresério, a ndo ser na-
quelas atividades que n&o possam ser exercidas
com eficécia pela empresa particular.

Sala das Sessoes, . — Cons-
tituintes — Francisco Dornelles — Basilio Vi-
llani — Simé&o Sessim.
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SUGESTAO N- 7.827

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte relativa ao sistema financeiro, o seguinte:

“Art. O Presidente do Banco Central
ser4 escolhido pelo Presidente da Repuiblica,
devendo o seu nome ser aprovado, dentro
de oito dias, por dois tergos do Congresso
Nacional, em sessdo especialmente convo-
cada para esse fim.”

Justificagao

As importantissimas atribuigdes do Banco Cen-
tral superam, decerto, a de muitos érgdos da ad-
ministragéo federal, havendo ministérios que de-
pendem da boa vontade do dirigente daquele es-
tabelecimento oficial de crédito, pelo exercicio de
uma fungéo mais importante que a de um embai-
xador e até mesmo do Governador de Brasflia.

Nada mais certo do que ser a sua nomeagao
dependente de aprovagao do Congresso Nacio-
nal, onde se representam todos os Estados e de
quem depende a sustentagéo do regime demo-
crético-representativo e o equilfbrio da Federagéo.

Sala das Sessoes, .— Cons-
tituinte Wilson Campos.

SUGESTAO N° 7.828

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte relativa a desincompatibilizagdo de candi-
datos, o seguinte dispositivo:

“Art. O detentor de mandato eletivo te-
r4 seis meses para desincompatibilizar-se nas
eleicées, elevando-se esse prazo para um
ano, quando o candidato néo estiver no exer-
cicio de mandato.”

Justificagao

Os principios da incompatibilidade, que se tra-
duz numa série de preceitos, é salutar, para evitar
o abuso do poder, de influéncia nefasta ao pro-
cesso democrético. Mas deve-se dosar o prazo
de desincompatibilizagéo, tendo em vista o exer-
cicio ou ndo de um mandato eletivo.

O preceito, como o concebemos, reduziré as
pretensdes dos arrivistas politicos.

Sala das Sessbes,
tituinte Wilson Campos.

. -—— Cons-

SUGESTAO N° 7.829

Inclua-se, no anteprojeto de texto constitucio-
nal, na parte relativa aos Estados, o seguinte dis-
positivo:

“Art, Os candidatos ao Governo dos
Estados deverdo ter a idade minima de 35
(trinta e cinco) anos.”

Justificagao

Nao h4, na legislagao constitucional dos Esta-
dos, aquela uniformidade que se depreende do
art 200 da Constituicao em vigor, mandando que
as normas da Lei Maior se apliquem ao direito
constitucional legislado dos Estados.

Permite-se, em consegqiiéncia, a escolha de go-
vernadores numa idade cronoldgica que induz
a conclusdo de nao terem suficiente experiéncia
dos complexos negécios pablicos.

Precisamos exigir, para esse cargo, a mesma
idade exigida para que o candidato se candidate
ao Senado Federal.

Sala das Sessoes,
tituinte Wilson Campos.

. — Cons-

SUGESTAO N° 7.830

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte relativa ao Sistema Eleitoral, o seguinte
dispositivo:

“Art. Para disputar qualquer cargo ele-
tivo, exigem-se do candidato um ano de filia-
¢do partidaria e um ano de domictlio elei-
toral.”

Justificaciao

O domicilio eleitoral, que demonstra o intuito
de fixagéo de um candidato a determinada comu-
nidade — Estado ou Municipio — é tao impor-
tante quanto a vivéncia partidaria. Assim, preferi-
mos seja estabelecido o mesmo prazo para am-
bas as exigéncias. Em um ano, tanto podemos
conhecer os problemas e peculiaridades de uma
comunidade, mais ou menos ampla, como exa-
minar, profundamente, um programa partidério.
Além disso, devemos cuidar para que néo haja
excesso na discriminagéo da inelegibilidade, pois
isso néo resultar4 em proveito para o sistema
democrético-representativo.

Sala das Sessdes,
tituinte Wilson Campos.

. — Cons-

SUGESTAO N° 7.831

Inclua-se onde couber, no anteprojeto de texto
constitucional:

“Art. A mesma imunidade atribuida
aos Deputados Federais e Senadores é ex-
tensiva aos Governadores, por seus pronun-
ciamentos, na tribuna ou fora dela, com cara-
ter ou inteng&o politica.”

Justificacio

E sistemética, no Pais, principalmente nos ér-
géos de divulgagdo e nas manifestagdes politicas,
a agressdo verbal aos detentores eventuais do
poder, em todas as esferas e instancias da Federa-
¢éo, justificando-se a defesa da honra, da probi-
dade administrativa e da veracidade dos seus de-
poimentos sobre a coisa piblica. Entre esperar
um longo processo, em defesa da honra pessoal,
para punir o agressor e dar-lhe resposta imediata,
a altura da critica veemente ou do insulto desabu-
sado, optamos por este Gltimo comportamento,
muito mais satisfatério para a opiniao publica,
livrando de penosos processos quantos se dedi-
cam as tarefas executivas e legislativas, cuja imu-
nidade envolve um problema de interesse publico.

Sala das Sessdes, .— Cons-
tituinte Wilson Campos.

SUGESTAO N° 7.832
Incluam-se, no anteprojeto de texto constitu-
cional, na parte relativa & Organizagdo Econd-
mica, os seguintes dispositivos:

“Art. O intervencionismo econémico
do Estado somente se efetivard na explo-

racdo das riquezas do subsolo e da plata-
forma submarina, na produgédo de materiais
estratégicos, na mineragdo e na siderurgia,
nos transportes, nas comunicagoes e na pro-
dugéo e distribuigao de energia elétrica.
Paragrafo tGnico. Nos demais setores
econbmicos, o Estado podera concorrer, em
igualdade de condi¢Ges, inclusive pelo cum-
primento das obrigacées fiscais e sem prefe-
réncias crediticias com a iniciativa privada,”

Justificagao

Se, na década de cinquenta, principalmente
com a campanha do “petrdleo & nosso” e a atua-
¢éo da Frente Parlamentar Nacionalista, comegou
a ampliar-se a estatizagéo da economia no Pais,
adensando-se o intervencionismo econdmico,
nas duas dltimas décadas as empresas estatais
passaram a significar cinquenta por cento da nos-
sa economia, destacando-se, principalmente, pela
crescente soma de recursos exigidos do Tesouro
por mais de noventa por cento delas.

Na verdade, néo s&o suficientemente fiscaliza-
das, preponderando nelas o empreguismo, redu-
zida sua capacidade de desempenho a menos
de cingilenta por cento da capacidade instalada.

Sala das Sessbes, . — Cons-
tituinte Wilson Campos.

SUGESTaO N- 7.833

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte relativa aos Municipios, o seguinte dispo-
sitivo:

“Art. Cada Municipio dispora de uma
Secretaria de Saiide e Assisténcia, dirigida
por um médico, de preferéncia sanitarista,
e de uma Secretaria da Agricultura, dirigida
por agrébnomo ou veterinario.”

Justificacao

As estatisticas oficiais revelam que, nos (ltimos
quinze anos, tem aumentado o nimero relativo
de médicos nos grandes centros, chegando a um
por oitocentos habitantes nas grandes metrépo-
les, enquanto centenas de Municipios n&o conse-
guem atrai-los, ocorrendo, nas regides menos de-
senvolvidas, a presenga de um médico por cinco
mil habitantes.

Igualmente, veterinérios e agrénomos néo en-
contram colocagdo nos Municipios interioranos,
dedicando-se, por vezes, a outras atividades, em
centros urbanos maiores, por falta de colocagéo
nas zonas rurais.

Diante disso, impe-se uma solugéo, para que
haja assisténcia médico-sanitéria em todos os Mu-
nicipios, além de atendimento técnico & produgdo
pecudria, com vistas a assisténcia sanitéria e ac
incentivo & produgdo agropecudria, em novos
moldes tecnolégicos, com a criagéo das duas Se-
cretarias indicadas na presente sugestéo.

Sala das Sessdes, . — Cons-
tituinte Wilson Campos.

SUGESTAO N° 7.834

Inclua-se, no anteprojeto de texto constitucio-
nal, na parte relativa & Organizagéo Econdmica,
o seguinte dispositivo:

“Art. Os empregados participardo nos
lucros e na gestdo das empresas estatais,
nos termos da lei”.

B
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Justificagao

A participagao dos empregados na gestdo e
nos lucros das empresas, reclamada desde a
Constituinte de 1946, néo obteve, ainda, no Brasil,
uma experiéncia convincente, tendo-se criado,
apenas, o PIS—PASEP e o FGTS como compen-
sagOes extra-salariais para os trabalhadores.

Deve-se intentar, desde logo, uma experiéncia,
a comegar pelas empresas estatais —que somam
cerca de quinhentas no plano federal — existen-
tes, também, nos Estados e nos Municipios.

Se houver o esperado &xito nessa participagao,
melhorando ao mesmo tempo a administragéo,
o lucro e a eficiéncia das empresas estatais, sera
tempo de estender-se a experiéncia as empresas
privadas, extens@o que se faria mediante lei ordi-
néria, desde que nédo ha proibigdo constitucional
direta a essa iniciativa.

Néo podemos adiar, por mais tempo, o inicio
de execugdo de um ideal que vem sendo acalen-
tado, pela classe laboral, ha dezenas de anos.

Com os préprios trabalhadores participando
dos lucros e fiscalizando a gestdo, aqueles dois
males serdo superados, possivel que elas reto-
mem a utilizagdo de pelo menos cingiienta por
cento da capacidade instalada.

Depois do éxito da experiéncia, & que se deve
pensar em estendé-la &s empresas privadas.

Sala das Sessdes,— Constituinte Wilson Cam-
pos.

SUGESTAO N- 7.835

Incluam-se, no projeto de texto constitucional,
na parte das Disposigdes Gerais, os seguintes dis-
positivos:

“Art. No plano de combate as secas
e desenvolvimento do Nordeste, a Unido des-
penderd, anualmente, com obras, .sewig'os
de assisténcia econdmica e social e incentivo
as iniciativas agropecuérias e industriais,
quantia nunca inferior a 5 (cinco) por cento
da sua renda tributéria.”

§ 1° Um tergo dessa quantia sera aplica-
da, pelos érgéos proprios da Unido, na agu-
dagem, na irrigagéo, na abertura de pogos
artesianos e em empréstimos aos agricul-
tores, a juro mddico, nunca inferior a 36%
aa, na forma da lei, sem mais nenhum bem
como aos industriais estabelecidos no Poli-
gono das Secas.

§ 2¢ Osdoistergos restantes serdo desti-
nados & Superintendéncia do Desenvolvi-
mento Econdmico do Nordeste, para cum-
primento dos seus programas de fomento.

§ 3° OsEstados compreendidos no Poli-
gono das Secas deveréo aplicar trés por cen-
to da sua renda tributaria as finalidades dos
dois parégrafos anteriores.”

Justificacao

Renovamos, com ligeiras alteragdes, o artigo
198 e seus dois pardgrafos, da Constituicdo de
1946, que néo se repetiram na Constituigdo de
1967 e muito menos na Emenda Constitucional
n° 1, de 1969.

A legislagdo que procurou substituir os efeitos
desse mandamento constitucional fracassou ro-
tundamente, calculando-se que, atualmente, nao
se aplicam no Nordeste, com vistas aqueles bene-

ficios, pela Sudene, Suvale e Codevasf e outros
érgaos federais, nem oito décimos por cento da
arrecadagao federal.

Para reverter a situagéo de subdesenvolvimen-
to, que se agrava no Nordeste, é preciso restabe-
lecer o generoso mandamento da Constituicao
de 1946.

Sala das Sessoes, . — Constituin-
te Wilson Campos.
SUGESTAO N° 7.836

Nos termos do § 2° do artigo 14 do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-se o
seguinte dispositivo.

“Art. A lei estabelecera incentivos a pre-
servagio ambiental, ao controle da poluicao
e & protegdo dos recursos naturais renova-
veis.”

Justificagao

Néo é desabonador a uma sociedade em pro-
cesso de maturagéo ecolégica instituir mecanis-
mos de ncentivo ao controle da poluigao, & pre-
servagao do meio ambiente e a protegao dos re-
cursos naturais.

Assim, &s pessoas fisicas e juridicas, que efetiva-
mente tomarem medidas de protegdo do am-
biente poderéo ser concedidos incentivos, tnbuta-
fios ou néo.

Assim também, aos Estados, Municipios e parti-
culares, que contarem, em seu territorio ou pro-
priedade, com éreas abrangidas por regime de
protecéo, de interesse nacional ou regional, pode-
réo ser previstos mecanismos de compensagao
ou de participagao de recursos financeiros, desde
que os mantiverem.

Sala das Sessoes, . — Constitun-
tes Wilson Martins — Saldanha Derzi — Plinio
Martins — Rubens Figueiré — Saulo Queiréz
— Gandi Jamil — Walter Pereira — Ivo Cer-
s6simo — Levy Dias.

SUGESTAO N- 7.837

Nos termos do § 2° do artigo 14 do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, incluam-se
o0s seguintes dispositivos:

“Art. Serao objeto de legislagéo espe-
cifica quanto & preservagéo ambiental os se-
guintes ecossistemas, além dos manguezais
e das vegetagbes costeiras:

] — floresta amazénica;

Il — Pantanal mato-grossense;

Il — cerrados;

IV — caatinga;

V—floresta atléntica; e

VI —florestas e campos do Sul.”

Justificacao

O Brasil ¢ uma fonte copiosa de exemplos de
belezas naturais, nao apenas em seu sentido esté-
tico, mas principalmente como manancial riquis-
simo de sitios ainda intocados, repositério da vida
animal e vegetal necessérios do equilibrio do
ecossistema.

O legislador n&o pode ficar imune a essa rique-
za ¢ a essa fonte de vida.

E de fundamental importancia criarem-se me-
canismos contra a depredagéo de determinadas
regides, em beneficio do prépric homem e de

sua natureza, pela elaboragéo de uma legislacao
especifica que garanta o equilibrio de éareas gue
se véem aos poucos devastadas pela ignoréncia
ou pela ambigéo desmedida

Sala das Sessoes, — Constituintes Wilson
Martins — Saldanha Derzi — Plinio Martins
— Ruben Figueiré — Saulo Queir6z — Gandi
Jamil — Walter Pereira — Ivo Cersosimo —
Levy Dias.

SUGESTAO N- 7.838

Nos termos do § 2° do artigo 14 do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, incluam-se
os seguintes dispositivos:

“Art. O meio ambiente é patriménio
coletivo e, como tal, serd preservado.

Paragrafo anico. Ficam sob a protecao
especial do poder piiblico o solo, a flora, a
fauna, os cursos d'dgua e a atmosfera.”

Justificacao

Espera-se uma nova postura por parte da Lei
Maior em relagéo ao meio ambiente.

Quase todas as Constituigdes modernas reco-
nhecem o direito do cidaddo viver num ambiente
sadio e equilibrado, assim como o dever do Esta-
do de proteger esse ambiente.

A legislagéo brasileira (Lei n° 6.938/81, que ins-
tituiu a Politica Nacional do Meio Ambiente) ja
reconhece o meio ambiente como um patriménio
publico, a ser necessariamente assegurado e pro-
tegido. Serd conveniente que o espirito desse texto
conste da Constituigéo e que sejam criados meca-
nismos de garantia desses direitos, que tornem
efetivos seus preceitos, inclusive no que diz res-
peito & formagdo de uma mentalidade ecolégica.

Como patriménio coletivo, cabe néo s ao Esta-
do, mas também & sociedade, buscar mecanis-
mos para sua preservagéo

Sala das Sessdes, — Constituintes Wilson
Martins — Saldanha Derzi — Plinio Martins
—Ruben Figueiré — Saulo Queiréz — Gandi
Jamil — Walter Pereira — Ivo Cersosimo —
Levy Dias.

SUGESTAO N° 7.839

Nos termos do § 2° do artigo 14 do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, incluam-se
os seguintes dispositivos:

“Art. Compete & Unigo legislar sobre:

| protegéo ao meio ambiente, controle
da poluigio ambiental e recursos naturais
renovaveis;

Justificacao

Nenhuma defesa do meio ambiente sera viavel
no modelo federativo atualmente em vigor. A Car-
ta de 1969 levou a centralizagéo e o autoritarismo
a niveis inéditos na Histéria Republicana (com
a inica excegdo, talvez, entre 1937 e 1945). Essa
postura, sem dlivida, torna muito dificil a defesa
do meio ambiente.

A Emenda n° 1, de 1969, atribui a Unio a
competéncia exclusiva para legislar sobre flores-
tas. Esse dispositivo permitiu que o Supremo Tri-
bunal Federal declarasse a inconstitucionalidade
da Lei n° 214/81, do Estado do Mato Grosso do
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Sul, que havia proibido o corte de diversas espé-
cies vegetais, embora possa parecer evidente que
o Estado saiba, melhor do que ninguém, como
preservar o seu patrimonio florestal.

A participagdo de cada Unidade da Federagao
no estabelecimento de suas préprias normas é
fundamental para a ampliagao do alcance da lei
federal.

Sala das Sessdes, — Constituintes Wilson
Martins — Saldanha Derzi — Plinio Martins
— Rubens Figueiré — Saulo Queiréz — Gan-
di Jamil — Walter Pereira — Ivo Cersosimo
—- Levy Dias.

SUGESTAO N° 7.840

1 — A protegdo ao meio ambiente e a melhoria
da qualidade de vida dos brasileiros séo deveres
de todos e, de maneira especial, do Estado.

Essa protegao inclui, na forma da lei:

a) aexploragao racional e utilizagao adequada
dos recursos naturais;

b) o equilibrio ecolégico;

¢) o amparo da fauna e da flora, especifica-
mente das florestas naturais, preservando-se a di-
versidade do patriménio genético da Nagéo;

d) o combate & poluigéo e a eroséo;

e) a redugéo do risco de catéstrofes naturais
e nucleares.

2 — Incumbem ao Poder Publico, entre outras
medidas, a agdo preventiva contra calamidades;
a limitagao as atividades exirativas e predatorias;
a criag@o de reservas, parques e estagoes ecold-
gicas; a ordenagéo ecolégica do solo; a subordi-
nagéo de toda politica urbana e rural 8 melhona
das condigdes ambientais; o controle das areas
industrializadas, a informagéo sistemética sobre
a situagao ecolbgica.

3 — A instalagdo ou ampliagdo das usinas nu-
cleares e hidroelétricas e das industrias poluentes,
suscetiveis de causar dano a vida ou ao meio
ambiente, dependem de prévia autorizagéo do
Congresso Nacional.

4 —E vedada no territério nacional, na forma
da lei, a prética de atos que afetem a vida e a
sobrevivéncia de espécies ameagadas de extin-
¢éo.

5 —A Floresta Amazbnica e o Pantanal dos
Estados de Mato Grosso e Mato Grosso do Sul
sé&o considerados patrimoénio nacional. Sua explo-
ragao far-se-a4 na forma da lei, dentro de condi-
¢Oes que assegurem a preservagéo de sua riqueza
e de seu meio ambiente.

6 — E assegurado a todos o direito de promo-
ver, nos termos da lei, a prevengéo ou a cessagéo
dos fatores de degradagéo do ambiente, bem co-
mo, em caso de lesdo direta, o direito a correspon-
dente indenizagéo.

7 —A lei definird os crimes de agressédo ao
meio ambiente, cabendo ao Ministério Piblico le-
gitimidade civil e criminal para agir em defesa
dos prejudicados.

Justificagao

Pela vez primeira, os constituintes brasileiros
se ocupam do meio ambiente.

A degradag@o do ambiente causou impacto a
populagéo brasileira com o advento das empresas
pastoris, agricolas e industriais de maior porte.

decorréncia de um desenvolvimento desorde-
nado e imprevidente. O objetivo de lucro coman-
dou a devastag@o que ocorreu nas matas, nos

cerrados e nos campos, simultaneamente com
o assoreamento dos rios € com o desapareci-
mento de vérias espécies da nossa fauna e da
nossa flora.

Formou-se, recentemente, no Pais uma cons-
ciéncia de defesa do meio ambiente. Ainda é tem-
po de preservarmos o nosso patriménio ecolé-
gico. Basta que, como dispée a sugestéo ora ofe-
recida, seja racional e adequada a utilizagdo dos
recursos naturais.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Wilson Martins.

SUGESTAO N° 7.841

Art. 1° O Banco do Brasil é o principal instru-
mento da politica de desenvolvimento econémico
e social do Pais.

Paragrafo Gnico. O Diretor-Presidente e de-
mais Diretores do Banco serdo nomeados pelo
Presidente da Reptblica, depois de aprovados pe-
lo Senado Federal, dentre cidaddos com mais
de 35 (trinta e cinco) e menos de 65 (sessenta
e cinco) anos, de reconhecida competéncia e ho-
norabilidade.

Art. 2° Os financiamentos de natureza rural
deverdo ser feitos pelo Banco do Brasil e pelos
bancos estaduais oficiais.

Art 3° Os servidores do Banco do Brasil par-
ticiparéo da sua administragao e dos seus lucros,
como for disposto em lei.

Justificacdao

O Banco do Brasil tem uma histéria inigualavel
na vida econémico-social do Pais. O crescimento
do Brasi! é, mais que tudo, resultado da politica
de investimentos feita pelo Banco na pecuaria,
na agricultura e na inddstria.

Agora, o Banco est4 esvaziado de sua antiga
importéancia. Os seus funcionérios, antes bem re-
munerados, sd@o hoje tdo mal pagos como toda
a classe assalariada brasileira.

Impée-se a modificagéo do quadro. O Banco
tem de voltar aos tempos em que carregava a
nossa economia. E os seus servidores tém que
gozar do seu antigo padréo de importéancia e re-
muneragao.

Os dirigentes do Banco devem ser nomeados
apds terem os seus nomes submetidos e aprova-
dos pelo Senado Federal.

Com essas providéncias elementares, a rede
do Banco, composta de 3.200 (trés mil e duzen-
tas) agéncias e postos de servigo em todo o nosso
territorio, estard em condi¢bes novamente de aju-
dar o crescimento nacional.

Sala das Sessdes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Wilson Martins.

SUGESTAO N° 7.842

Art 1° A Defensoria Pablica, instituigio per-
manente e essencial & fungéo jurisdicional do Es-
tado, tem como incumbéncia a postulacéo e a
defesa, em todas as instancias, dos direitos dos
juridicamente necessitados.

§ 1° A atuagdo da Defensoria Ptblica inclui
a postulagéo judicial ou extrajudicial, contra pes-
sodas fisicas e juridicas de direito ptblico ou pri-
vado.

§ 2° Sao principios institucionais da Defen-
soria Piblica a unidade, a indivisibilidade e a auto-
nomia administrativa e financeira.

Art. 2° A Defensoria Piblica é organizada, por
lei complementar, em carreira composta de car-
gos de categoria correspondente aos 6rgaos de
atuag@o do Poder Judiciério junto aos quais fun-
cionem.

Paragrafo Gnico. O ingresso na carreira da
Defensoria Pablica dar-se-4 na classe inicial, me-
diante concurso publico de provas e titulos.

Art. 3° A Defensoria Publica é dirigida pelo
Procurador-Geral da Defensoria Pablica, nomea-
do pela Chefia do Poder Executivo dentre os ocu-
pantes dos cargos da classe final da carreira.

Art. 4 Aomembro da Defensoria Pablica, co-
mo garantia do exercicio pleno e independente
de suas fungbes, sdo asseguradas as seguintes
prerrogativas:

[— independéncia funcional, sem prejuizo da
unidade e da indivisibilidade da instituicéo;

Il — vitaliciedade, ndo podendo perder o cargo
senao em virtude de setenga judicial;

1 — inamovibilidade, salvo motivo de interesse
publico, mediante representagdo do Procurador-
Geral, ouvido o colegiado competente;

IV —irredutibilidade de vencimentos e paridade
deles com os dos 6rgaos judiciérios correspon-
dentes, esta, guando exercido o cargo em regime
de dedicagéo exclusiva;

V — promogdes voluntérias por antiguidade e
merecimento;

VI —ter direito, no exercicio de suas fungdes,
a transtto livre e isengéo de revista;

VIl —ter direito & prisdo em sala especial e &
comunicagao imediata do fato ao Procurador-Ge-
ral;

VIll — aposentadoria compulséria aos setenta
anos de idade ou invalidez comprovada e, facuita-
tiva, apés trinta anos de servigo.

Art. 5> E vedado ao membro da Defensoria
Pdblica, sob pena de perda de cargo:

[— exercer qualquer outra fungéo publica, sal-
vo os cargos do magistério e os eletivos, bem
como os em comisséo, quando autorizados pelo
Procurador-Geral, ouvido o colegiado competen-
te;

Il — receber, a qualquer tempo e sob qualquer
pretexto, percentagens, honorérios ou custas nos
processos em que oficie;

Il — exercer o comércio ou participar de socie-
dade comercial, exceto como cotista ou acionista.

Art. 6 Lei Complementar de iniciativa do Pre-
sidente da Republica organizara a Defensoria PG-
blica da Unido e estabelecerd normas gerais a
seremn adotadas na organizagéo da Defensoria PG-
blica dos Estados, do Distrito Federal e dos territé-
rios, observando o disposto neste capitulo.

Justificagao

1. Lamentavelmente, no quadro da evolugao
geral dos organismos encarregados da ministra-
¢éo da Justiga, a Assisténcia Judiciéria figura co-
mo o ramo retardatéario, pois, até hoje, carece
de uma Lei Orgénica, o que nédo acontece com
a Magistratura e o Ministério Piblico, os quais,
cada vez mais, aperfeicoam suas institui¢des, num
natural processo evolutivo condicionado pelas no-
vas exigéncias da sociedade brasileira.

2. O projeto, em anexo, destina-se a corrigir
essa anomalia, assegurando os direitos dos juridi-
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camente necessitados, através de uma Assistén-
cia Judicidria atuante em todas as insténcias e,
para isso, estruturada em 6rgdo independente,
com carreira, chefia e Lei Orgénica préprias, tal
qual ocorre com a Magistratura e o Ministério
Pablico, que formam com a Defesa, o chamado
tripé da justica.

3. Essa igualdade de status entre os mem-
bros da atividade-fim da Justiga est4 consagrada
na Lei n° 4.215 de 27-4-63 (Estatuto da Ordem
dos Advogados do Brasil) que dispde em seu
art. 69:

“Entre os juizes de qualquer instancia e
os advogados néo hé hierarquia nem subor-
dinag&o, devendo-se todos consideragéo e
respeito reciprocos.”

4. Assim, a independéncia da Assisténcia Ju-
diciaria é essencial ao cumprimento dos manda-
mentos da ampla defesa e do contraditério.
Autor e réu devem ter, em juizo, os mesmos direi-
tos, as mesmas garantias, bem como os mesmos
deveres.

5. Quando o Estado assume as dimensées
acusadora e julgadora, em detrimento da dimen-
sdo defensora, ele esté, na realidade, reforcando
tragos autoritarios do préprio estado e negando,
explicitamente, qualquer pretenséo de se tornar
um auténtico Estado de Direito democratico.

6. AAssisténcia Judiciéria néao pode, portanto,
permanecer como um apéndice de érgao estra-
nho & sua miss&o. Por isso deve estar desvin-
culada do Ministério Pablico, cuja marcante acéo
acusatéria desqualifica-o para a prética da advo-
cacia e até mesmo para a chefia indireta da Defen-
soria Pablica. Além disso, a atividade postulatéria
é reservada, por lei, aos inscritos na Ordem dos
Advogados do Brasil, que disciplina e fiscaliza o
exercicio da advocacia.

7. Tampouco, a Assisténcia Judiciéria deve
estar a cargo da Procuradoria do Estado, 6rgéo
que congrega advogados incubidos da defesa dos
interesses, néo do individuo, mas do Estado, co-
mo parte em um litigio.

8. Outra anomalia a combater é a subordi-
nagéo do Defensor Pablico ao Poder Judiciario,
cuja postura natural é de total eqiidistancia das
partes em conflito.

9. Por outro lado, a exigéncia de concurso
e o Estado dos Funcionérios Puablicos déo ao
Defensor Puablico de carreira uma protecéo de
que carece o advogado liberal, que busca o cre-
denciamento para atuar na area da Assisténcia
Judiciéria, mediante remuneracéo arbitrada pelo
juiz do feito, apenas como uma atividade secun-
daria de seu escritério particular de advocacia.
Ora, é sabido que a atividade marginal, no caso,
é precdria, inclinada a displicéncia e & improvi-
sagéo, além de ser muito mais onerosa para o
erario do que a Assisténcia Judicidria organizada
em carreira. Sublinhe-se, ainda, que o Juiz é Juiz
da Causa e n&o do desempenho do advogado.

10. Justifica-se a inclusao, entre as atribui-
¢oes da Assisténcia Judiciéria, do poder de postu-
lar e defender direitos contra as pessoas de Direito
Pablico, o fato de o necessitado de assisténcia
judiciéria estar sujeito, como qualquer cidadao,
ao arbitrio ou & mé interpretagéo da lei, por parte
de autoridades govemamentais.

11. A extensdo a assisténcia judiciéria das ga-
rantias e prerrogativas da Magistratura e do Minis-
tério Pablico é uma decorréncia logica da igual-
dade funcional que deve existir entre os trés mem-

bros da Administrag@o da Justiga: Advogado, Pro-
motor e Juiz Afinal essas garantias e prerrogativas
nao foram instituidas sob inspiragéo corporativa,
mas, sim, para permitir que a justica se faca a
salvo de eventuais injungbes ou represélias. Desse
modo, ndo hé por que negé-las ao defensor do
jurisdicionado.

12. A prética ensina que a disparidade de tra-
tamento entre iguais em status funcional, além
de criar insatisfag@o, d4 ao leigo a falsa impresséo
de que ha uma hierarquia (onde na verdade ela
néo existe) com reais prejuizos ao andamento
dos trabalhos. No &mbito judiciario, a sacrali-
zacao da figura do Juiz é um sério obstaculo
a boa distribuigédo da justica.

13. O Estado néo pode mais se limitar as
fungdes de Estado Acusador e Julgador, pois é
tempo de assumir, também, o néo menos rele-
vante papel de Estado Defensor, em nome de
uma ajuda legal eficaz e abrangente, a cerca
de oitenta e cinco por cento da populagéo brasi-
leira incapaz de arcar com as despesas judiciais,
nao considerado nesse percentual a ponderével
parcela da classe média carente de assisténcia
judiciaria.

14. O presente projeto visa fortalecer a Justi-
¢a, democratiza-la, através da assisténcia judi-
ciaria, como instituicdo permanente e essencial
a fungao jurisdicional do Estado, deixando, assim,
de ser um mero beneficio legal, concedido ao
necessitado de tutela juridica.

15. Com base no exposto, confiamos que o
texto venha a figurar em capitulo préprio na
Constituic@o Federal, ao lado dos que tratam do
Poder Judiciério e do Ministério Pablico. E nossa
convicgdo que este é o caminho para resolver
o cronico problema do acesso do necessitado
a Justica.

Sala das Sessdes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Wilson Martins.

SUGESTAO N- 7.843

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte relativa 8 Comisséo da Familia, o seguinte
dispositivo:

milia.”

Fica criado o Ministério da Fa-

Justificagao

Embora exista pontos de vista divergentes so-
bre a real eficdcia na criagao do Ministério da
Farnilia, estamos convencidos de que se trata de
instituicdo necesséria e oportuna, a fim de que
o nosso Pais dé uma inequivoca demonstracdo
do interesse e da preocupagéo com os problemas
que dizem respeito a famflia.

Consideramos, até, que, se existe, na Organi-
zagao do Poderes, um ministério para cuidar, por
exemplo, dos nteresses fazendérios do Pafs, nada
pode justificar a exclus@o da existéncia de uma
institui¢éo voltada exclusivamente aos interesses
da familia, por ser ela o nicleo de toda a nossa
organizagéo social.

Sem davida que seréd possivel a um ministério
com essas caracteristicas centralizar todas as
acbes de govermno que se refiram ao amparo, a
proteg@o, a assisténcia e ao desenvolvimento sé-
cio-econdmico, cultural e educacional da familia,
tornando essas acdes mais coesas, homogéneas

e eficazes, principalmente num pais com as carac-
teristicas demogréficas do Brasil.

Sala das Sessdes, . — Constituin-
te Flavio Palmier da Veiga.
SUGESTAO N° 7.844

Inclua-se no texto do anteprojeto constitucional,
na parte relativa & Organizac¢do do Estado, o se-
guinte dispositivo:

“Art. E assegurada a destinagao anual
de vinte por cento dos recursos orgamen-
tarios aos planos de salide municipais.”

Justificacao

Passou a ser trivial afirmar-se em nosso Pais
que “a saide é um direito do cidaddo e um dever
do Estado”, tratando-se, sem divida, de afirma-
¢éo inquestionavelmente axiomética, visto envol-
ver uma verdade que n&o precisa ser demons-
trada, que se expressa por sl mesma.

Cabe, inclusive, assinalar que nao se trata aqui
de qualquer inovagdo constitucional, visto como
no ano passado o Congresso Nacional aprovou
emenda destinando o minimo de treze por cento
dos recursos; orgamentérios da {nido ao setor
educacional.

A vinculagéo pretendida possibihtara a demo-
cratizagio no atendimento ao setor da salde, que
fica, na imensa maiona dos Municipios brasileiros,
sob a responsabilidade da administragdo muni-
cipal, por ser o nivel de governo mais préximo
das populagdes.

Acresce que se enconira, justamente, nos mu-
nicipios mais pobres e mais longiquos, aquela
parcela da populagdo mais desfavorecida pela
sorte, a qual, em consequéncia, requer atencéo
especial na érea de saide, razdo por que mais
se fortalece a impresséo da absoluta necessidade
de aprovagao desta nossa proposta.

Sala das Sessoes, . — Constituin-~
te Flavio Palmier da Veiga.
SUGESTAO N° 7.845

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte relativa & Organizagdo de Poderes, o se-
guinte dispositivo:

“Art.  Compete & Policia Federal apurar
e reprimir infragdes penais no setor de trans-
portes rodoviérios de pessoas e de bens, in-
clusive os executados por concess&o ou per-
miss&o.”
Justificacao

Os crimes praticados no setor de transporte
rodoviario de pessoas e de bens, principalmente
aqueles contra coletivos interestaduais e interna-
cionais e contra caminhdes de carga, assurmniram,
nos Gltimos anos, proporgdes alarmantes, condu-
zndo a que a sua apuragéo e repressdo devem
dar-se de maneira mais efetiva.

Entendemos que, por suas caracteristicas de
atuagio a nivel nacional e por sua capacidade
de ag#o, tal tarefa deve ser cometida & Policia
Federal, j4 que a sua prética tem repercussao
interestadual, exigindo, por isso, represséo unifor-
me em todo o territério, segundo dispuser a legis-
lagéo ordinéria.

Insere-se ainda esta providéncia no conceito
de que cabe ao Estado a maior parcela de respon-



Maio de 1987

DIARIO DA ASSEMBLEIA NACIONAL CONSTITUINTE (Suplemento)

Sabado 23 243

sabilidade pela seguranca nacional, ndao apenas
nos crimes que dizem respeito ao patriménio indi-
vidual e coletivo, mas também aqueles que sao
cometidos contra as pessoas, razéo por que deve-
r4 ela ser desincumbida pelo organismo policial
que tem a competéncia constitucional de repre-
senté-lo perante a sociedade.

Sala das Sessoes, — Constituinte
Flavio Palmier da Veiga.
SUGESTAO N° 7.846

inclua-se, no anteprojeto de texto constitucio-
nal, na parte relativa &8 Ordem Econ®mica, o se-
gumnte dispositivo:

“Art. Compete aos Estados e aos mu-
nicipios, instituir impostos sobre o valor adi-
cionado, resultante da unificagéo do IPl e do
ICM, cabendo aos primeiros setenta e cinco
por cento e aos segundos vinte e cinco por
cento de sua arrecadagao total, segundo dis-
posto em lei complementar.”

Justificacao

Pretendemos, com esta proposta, que os atuais
Impostos sobre Produtos Industrializados — 1P,
e sobre Circulagdo de Mercadorias — ICM, sejam
unificado de forma a dar origem a um impostos
indireto, que denominamos de Imposto sobre o
Valor Adicionado — VA, incidente sobre o consu-
mo e néo mais sobre a produgdo com o objetivo
de propiciar vultoso volume de recursos aos Esta-
dos e aos municipios.

Esse novo tributo deve ser repartido entre Esta-
dos e municipios, na proporgéo de 75% para os
primeiros € 25% para os demais, cabendo a sua
arrecadagéo, diretamente, aos Estados e aos mu-
nicipios, por meio de guias préprias de recolhi-
mento, devendo, no caso dos municipios, o im-
posto ser devido aqueles em cuja base territorial
ocorra o fato gerador disponivel.

Entendemos, também, que a fiscalizagéo do
imposto sugerido seja realizada pelos Estados e
pelos municipios, através de convénios, nos casos
ern que isso seja cabivel.

Sala das Sessoes, — Constituinte
Flavio Palmier da Veiga.
SUGESTAO N- 7.847

Inclua-se no texto do anteprojeto constitucional,
na parte relativa & Organizagéo do Estado, o se-
guinte dispositivo:

“Art.  Os Estados se obrigam a efetiva
prestagéo de assisténcia aos municipios bra-
sileiros na protegdo ao meio ambiente, nos
termos de lei complementar.”

Justificagao

Consideramos da mais absoluta prioridade a
inscrigdo da medida aqui preconizada no texto
constitucional em elaboragéo, tendo em vista que
o problema ambiental se apresenta de forma mais
exacerbada no municipio, que, em sua imensa
maioria, ndo esta tecnicamente preparado nem
dispée de recursos financeiros € humanos para
promover uma efetiva fiscalizagdo das agressoes
praticadas contra a fauna, a flora e os demais
recursos naturais.

Nos termos da proposta ora submetida a As-
sembléia Nacional Constituinte, pretende-se que
a efetivacdo do concurso estadual na protegao
ao meio ambiente municipal se d& por meio de
pareceres técnicos, quando solicitados, indicando
os pressupostos que devem ser atendidos pelas
entidades sediadas em &rea municipal para areali-
zagéo de empreendimentos de qualquer natureza.

Assim, qualquer empreendimento imobiliario
ou servi¢os que possam representar ameaga po-
tencial ou iminente & ecologia municipal somente
poderao ser aprovados ap6s um parecer do érgao
estadual responsével pelo meio ambiente.

A adogéo da providéncia aqui alvitrada discipli-
naré a matéria, desonerando grande parte dos
municipios de uma parcela de responsabilidade
para a qual ndo se acham preparados e dando
ao problema um tratamento uniforme em todo
o Estado, evitando que, por exemplo, uma proibi-
¢do em um municipio seja permitido em outro,
dentro de um mesmo Estado.

Sala das Sessoes, . — Constituin-
te Flavio Palmier da Veiga.
SUGESTAO N- 7.848

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte relativa 8 Ordem Econdmica, o seguinte
dispositivo:

“Art. E vedada a cobranga de impostos
ou taxas sobre a utllizagdo de veiculos auto-
motores.”

Justificagao

O brasileiro paga hoje uma das mais pesadas
cargas tributérias do mundo, sendo, ainda, penali-
zado com a imposigéo acesséria de empréstimos
compulsérios, razdo por que pretendemos vé-lo
desonerado da obrigacéo de recolher impostos
ou taxas incidentes sobre a utilizagédo de veiculos
automotores.

Os proprietarios de veiculos ja sdo obrigados
ao pagamento do Imposto sobre a Propriedade
de Veiculos Automotores — IPVA, e qualquer ou-
tra taxagdo que venha a ser-lhes imposta serd
ilegal e injusta, por constituir-se em bitributagéo.

E preciso que a Assembléia Nacional Consti-
tuinte Jute para impedir os abusos do Estado con-
tra os cidadaos também no campo econdmico,
mesmo porque estamos vivendo um periodo de
transig@o para a democracia que pressupde a ex-
tirpagé@o de todos os resquicios do arbitrio e do
autoritarismo.

Sala das Sessoes, . — Constrtuin-
te Flavio Palmier da Veiga.
SUGESTAO N 7.849

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte relativa 8 Ordem Econémica, o seguinte
dispositivo:

“Art. Compete aos Estados e ao Dis-
trito Federal instituir impostos sobre a pro-
priedade de veiculos automotores.”

Justificacdao

Estamos procurando, com esta sugestio cons-
titucional, assegurar a manutengdo da compe-
téncia estadual, incluindo o Distrito Federal, para
instituir impostos sobre a propriedade de veiculos

automotores, por tratar-se de medida da mais
absoluta necessidade.

Deve ser lembrado, alids, de que os veiculos
néo circulam na Unido, mas sim nos Estados
e nos Municipios, cabendo, portanto, a esses ni-
veis de governo, o énus por essa circulagéo, tais
como policiamento, sinalizagio de vias publicas
e sua conservagao.

Verifica-se, portanto, que a competéncia defe-
rida pela Constituigdo vigente tem plena razdo
de ser, levando a que deva ser mantida na Carta
de 1987.

Sala das Sessdes, — Constituinte
Flavio Palmier da Veiga.
SUGESTAO N° 7.850

Inclua-se, no anteprojeto de texto constitucio-
nal, na parte relativa & Ordem Econémica, o se-
guinte dispositivo:

“Art. Compete & Uniao explorar, direta-
mente, ou mediante concessdo ou permis-
880, os servigos de transportes coletivos ro-
dovidrios interestaduais e internacionais de
passageiros, o transporte ferroviério e os ser-
vigos de navegagéo maritima.”

Justificacao

O objetivo desta proposta é definir, com preci-
s8o técnico-juridica, a competéncia da Uniéo para
explorar, diretamente ou por delegacéo, em regi-
me de concessao ou permissao, as atividades de
transporte coletivo rodovidrio interestadual e inter-
nacional de passageiros, as de transporte ferro-
viario e os servigos de navegagdo marftima.

Com a sua inscrigéo no texto constitucional
em elaboracéo, estaremos consagrando pratica
amplamente aceita no regime da Federagéo, além
de assegurar regularidade e normalidade em setor
ge,vital importéncia para a integrag@o social do

afs.

Deve ser lembrado ainda que a maioria das
cartas constitucionais vigentes no mundo consa-
gra o principio de que determinados servigos pa-
blicos, por sua importancia sdcio-econémica, de-
ve ter a sua exploragéo reservada ao Poder Publi-
co, tendo em vista o aspecto de seguranga nacio-
nal de que se reveste tal atividade.

Sala das Sessdes, — Constituinte
Flavio Palmier da Veiga.
SUGESTAO N° 7.851

Incluam-se no Anteprojeto de Constituicdo, no
capitulo referente & Organizacdo dos Poderes e
Sistema de Governo, as seguintes disposi¢oes
mais diretamente relacionadas com o sistema
parlamentar de governo:

“DO PODER EXECUTIVO

Art. O Poder Executivo é exercido pelo Pre-
sidente da Republica e pelo Conselho de Minis-
tros

Art. O Presidente da Repiblica representa
a Reptblica Federativa do Brasil, como Chefe e
simbolo da unidade nacional, garante a indepen-
déncia, a unidade do Estado, o regular funciona-
mento das insttuicdes democréticas e da ordem
constitucional.

Art. O mandato do Presidente e do Vice-
Presidente da Reptblica é de cinco anos, permi-
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tida a reeleicéo para periodo imediatamente sub-
sequente.

Art. O Presidente e o Vice-Presidente da Re-
publica seréo eleitos por sufrégio universal direto
e secreto por maioria absoluta de votos, excluidos
os em branco e os nulos.

Pardgrafo Gnico. Mé&o alcangada maioria ab-
soluta, a eleicao direta serd renovada, até trinta
dias depois da apuragéo, considerando-se eleito
o candidato que, entre os dois mais votados no
primeiro turno, obtiver a maioria dos votos, exclui-
dos os em branco e os nulos.

Art. O Conselho de Ministros é constituido
pelo Primeiro-Ministro como Presidente do Con-
selho de Ministros, pelo Vice-Primeiro-Ministro e
pelos Ministros de Estado.

Art. O Conselho de Ministro dirige a politica
geral do Pafs e é o 6rgao superior da adminis-
tragédo publica federal.

Art. O Primeiro-Ministro é eleito pelo voto
da maioria absoluta, pela Camara dos Deputados,
mediante proposta do Presidente da Republica,
ouvidos os partidos politicos que a constituem.

Art. Os Ministros de Estado s&o nomeados
e demitidos pelo Presidente da Reptblica por pro-
posta do Primeiro-Ministro.

DO PODER LEGISLATIVO

Art. Cabe ao Congresso Nacional, com a
sangéo do Presidente da Republica, dispor sobre
todas as matérias de competéncia da Uni&o.

Art. O Congresso Nacional é composto pe-
la Camara dos Deputados e pelo Senado Federal.

Art. E de oito anos o mandato de Senador
e de cinco o de Deputado Federal, salvo disso-
lugéo da Camara dos Deputados.

Art. Compete exclusivamente ac Congres-
so Nacional autorizar o Presidente da Republica,
o Vice-Presidente da Reptiblica e Primeiro-Minis-
tro a se ausentarem do Pafs.

Art.  Os Deputados Federais séo eleitos por
voto misto, proporcional e distrital, conforme se
dispuser em lei.

Art. Compete privativamente & Camara dos
Deputados:

|— eleger, por maioria absoluta, o Primeiro-
Ministro indicado pelo Presidente da Repiiblica;

Il — aprovar, por maioria absoluta, mogéo de
censura ao Primeiro-Ministro e a um ou mais Mi-
nistros de Estado;

Il — aprovar, por maioria absoluta, voto de con-
fianga solicitado pelo Primeiro-Ministro.

Art. O Presidente da Republica podera dis-
solver a Camara dos Deputados, se, dentro do
prazo de dez dias, a contar do recebimento do
pedido, for recusado, por maioria absoluta de seus
membros, voto de confianga solicitado pelo Pri-
meiro-Ministro.

Parérafo Ginico. A Camara dos Deputados néo
podera ser dissolvida no primeiro e no tltimo
semestre de cada legislatura, na vigéncia do esta-
do de sftio, ou quando da tramitagdo de voto
de confianga pedido pelo Primeiro-Ministro ou de
mogdo censura proposta contra ele.

Art.  Dissolvida a Cémara dos Deputados,
o Tribunal Superior Eleitoral tomard as medidas
necessérias & realizagdo de eleicado no prazo de
noventa dias a contar da data da dissolugéo.

DOS ESTADOS E MUNICIPIOS

Art. Fica a critério de cada Estado adotar,
ou ndo, o sistema parlamentar de governo pre-

visto nesta Constituicdo, com as devidas adap-
tagoes.

Art. Os Governadores de Estado e Prefeitos
Municipais serdo eleitos em dois tumos damesma
forma prevista para a eleicao do Presidente da
Republica.”

Justificagdo

Convicto de que o melhor sistema de governo
para o Brasil é o parlamentar dualista, mantida
a figura do Presidente da Republica, subscrevo
com prazer a sugestdo aprovada pela Carta de
Niterdi no sentido de sua implantacéo.

Dessa forma, proponho pardmetros a serem
aproveitados na futura Carta Magna de mode a
conciliar o Parlamentarismo & nossa tradicao pre-
sidencialista, mediante a adogéo de pesos e con-
trapesos que equilibrem os poderes, especial-
mente o Legislativo e o Executivo.

Dentro de nossa sugest@o é previsto o voto
distrital misto para a eleicdo de Deputados, além
de ficar instituida a elei¢do em dois turnos para
o Poder Executivo, em todos os niveis da federa-
¢éo.

Essa a colaborag@o que submeto aos nobres
Pares, certo de que, debatida, serd aperfeicoada
no sentido de dotar o Pais de um sistema de
governo compativel com os anseios e as necessi-
dades de nosso povo.

Sala das Sessoes,
tuinte, Flavio Palmier da Veiga.

. — Consti-

SUGESTAO N 7.852

Incluam-se no texto do anteprojeto constitu-
cional, na parte relativa & Organizacdo do Estado,
os seguinte dispositivo:

“Art. A Administragdo Municipal con-
tard, obrigatoriamente, com um Conselho
Comunitéario Municipal de Anélise de Contas,
integrado por representantes comunitarios.”

Justificagdao

Q objetivo desta proposta é o de assegurar a
eficiéncia na fiscalizagdo dos planos orgamenta-
rios municipais, de maneira a que, detectando-se
as imperfeic6es, as irregularidades ou até mesmo
as omissdes administrativas, possam os represen-
tantes comunitérios diligenciar no sentido de sua
imediata corregéo. .

Decorre esta sugestao de pleito que recebemos
da Federagio Municipal das Associagdes de Mo-
radores no Municipio de S&o Pedro da Aldeia,
no Fstado do Rio de Janeiro, a qual obteve prévia
aprovagéo em assembléia geral realizada no dia
24 de agosto de 1986.

Entendemos que a gestio de recursos escas-
s0s, como ocorre na imensa maioria dos muni-
cipios brasileiros, deve ser assinalada nao apenas
pela eficiéncia, mas principalmente pela probi-
dade, visto tratar-se de dinheiro piiblico.

Atende esse dispositivo, ademais, ao principio
da participagéo, j& que o 6rgéo que se pretende
ver instituido sera integrado por associagbes de
moradores e de entidades locais, cujos represen-
tantes deverdo ser indicados pela maioria dos
seus membros, conferindo-lhes, dessa forma,
maior autenticidade e representatividade.

Sala das Sessoes, — Cons-
tituinte, Flavio Palmier da Veiga.

SUGESTAO N° 7.853
Acrescente-se ao texto constitucional o seguinte:

“A Constituig@o assegura a concessao de
incentivos especiais aos portadores de curso
superior para o desempenho de suas ativida-
des nas regides do interior do Pais."

Justificacdo

Néo hd nagdo que possa alcangar desenvol-
vimento sécio-econdmico equilibrado e auto-sus-
tentado sem que sejam atendidas as suas peculia~
ridades espaciais. Essa afirmagéo, que pode ser
entendida como regra geral a ser aplicada a qual-
quer pais, cresce de significaglo se esse pais €
o Brasil, tendo em vista as suas dimensoes conti-
nentais e a diversidade climética e populacional
que ostenta.

A tese que estamos defendendo aqui, no sen-
tido de que 0 nosso Pais deve atentar para as
suas peculiaridades no momento em que o Poder
Pudblico estiver elaborando o seu planejamento
econdmico e social, poderd, se bem aplicada e
desenvolvida, equacionar grande parte dos pro-
blemas brasileiros mais urgentes.

Deve, pois, o Poder Pblico conceder incentivos
especiais para que os universitarios recém-for-
mados possam prestar os seus servicos nas es-
quecidas regibes interioranas do nosso Pais, com
0 que nao apenas estaremos propiciando o aten-
dimento de popula¢des carentes e desassistidas,
mas, também, estaremos ajudando a solucionar
o problema do subemprego e do desemprego
que, infelizmente, ainda é uma notével realidade,
principalmente nos grandes centros.

Queremos, por isso, receber o indispensével
apoio dos nossos Pares Constituintes para que
transformemos em dispositivo constitucional a
proposta anexa.

Sala das Sessbes, . — Constituin-
te Flavio Palmier da Veiga.
SUGESTAO N- 7.854

Acrescente-se ao texto constitucional o seguin-~
te:

“A gestéo patrimonial e financeira de todas
as entidades da Administragdo Direta e Indi-
reta e daquelas que, a qualquer titulo, rece-
bam recursos financejros publicos, seré fis-
calizada, obrigatoriamente, pelo Tribunal de
Contas da Uni&o.”

Justificacdo

Embora o texto da proposta que se submete
& andlise da Assembléia Nacional Constituinte
possa parecer redundante, sua essencialidade de-
corre do fato de que inimeras s&o as entidades
que hoje recebem repasses de recursos publicos
e néo estdo submetidas & fiscalizagéo do Tribunal
de Contas da Uniao.

Uma prova evidente de que tal fiscalizag&o nédo
tem a abrangéncia requerida pelo interesse pabli-
co estéd na Confederagéo Brasileira de Futebol
que, segundo informagoes do Ministro Fernando
Gongalves, Presidente do TCU, o qual declarouy,
textualmente, em resposta a uma consuita puabli-
ca, que “... a fiscalizacdo da aplicagéo de recursos
financeiros na Confederagéo Brasileira de Futebol
é da competéncia do Ministério da Educagao e
néo deste Tribunal”.
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Ora, trata-se, sem divida, de um grande absur-
do, ja que a Confederagéo Brasileira de Futebol
— CBF, além de ter sido alvo, nos dltimos anos,
de uma série de dentncias de aplicagdo irregular
ou de mé gestéo na coisa pablica, vem recebendo,
por forga legal, repasse de recursos financeiros
da Caixa Econdmica Federal.

Essas verbas, que séo quantias vultosas, totali-
zando, anualmente, as vezes, centenas de milhées
de cruzados, sao provenientes dos testes da Lote-
ria Esportiva Federal e da Loteria de Numeros
— LOTO, bem como de recursos orgamentarios
que lhes séo transferidos pelo Ministério da Edu-
cagéo, atestando o absurdo de que a CBF conti-
nue a salvo dessa fiscalizagao, ainda mais se é
motivo de notérias dentncias de malversagéo de
dinheiros publicos.

Trata-se, sem davida, de medida necesséria e
para cuja adogé@o pelos Colegas Constituintes
contamos com o maior dos argumentos, que &,
justamente, o do inequivoco interesse pablico que
a matéria envolve.

Sala das Sessoes, . — Constituin-
te Flavio Palmier da Veiga.
SUGESTAO N°7.855°

Inclua-se, no anteprojeto de texto constitucio-
nal, na parte relativa 8 Ordem Econ6mica, o se-
guinte dispositivo:

“Art. Compete aos Municipios instituir
impostos sobre servicos de qualquer natu-
reza ndo compreendidos na competéncia tri-
butéria da Unido ou dos Estados, definidos
em lei complementar.”

Justificagao

Em que pese ao fato de que o imposto sobre
servigos néo é aplicado na totalidade dos muni-
cipios brasileiros, por causa de suas caracteris-
ticas peculiares, constitui-se ele, sem divida, em
um dos mais importantes fatores de sustentacéo
das finangas dos grandes e médios municipios
brasileiros, devendo, por isso, ser mantido no nos-
so ordenamento juridico-constitucional.

Esse imposto, conhecido com ISS, é impor-
tante porque tem o seu langamento basico nas
capitais dos Estados e naqueles que constituem
as grandes regi6es metropolitanas, sendo, por is-
so, aplicado, justamente nas éareas geogréficas
mais densamente povoadas, as quais carecem
de maiores in¥estimentos em setores sociais e
na infra-estrutura urbana

E verdade que o 1SS se ressente, atuaimente,
de maior eficdcia em razido de impedimentos e
restricbes impostas por legislagéo tributéria com-
plementar, devendo, portanto, ser aperfeigoado
no momento em que o Congresso Nacional seja
novamente chamado a pronunciar-se sobre a ma-
téria.

Sala das Sessoes, . — Constituin-
te Flavio Palmier da Veiga.
SUGESTAO N° 7.856

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte relativa 8 Ordem Econdmica, o seguinte
dispositivo;

“Art.  Compete aos Municipios instituir
impostos sobre a propriedade predial e terri-
torial urbana.”

Justificagao

O imposto sobre propriedade predial e territo-
rial urbana é o tributo cléssico de competéncia
tradicional atribuida aos municipios.

Tendo em vista ja ter sido comprovada a sua
eficacia, pois é instituido em todos os municipios,
sendo de viével fiscalizagdo e controle pela mé-
quina municipal, deve, portanto, ser mantido co-
mo atualmente se encontra em nosso ordena-
mento juridico-constitucional.”

Deve ser lembrado de que o imposto predial
e terntorial urbano é aquele que propicia aos mu-
nicipios os recursos mais importantes para a con-
cretizagdo de obras e servicos de competéncia
da municipalidade.

Estamos, ao apresentar esta proposta, atenden-
do recomendagéo que recebemos da Associagéo
dos Fiscais Fazendérios de Niteréi, fazendo acom-
panhar a correspondéncia que nos foi por ela
remetida de transcrigdo das palavras do mestre
Adolpho Bezerra de Menezes, entdo Deputado Fe-
deral, que, ja no ano de 1889, proclamava: “Tu,
meu querido Brasil, tens andado sem leme e sem
bissola precisamente porque nunca tivestes e,
tdo cedo néo terds, em sua verdadeira base, a
municipalidade”.

Sala das Sessoes, — Constituin-
te Flavio Palmier da Veiga.
SUGESTAO N° 7.857

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte relativa 8 Ordem Econdmica, o seguinte
dispositivo:

“Art. Compete aos municipios instituir
impostos sobre vendas a varejo.”
Justificagao

Tendo em vista que o ciclo de produgéo econéd-
mica e o referente & circulagao de bens mdveis
é sempre concluido pela fase de consumo, ou
de venda a varejo, e considerando-se que tais
operagdes séo efetivadas por meio de estabeleci-
mentos comerciais localizados nos municipios,
sugere-se que a cobranga de um imposto deno-
minado “vendas a varejo” seja incluido no elenco
de tributos de competéncia municipal.

O fato gerador da cobranga desse imposto é
avenda do produto ou mercadoria ao consumidor
final, devendo sua base de célculo ser expressa
pelo valor total da operagéo de vendas, incidindo
sobre tal valor uma aliquota médica, ndo devendo
ser admitida qualquer redugdo da sua base de
célculo oponivel dada a caracteristica simples e
ao mesmo tempo abrangente do imposto suge-
rido.

O imposto sobre vendas a varejo devera abran-
ger todo o Pais e alcangar iodos os contribuintes
que realizemn operagdes de vendas a varejo, inclu-
sive as microempresas, hoje isentas dos demais
impostos, tais como renda, IPi, ICM e ISS, mesmo
porque, sendo tributo de aliquota reduzida nao
constituira 6nus significativo para os contribuin-
tes, mas considerando-se a existéncia de estabele-
cimentos comerciais varejistas em todos 0s muni-
cipios brasileiros se revestira de importante instru-
mento de desenvolvimento sdcio-econémico mu-
nicipal.

Sela das Sessoes,
te Fldvio Palmier da Veiga.

— Constituin-

SUGESTAO N 7.858

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte relativa & Ordem Econdmica, o seguinte
dispositivo:

“Art. Compete aos Estados instituir
imposto sobre energia elétrica.”

Justificacao

O tributo que se pretende atribuir aos Estados
é, atualmente, de competéncia da Uni&o, incidin-
do sobre a produgéo, importagéo, circulagéo, dis-
tribui¢éio e consumo de energia.

Entendemos, porém, que tal competéncia deva
ser atribuida aos Estados, tendo em vista que
os mesmos ja detém elevada participagéo no ca-
pital de empresas geradoras e distribuidoras de
energia elétrica e que, por conseguinte, séo, tam-
bém, responsaveis pelo custeio e pelos investi-
mentos relativos ao setor.

Sem duvida que o critério que se quer ver intro-
duzido no ordenamento juridico-constitucional se
apresenta como de maior eficiéncia para a solu-
¢&@o dos graves problemas energéticos que hoje
dificultam a realizagdo de muitas atividades eco-
nomicas a nivel estadual.

A competéncia aos Estados para a institui¢do
do imposto sobre energia elétrica representa ga-
rantia de que serdo ampliados os reinvestimentos
no setor, contribuindo, dessa forma, para melho-
rar a eficiéncia econdmica das atividades realiza-
das no ambito dos Estados brasileiros.

Sala das Sessdes, . — Constituin-
te Flavio Palmier da Veiga.
SUGESTAO N- 7.859

Nos termos do § 2°, do artigo 14, do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, incluam-se
os seguintes dispositivos:

“Art. O Estado garante a todo o cida-
déo, em iguais condigbes, assisténcia médi-
ca, hospitalar e farmacéutica, na forma que
a lei estabelecer.

Att.  As agGes de salde, preventivas e
curativas, de interesse individual ou coletivo,
serd@o coordenadas pelo Ministério da Satde,
que formularé a Politica de Satide, “ad refe-
rendum” do Congresso Nacional.

Art. Fica proibida a acumulagéo, pelo
médico, de cargos publicos, sendo assegu-
rada, todavia, remuneragéo compativel.

Art. Cabe aos municipios a execugéo
das agbes de satde de interesse local, na
forma que a lei estabelecer.”

Justificacao

A salde é condigéo indispenséavel para a manu-
tengéo da forga produtiva do Pais e fator de rele-
vante importéncia para a seguranga nacional. A
bem dizer, a paz social e o desenvolvimento eco-
nomico sé@o subprodutos da salde, de tal forma
que, para a consecugao desses objetivos, faz-se
necesséario permitir o acesso de todos os brasi-
leiros aos servigos basicos de satde.

Para tanto, fora preciso unificar todo o sistema
de saude vigente no Pais e coordena-lc através
de um Gnico 6rgéo, a fim de se evitar duplicidade,
superposigdo ou conflitos no setor.

De fundamental importéncia seria a proibigao
da acumulagéo de cargos médicos. Hoje, é fato
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inconteste que a medicina s6 funciona a contento
quando os seus tifulares trabalham sob regime
de dedicaggo exclusiva, mediante remuneragao
mensal justa, e ndo por atos praticados, o que
indubitavelmente leva & mercantilizagéo da pro-
fissdo.

Finalmente, a descentralizag&o nos parece fator
indispensével para a difusao das agdes de satde
a nivel de comunidades. Na verdade, somente
os municipios saberéo distribuir os servigos de
satde segundo suas préprias necessidades e prio-
ridades, dai as vantagens da descentralizagéo ad-
ministrativa em satde, que desde h& muito vem
sendo pleiteada.

Sala das Sessoes, . — Constituin-
te Flavio Palmier da Veiga.
SUGESTAO N° 7.860

Nos termos do § 2° do Artigo 14 do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, incluam-se
os seguintes dispositivos:

“Art. A educacéo pré-escolar serd obri-
gatdria no sistema educacional do Pais.”

Justificagéo

A educagéo pré-escolar é essencial para o de-
senvolvimento da crianga no processo educacio-
nal. Tendo em vista a faixa etéria equivalente a
este nivel de ensino, h& necessidade da proximi-
dade da escola com o lar.

A baixa produtividade escolar observada no 1°
grau tem sido evidendiada pela falta de acompa-
nhamento, treinamento e corregédo dos aspectos
que interferem no processo e apredizagem.

O periodo preparatério é fundamental para a
fase inicial de alfabetizagéo.

Sala das Sessdes, . — Constituin-
te Flavio Palmier da Veiga.
SUGESTAO N° 7.861

Nos termos do § 2° do Artigo 14 do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, incluam-se
os seguintes dispositivos:

Art.  Em caso de guerra, interna ou exter-
na sera assegurado aos que tiverem tomado
parte em operagdes bélicas o sustento de
seus dependentes durante a sua auséncia
€, com a desmobilizacéo, seréo concedidos
a estes ex-combatentes os seguintes direitos:

a) Estabilidade, se funcionério publico
civil ou militar.

b) Aproveitamento no servico publico,
sem exigéncia de concurso mas mediante
prova de habilitagao.

¢) Transferéncia para a inatividade com
proventos integrais aos vinte e cinco anos
de servigo efetivo ou aos sessenta anos de
idade, se funcionario pablico da administra-
¢Ao direta ou indireta ou contribuinte da Pre-
vidéncia Social.

d) Assisténcia médica, hospitalar, fune-
réria e educacional gratuita, as expensas do
Poder Piblico, em organizagbes préprias e
conveniadas.

Paragrafo Unico. Além da assisténcia
prevista na alinea a do presente artigo, serdo

mantidos os direitos e vantagens assegura-
dos aos ex-combatentes da Segunda Guerra
Mundial que tenham participado efetivamen-
te em operagdes bélicas da Forga Expedi-
cionéria Brasileira, da Marinha de Guerra, da
Forga Aérea Brasileira, da Marinha Mercante

~ do Brasil ou de Forga do Exército e aos seus
beneficiérios.”

Justificagdo

Considerando que a mobilizagéo, em caso de
guerra, transforma o Pais trazendo problemas pa-
ratodos, a situagdo daqueles que estiverem incor-
porados em operagdes bélicas é mais grave por-
que séo obrigados a deixar seus dependentes
abandonados a prépria sorte, uma vez que, ausen-
tes, ndo podem lhes prestar nenhum auxilio, justi-
ficando, assim, que a Unido supra esta necessi-
dade, assegurando ao menos, o sustenio desses
dependentes enquanto durar a auséncia.

Durante a campanha, com o sustento de seus
dependentes assegurado, eles sero amparados
pela legislagdo militar.

Apds a campanha, na desmobilizagéo, os que
tenham tomado parte efetivamente em operagdes
bélicas encontram-se, normalmente, desadapta-
dos para o reingresso imediato em uma vida nor-
mal, quer por falta de condigdes pessoais devido
as situagdes vividas em campanha como pelas
novas condi¢ées em que encontrardo a socie-
dade. Assim é justo que sejam amparados em
suas readaptagdes, assegurando-se-lhes, no mini-
mo, 6 emprego que necessitam para reintegra-
rem-se em uma vida normal. Isto seria feito conce-
dendo a estabilidade, se funcionérios publicos e
o aproveitamento no servigo publico (civil ou mili-
tar) nos demais casos, sem necessidade de con-
curso mas de acordo com suas habllitagdes com-
provadas em prova de habilitagdo e uma assi-
téncia educacional, a fim de possibilitar uma for-
magéo profissional ou a atualizagdo da que pos-
sufrem.

Sendo deveras desgastante a natureza do servi-
¢o prestado em campanha, é justo que seja con-
cedida uma passagem para inatividade um pouco
mais cedo do que aos demais, reduzindo-se cinco
anos no tempo de servico ou na idade exigidos
para a passagem para a inatividade como uma
justa compensagéo.

Infelizmente nem todos séo desmobilizados em
condigoes fisicas de assumirem alguma atividade
e outros, embora imediatamente aptos, posterior-
mente podem perder esta condigéo. Assim, é de
justica que se assegure, gratuitamente, aqueles
que necessitarem, a assisténcia médica e hospi-
talar indispenséveis & sua recuperagéo. Aos que
falecerem como uma tltima homenagem, é justo
que se assegure um funeral condigno com os
relevantes servigos prestados.

Finalmente, considerando-se a existéncia de
leis especiais, em vigor, amparando os ex-com-
batentes da Segunda Guerra Mundial, e sendo
poucos os que ainda néo foram por elas benefi-
ciados, simplesmente por estarem vivos e com
relativa satide, seria uma grande injustica se essas
leis fossem revogadas ou modificadas para res-
tringir algum direito ou beneficio por elas assegu-
rados.

Sala das Sessbes,
te Flavio Palmier da Veiga.

. — Constituin-

SUGESTAO N- 7.862

Nos termos do § 2°, do art. 14, do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-se os
seguintes dispositivos:

“Art. Os pais tém o direito de deter-
minar liviemente o niimero e o espagamento
de seus filhos. Ao Poder Publico, compete
garantir o acesso as informagoes e aos meios
de planejamento familiar.”

Justificacao

A Constituigéo deve conter os principios funda-
mentais relacionados com a estruturagéo do Esta-
do e com as garantias individuais e sociais do
homem.

E fundamento do Estado a familia, nicleo das
relagdes que se projetam a um nivel macro na
prépria estruturagé@o do poder.

Consagrada pela Declaragdo dos Direitos do
Homem e do Cidadao, em seu art. 16, § 3°, e
em outras normas internacionais das quais o Bra-
sil é signatério, vem a familia recebendo regulagao
constitucional desde a Carta de 1934.

A caracteristica das Constituicoes brasileiras
anteriores é a de regular a matéria, eminente-
mente, pelo seu aspecto civilistico. Limitam-se
os artigos, referentes ao tema, nos titulos Constitu-
cionais respectivos, a identificar familia e casa-
mento, e a regular os aspectos formais de sua
celebragao e dissolugéo.

O plangjamento familiar, enquanto direito hu-
mano bésico ligado & decisfo livre e responsével
do individuo e tendo o Estado o dever de prote-
gé-lo, esta consagrado em diversas Constituigoes
estrangeiras contemporéneas, (Portugal, México,
Peru, lugusléavia, etc...), na atual Constituicdo do
Estado do Rio de Janeiro e no Anteprojeto da
Comissdo Afonso Arinos.

A incluséo do planejamento familiar come
mandamento constitucional, pela Assembléia Na-
cional Constituinte, que ora se retine, ndo s6
preenche lacuna que as Constituicbes anteriores
deixaram como também sincroniza a Carta, a ser
elaborada, em relagéo ao tema, com as necessi-
dades e aspiragoes populares presentes.

Sala das Sessoes, . — Constituin-
te Flavio Palmier da Veiga.
SUGESTAO N° 7.863

Nos termos do § 2°, do art. 14, do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-se os
seguintes dispositivos:

“Art. Em qualquer caso em que lhe
seja exigido o afastamento para o exercicio
do mandato, o seu tempo de servico serd
contado para todos os efeitos legais.”

Justificacado

A Constituigéo vigente, no § 4°, do artigo 104,
com a redagéo determinada pela Emenda Consti-
tucional n° 6, de 1976, excluy, para fins de promo-
¢ao por merecimento, a contagem do tempo de
servigo prestado pelos detentores de mandatos
eletivos. Tal prética ndo merece subsistir, porque
n&o possui argumento razoével para justifica-la.

Observe-se que a antiga Promocéo, hoje substi-
tuida por outros institutos, subordinados a deno-
minagéo de Melhorias Funcionais, entre as quais
a Progressdo, Ascensdo e Movimentagéo, evolui
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de maneira a repelir a discriminagéo injusta, feita
aos parlamentares.

Hoje o sistema de avaliagao — seja de servi-
dores estatutarios ou celetistas —, observa crité-
rios definidos, em que o grau de subjetividade,
outrora reinante, cedeu lugar a fatores objetivos,
que impedem favorecimentos. Assine-se, por
oportuno, que os funcionérios designados para
cargos de Diregédo e Assessoramento, ou requisi-
tados para a Presidéncia da Repiiblica e 6rgéos
que lhe sé&o diretamente subordinados, recebem
avaliagdo com os indices mais elevados. A pratica
do Executivo também prospera no Legislativo e
no Judiciério.

Seria inadimissivel manter a restricao dirigida
aqueles que lograram conquistar a confianga po-
pular nas umas, condenando-os a permanecerem
sem a possibilidade de Melhorias Funcionais, en-
quanto perdurarem os respectivos mandatos.

Haver4 algum cargo mais relevante, no qual
o funcionério possa atuar em prol da Adminis-
tragéo Publica do que a fungédo parlamentar? Por
que alijar da Melhoria Funcional o servidor publico
que se elege? Ele deve participar, em igualdade
de condigbes com seus colegas, na forma que
for disciplinada pela legislagdo ordmnéra, € ndo
excluido sumariamente, sofrendo prejuizos irrepa-
raveis, durante as vérias legislaturas em que for
eleito ou reeleito.

Sala das Sessoes,
te Flavio Palmier da Veiga.

SUGESTAO N- 7.864

Inclua-se no texto do anteprojeto constitucional,
na parte relativa & Organizagdo do Estado, o se-
guinte dispositivo:

“Art. A administragdo municipal con-
tara, obrigatoriamente, com um Conselho
Consultivo, integrado, entre outros, por repre-
sentantes comunitérios.”

Justificagao

A criagdo de um Conselho Consultivo Muni-
cipal, integrado por representantes comunitérios,
indicados por associagbes de moradores e entida-
des locais, é uma das principais propostas apre-
sentadas a este Constituinte pela Federagdo Muni-
cipal das Associagdes de Moradores de Séo Pedro
da Aldeia, no Estado do Rio, legitimada por apro-
vagéo em assembléia geral.

Consideramos matéria prioritaria essa medida,
que visa introduzir em nosso ordenamento juridi-
co-constitucional maior participagéo das comuni-
dades nos problemas administrativos municipais,
de forma a contribuir para que as solugdes pos-
sam ser melhor encaminhadas, evitando o que
ocorre hoje na maioria das administragbes muni-
cipais brasileiras, onde os prefeitos erram sozi-
nhos

E evidente que em muitos casos as prefeituras
recebem assessoramento politico e comunitéario
que lhes permite adotar as medidas com atendi-
mento das aspiragdes e dos anseios comunitérios,
mas somos de opiniéo que a existéncia de um
Conselho Consultivo, com as caracteristicas aqui
propostas, ensejard a que os prefeitos acertem
mais

Trata-se, ademais, de principio que vai ao en~
contro da aspiragéo de democratizar as decisbes
de ambito municipal, fortalecendo os municipios
e, via de consequéncia, aperfeicoando a adminis-

. — Constituin-

tracdo no que respeita aos legitimos interesses
comunitarios

Sala das Sessoes, . — Constituin-
te Flavio Palmier da Veiga.
SUGESTAO N° 7.865

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte relativa & Organizagdo dos Poderes, o
seguinte dispositivo:

“Art. Os tribunais do trabalho const-
tuirdo turma permanente para apreciagao e
julgamento sumarissimos de dissidios coleti-
vos que digam respeito a atividades essen-
ciais & comunidade."”

Justificagdo

Entendemos que a democracia deve caracte-
nzar-se pelo exercicio das liberdades com respon-
sabilidade, ndo sendo admissivel, portanto, que
nenhum individuo ou grupo social imponha von-
tade prépria & sua particular concepgéo do direito
a comunidade, como um todo.

O equilibrio na administragédo dos conflitos, vi-
sando & manutengao da paz social, deve ser bus-
cado através de negociagdes permanentes entre
as partes, sob a égide de um poder judiciério
firme, sereno e que possa, com diligéncia e opor-
tunidade, apreciar e julgar as questdes que lhes
sdo apresentadas.

Somos de opini&o, assim, que, na hipétese de
dissidios coletivos de natureza trabalhista que di-
gam respeito a atvidades essenciais a comuni-
dade, tais como transportes ptiblicos e outros ser-
vigos, deva ser adotado pela justica trabalhista,
através de turma permanente, procedimento su-
marissimo, a fim de evitar-se a sua paralisacéo.

Trata-se de providéncia que decorre da propria
realidade hoje observada no nosso Pais, em que
o exercicio democrético deve ter como pressu-
posto o direito de que a populagéo néo seja preju-
dicada em seus legitimos interesses por esse exer-
cico.

Sala das Sessoes, . — Constituin-
te Flavio Palmier da Veiga.
SUGESTAO N- 7.866

Inclua-se, no anteprojeto de texto constitucio-
nal, na parte relativa & Organizagéo Social, o se-
guinte dispositivo:

“Art. A lei disporé sobre sistema de
consulta prévia ao trabalhador, em seu local
de trabalho, sobre reinvidicagdes de natureza
trabalhista ou previdenciaria, feita mediante
voto secreto.”

Justificagao

O espirito deste nosso projeto de norma juridi-
co-constitucional é o de ensejar a maior partici-
pacéo de todos os trabalhadores em qualquer
deciséo de natureza trabalhista ou previdenciéria,
n&o apenas tornando esse processo verdadeira-
mente democrético, mas também contribuindo
para que possa existir paz social e equilibrio nas
relagbes entre capital e trabalho.

Ocorre que muitos trabalhadores néo s&o sindi-
calizados, e mesmo muitos outros daqueles que
o s&o ndo tém efetiva participagéo na atividade
sindical de sua categoria profissional, e dessa for-
ma deixarn de participar nas decisdes que lhes

dizem respeito e que tém sobre a sua vida profis-
sional e sécio-econdémica grande repercusséo.

A providéncia aqui preconizada permitird que
o trabalhador participe, efetivamente, das deci-
sbes de natureza trabalhista e previdenciéria, evi-
tando aquilo que se tornou de praxe no sindica-
lismo brasileiro, em que uns poucos deliberam,
as vezes, pela maioia.

Sala das Sessdes, . — Constituin-
te Flavio Palmier da Veiga
SUGESTAO N° 7.867

Incluam-se no anteprojeto de texto constitu-
cional, na parte relativa & Ordem Social, os seguin-
tes dispositivos:

“Art. S&o requisitos essenciais a legiti-
magéo da greve, dentre outros que a lei esta-
belecer:

[— deliberagdo da categoria profissional
envolvida, mediante votagao individual e se-
creta realizada nos locais de trabalho.

[l — Tentativa de conciliagédo prévia entre
as partes interessadas, com durag&o minima
de sete dias.”

Justificagdo

A greve é um direito inalienavel do trabalhador.
Entretanto, seu exercicio, além de transtornar a
ordem publica e causar prejuizos irreparaveis a
sociedade, traumatiza profundamente as partes
envolvidas no movimento, contribuindo, dessarte,
para dificultar, ainda mais, o esfor¢o de ntegragio
dos agentes da relagéo de emprego.

Em face dessas essas razbes, consideramos
fundamental que a decis@o de se deflagrar o movi-
mento grevista, sobre refletir a vontade soberana
de toda a categoria interessada, seja antecedida
de negociagdes entre as partes em conflito. Por
outro lado, entendemos, também, que o ordena-
mento juridico concernente s pré-condigdes re-
tro-referidas deve ser elevado & condigéo de man-
damento constitucional, a fim de que as dispo-
sicbes sejam protegidas contra o casuismo e ago-
damento do legislador ordinario.

Esta proposta surgiu e foi aprovada pelo grupo
de Estudos Constitucionais de Niteréi como con-
tribuicdo ao debate da Constituinte.

Sala das Sessoes, . — Constituin-
teFlavio Palmier da Veiga
SUGESTAO N° 7.868

Inclua-se, na parte relativa & Organizagédo do
Estado, no texto do anteprojeto constitucional,
o seguinte dispositivo:

“Art. As Secretarias de Turismo Muni-
cipais contardo, obrigatoriamente, com um
Colegiado Comunitério com poderes para
participar do planejamento do turismo muni-
cipal.”

Justificacao

Intenta-se, com a presente sugestéo de norma
constitucional, dispor sobre a obrigatoriedade de
que as Secretarias Municipais de Turismo con-
tém, em sua estrutura administrativa, com um
Colegiado Comunitério integrado por represen-
tantes da comunidade, com poderes para parti-
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cipar dos aspectos de planejamento turistico mu-
nicipal.

Atende ela recomendagéo que recebemos da
Federagdo Municipal das Associagées de Mora-
dores do Municipio de Sao Pedro da Aldeia, no
Estado do Rio de Janeiro, a qual foi aprovada
em assembléia geral, revestida, portanto, de legiti-
midade.

O seu espirito & o de introduzir no texto constitu-
cional em elaborag&o a garantia de maior partici-
pagéo das comunidades nos problemas adminis-
trativos afetos ao Poder Executivo Municipal, ndo
apenas por trata-se de providéncia de cunho alta-
mente democrético, mas também porque signi-
fica a divisdo de responsabilidades.

Sem dtvida que a administragéo participativa
€ das mais eficientes de quantas se conhece, pois
possibilita maior margem de acertos nas decisées
municipais, tornando aquela administragdo mais
auténtica e legftima, razéo por que defendemos
a urgéncia de sua incluséo na Carta de 1987.

Sala das Sessdes, . — Constituin-
te Flavio Palmier da Veiga.

SUGESTAO N 7.869

Inclua-se no texto do anteprojeto constitucional,
na parte relativa &8 Ordem Econémica, o seguinte
dispositivo:

“Art. Respeitados os limites de isengéo
fixados em lei, nenhurn brasileiro poderé exi-
mir-se ou ficar isento do pagamento anual
de imposto sobre a renda.”

Justificacao

Decorre a presente sugestdo de norma consti-
tucional a um justo e necessério pleito querecebe-
mos do Sr. Antonio Carvalho, de Piratininga, Nite-
r6i, Estado do Rio de Janeiro, justamente indig-
nado ante as isen¢des tributérias atualmente defe-
ridas a reduzidos grupos de brasileiros, especial-
mente militares, magistrados e parlamentares.

Lembramos, inclusive, de que tal dispositivo
terd, certamente, prioridade quanto ao seu acolhi-
mento pela Assembléia Nacional Constituinte, tal
é o clamor observado junto & opiniéo publica na-
cional contrariamente & manutencéo desse ina-
ceitavel privilégio, principalmente por seu caréter
declaradamente inconstitucional, tendo em vista
o principio de direito segundo o qual “todos sdo
iguais perante a lei".

E importante assinalar, ainda, que tal isengio
se mostra como inteiramente absurda j& que deve
ser considerada como duplamente injusta — pri-
meiro pela isengdo em si mesma, segundo por-
que, no Brasil, salario é confundido, deliberada-
mente, como renda, quando se sabe que renda
é aquela decorrente de ganhos de capital ou da
explorag&o patrimonial ou empresarial.

Visto como néo restar qualquer margem a me-
nor constestagéo & urgéncia, a oportunidade e
ajustica para que a presente sugestao figure, obri-
gatoriamente, na Carta de 1987, estamos conven-
cidos do seu integral acolhimento pela Consti-
tuinte.

Sala das Sessoes,
te Flavio Palmier da Veiga.

. — Constituin-

SUGESTAO N° 7.870

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte relativa a Ordem Econémica, o seguinte
dispositivo:

“Art. Do produto total da arrecadagao
do imposto sobre propriedade de veiculos
automotores, cinglienta por cento constituira
receita do municipio onde o veiculo estiver
registrado.”

Justificagao

A medida ora proposta tem por objetivo conso-
lidar, no novo texto constitucional, a tradigao do
direjto brasileiro segundo o qual os recursos pro-
venientes da tributag@o da propriedade de veicu-
los automotores destinam-se ao custeio de 6r-
géos de administragdo do transito e dos setores
publicos que tém a responsabilidade pela conser-
vagéo e sinalizagdo das vias.

Entendemos, por isso, que deva existir compar-
tilhamento entre Estados, Distrito Federal e Muni-
cipio da receita tributaria decorrente do licencia-
mento de veiculos automotores, por ser medida
de absoluta justica e que atende ao interesse co-
munitario.

Deve ser assinalado, ainda, que a providéncia
alvitrada se insere no contexto da tese ampla-
mente defendida de uma reforma tributaria que
minimize as dificuldades financeiras dos muni-
cipios, ja que asseguraréd, aos prefeitos, os recur-
sos de que necessita para atender os compro-
missos decorrentes da administracéo viaria, que,
como se sabe, é de responsabilidade local.

Sala das Sessdes, . — Constituin-
te Flavio Palmier da Veiga.

SUGESTAO N- 7.871

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte relativa 8 Ordem Econbmica, o seguinte
dispositivo:

“Art. O imposto de transmisséo de
bens iméveis destinara sua receita para os
Estados e Municipios, em percentuais
iguais.”

Justificagao

Este imposto é, hoje, de competéncia estadual,
sendo o produto de sua arrecadagao repassado,
parcialmente, aos Municipios. Deve, no nosso en-
tender, ser incluido entre os tributos de compe-
téncia municipal, visto como os iméveis que cons-
tituem o fato de sua geragéo estéo, sempre, locali-
zados em base territorial pertencente aos Munici-
pios, sendo controlados por meio de cadastros
imobilidrios existentes nas prefeituras.

Acresce que existe facilidade para melhor fisca-
lizagao e, também, para verificagdo dos valores
a serem oferecidos a tributagéo, pois a base res-
pectiva é levantada por meio de célculos baseados
no valor venal atribuido pelas prefeituras aos imé-
veis, sendo, portanto, um tributo de vocagé&o niti-
damente municipal.

Nao se pode esquecer de que a transmissao
de bens iméveis constitui uma operagéo lucrativa
realizada por pessoas que geralmente se benefi-
ciam de obras e servicos municipais, valorizan-
do-lhes as propriedades, sendo portanto, justo

que caiba aos Municipios os recursos provenien-
tes de tais operagoes.

Sala das Sessoes, . — Constituin-
te Flavio Palmier da Veiga.
SUGESTAO N° 7.872

“Art. Ao de direito de propriedade da terra
corresponde uma obrigagéo social.

§ 1° Apropriedade da terra cumpre integral-
mente a sua obrigagéo social, quando simulta-
neamente:

a) assegura nivel adequado de vida aqueles
que nela trabalham, assim como de suas familias;
b) mantém niveis satisfatérios de produtivida-
de;

€) conserva os recursos naturais;

d) observa as disposicdes legais que regulam
as relagoes de trabalho e de produgéo;

€) nao exceda o médulo méximo fixado nesta
Constituigéo;

f) atenda ao principio da justica social e ao
interesse nacional.

§ 2° As propriedades que cumprirem a sua
obrigagéo social nos termos deste artigo, poderéo
receber incentivos ou beneficios fiscais ou credi-
ticios.

—_2

Art. Apolitica agréria estara apoiada por po-
litica agricola adequada & plena realizago da Re-
forma Agréria integral, sendo dever do Poder Pa-
blico:

a) apoiar e incentivar, através de mecanismos
adequados de crédito, assisténcia técnica, de co-
bertura de riscos, armazenamento e comercia-
lizagéo, as propriedades que estejam cumprindo
a sua obrigagao social;

b) promover e criar as condi¢des de acesso
do trabalhador a propriedade da terra economi-
camente Util, na regido onde habita ou excepcio-
nalmente em zonas previamente ajustadas com
os beneficiérios;

¢) ormular e executar politicas adequadas que
garantam ao agricultor perrnanecer na terra e cul-
tiva-la;

d) garantir a terra para quem nela trabatha;

e) respeitar e incentivar as formas comunité-
rias e associativas de propriedade de produgéo
e trabalho;

f) limitar, mediante legislacdo apropriada, o
acesso abusivo & propriedade rural por pessoas
fisicas ou juridicas estrangeiras.

-3-

Art. Todo imével rural que néo esteja cum-
prindo a sua obrigagéo social, nos termos do paré-
grafo tnico do art. (=1 =), fica sujeito & desapro-
priac¢éo por interesse social para fins de Reforma
Agréria, mediante indenizagéo cujo teto méximo
seré o valor cadastral do imével para fins tributa-
rios, em titulos da divida agraria, com cléusula
de atualizagéo, negocidveis e resgatéveis no prazo
de vinte anos, a contar do quinto ano da emiss&o,
em parcelas anuais, iguais e sucessivas.

§ 1° Alei dispora sobre o volume das emis-
sbes de titulos da divida agréria que poderao ser
utilizados:

a) em pagamento de até cinqiienta por cento
do imposto territorial rural e do imposto incidente
sobre rendas;
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b) em pagamento de prego de terras publicas;

¢) em caugéo para garantia de quaisquer con-
tratos, obras ou servigos celebrados com a Uniéo,
Estados, Territérios e Municipios;

d) como fianga em geral;

€) em caugdo como garantia de empréstimos
ou financiamentos em estabelecimentos da
Unido, Estados, Territérios ou Municipios, autar-
quias federais e sociedades de economia mista,
em entidades ou fundos de aplicagéo as ativida-
des rurais criadas para este fim;

f) em depésito, para assegurar a execugédo de
agdes judiciais ou administrativas.

§ 2° Adesapropriagéo de que trata este artigo
¢é de competéncia exclusiva da Uniéo, que podera
ser delegada através de ato do Presidente da Re-
publica.

§ 3° Em se tratando de desapropriagéo para
fins de Reforma Agréaria de iméveis rurais que,
mesmo mantendo niveis satisfatérios de produti-
vidade, ndo cumpram integralmente sua obriga-
géo social, o pagamento de parcela produtiva
também far-se-4 em titulos da divida agréria, res-
gatéveis em cinco anos, em parcelas anuais,
iguais e sucessivas.

§ 4° As benefeitorias necessarias serdo inde-
nizadas em dinheiro.

—_——

Art. A declaragdo de um imével como de
interesse social para fins de Reforma Agréria ope-
ra automaticamente a imisséo da Uni&o na posse
do bem, permitindo o registro da propriedade,
e qualquer contestacdo na agéo propria ou em
outra medida judicial somente podera versar so-
bre o valor depositado pelo expropriante, obser-
vado o teto méximo fixado nesta Constituigio

Paragrafo Unico. Fica vedado o desapossa-
mento ou o desejo de trabathadores que sejam
beneficiérios potenciais para assentamento, em
dreas declaradas como de interesse social para
fins de reforma agréaria.

—5—

Art. Fica fixado como érea rural méxima
passivel de apropriagéo por uma pessoa, fisica
ou juridica, ainda que por interposta pessoa, em
qualquer parte do territério nacional, 50 (cinqiien-
ta) médulos rurais.

Paragrafo dnico. A fixagéo da dimensao dos
médulos rurais no Pais, levara em consideragdo
as peculiaridades regionais.

—_6—

Art. E vedada a alienagéio ou concessdo a
qualquer titulo, de terras publicas com areas supe-
riores a 3 (trés) médulos rurais a uma sé pessoa
fisica ou juridica, ainda que por interposta pessoa,
excetuados os casos de cooperativas de produ-
¢ao, originaria do processo de Reforma Agraria.

—_T—

Art.  Ecriado o Fundo Nacional de Reforma
Agréria, constituido de destinagéo especifica de
5% (cinco por cento) da receita tributdria da
Uniao, do produto de arrecadagéo da contribuigdo
cde melhoria e dos demais recursos e verbas aloca-
das a execugéo da Reforma Agraria.

—_—8—
Art. A lei definiré os critérios segundo os

quais sera feita a cobranga da contribuicdo de
melhoria que incidira sobre o valor acrescido aos

iméveis rurais resultante de investimentos publi-
CoS.

—9—

Art. Ficam criados, na estrutura do Poder
Judiciério, os Tribunais e Juizos Agrérios.

§ 1° Compete a Justica Agréria julgar as
questdes oriundas das relagdes reguladas em lej,
especialmente as desapropriagdes por interesse
social para fins de reforma agréria.

§ 2° Lei Complementar definird a composi-
¢&o dos Tribunais Agrérios e o acesso 4 magis-
tratura agréria, bem como a competéncia e o
funcionamento da Justiga Agréria.

— 10 —

Art. Todo aquele que, ndo sendo proprie-
tario rural, possuir como sua, por 3 (trés) anos
ininterruptos, sem justo titulo ou boa fé, &rea rural
particular ou devoluta continua, ndo excedente
a 3 (trés) médulos rurais, e a houver tornado pro-
dutiva com seu trabalho e nela tiver sua morada
permanente, adquirir-lhe-4 o dominio mediante
sentenga declaratéria, a qual servird de titulo para
o registro imobiliério respectivo.

—_11—

Art, Lei Federal dispora sobre as condigdes
de Jegitimagéo de ocupagéo até 5 (cinco) médu-
los rurais de terras publicas para aqueles que as
tornarem produtivas, com seu trabalho e de sua
familia.

—_12 —

Art. Fica assegurada em caso de desloca-
mento por obras ou servigos publicos justa indeni-
zagdo e reassentamento na mesma regido.

Justificaciao

1. A propriedade como obrigacao social

A supremacia dos direitos sociais e dos interes-
ses coletivos é uma marca da época contem-
poranea que se faz sentir em inimeras esferas
da ag@o humana. E é no direito de propriedade
que tal chancela se faz mais presente e necesséria.

Apartir da Constituigdo de Weimar hé crescente
reconhecimento de que ao direito de propriedade
também correspondem obrigacdes. Néo consti-
tuem tais restricoes em apenas limitagdes ao uso
e desfrute da propriedade. A doutrina da fungéo
social, calcada no enunciado do art 14, 2* alinea,
da Constitui¢do da Republica Federal da Alema-
nha, impde um novo principio politico e juridico
& propriedade que vem recebendo acolhida nas
legislagoes modernas. Mais do que limites ao uso
e gozo dos bens préprios, a fungéo social vincula
o objetivo do direito de propriedade a uma desti-
nagédo social.

Esse condicionamento ao interesse coletivo e
néo ao interesse préprio do particular, sancionével
pela ordem juridica, toma ainda maior vulto em
relagéo a propriedade imobiliéria rural.

A consolidagéo do processo democrético com
a conquista de uma vida digna para todos requer
uma preliminar solugéo da concentragao fundia-
ria. A propriedade da terra ha de ser também
democratizada e a estrutura fundiéria ha de ser
reformulada.

(*) Ressalve-se que esta matéria poderd, por conveniéncia da
técnica legislaiiva, ser enquadrada no Capitulo relativo ao Poder
Judiciério.

Para isso se apresenta como medida justa, ne-
cesséria e inadidvel a Reforma Agraria. A concre-
tizagéio da Reforma Agréria requer, porém, previa-
mente, que a futura Constituicdo brasileira con-
temple mecanismos &geis e eficazes.

A tradicéo constitucional brasileira ndo é muito
rica em matéria agréaria. Em 1824, a Constituigdo
imperial teve o cuidado de registrar a garantia
do direito de propriedade em toda a sua plenitude,
no que foi seguida pela Constituicdo de 1891
(art. 72, § 17). Somente em 1934 foi dado um
passo a frente (art. 113, alinea 17), quando se
cogitou, pela primeira vez, de interesse social ou
coletivo como condicionante do direito de pro-
priedade. A Carta de 1937 ndo avangou na maté-
ria, embora se refira (art. 122, alinea 14) a desa-
propriag@o. Somente na Constituigdo de 1946
maiores luzes foram langadas sobre a questio,
embora tenha sido colocado um obstaculo, mais
tarde removido, consistente na prévia e justa inde-
nizagdo em dinheiro.

A partir de 1964, formalizadas por oportunidade
e conveniéncia politica algumas das principais rei-
vindicag¢bes sociais, a quest@o agréria recebeu tra-
tamento formal até muito singular. O Estatuto
da Terra (Lei n° 4.504/64), a Emenda Constitu-
cional n° 10, que o antecedeu, entre outros diplo-
mas legais desse periodo, sdo evidéncias dessa
realidade. Embora o pagamento das indenizagdes
tenha passado a ser em titulos da divida agréria,
sem a exigéncia de prévio pagamento, os instru-
mentos disponiveis foram desprezados por evasi-
vas. Agora, o Governo da Nova Reptiblica retoma
a questdo da reforma agréria.

Ressalte-se que a Constituicdo em vigor, ao
condicionar a propriedade ao exercicio da fungéo
social (art. 160, inciso Ill), estabelece (art. 161,
§ 2°) uma medida definida & inobservéncia desse
principio: a desapropriagdo por interesse social
para fins de reforma agréria.

De um conceito eminentemente privatista, a
Constituicdo em vigor ja chegou a concepgédo
da fungao social da propriedade, especialmente
da propriedade rural. E, porém, insuficiente e ca-
rece de aprofundamento e modernizagéo. O con-
ceito, hoje elevado a categoria de principio juridi-
co, que foi cunhado pela Constituigdo de 1934,
aprimorado em 1946 e regulamentado pelo Esta-
tuto da Terra (art. 2°, § 1°), requer maior precisao,
o que contribuird em muito para a consecugao
da reforma agréria.

Por isso, sugere-se a previsdo constitucional
de principio segundo o qual ao direito de proprie-
dade da terra corresponda uma obrigagéo social.
Assim, a propriedade da terra cumprira integral-
mente sua obrigacé@o social quando simultanea-
mente assegurar nivel adequado de vida aqueles
que nela trabalham, mantiver niveis satisfatérios
de produtividade, conservar os recursos naturais,
observar as disposi¢oes legais que regulam as
relagées de trabalho e de produgéo, nao exceder
a dimensdo méxima de 4rea admitida e atender
ao principio da justiga social e ao intefesse nacio-
nal. Ainsergao constitucional do tema em capitulo
apartado é recomendavel, como sugere-se tam-
bém que tal direito néo integre, por evidentes ra-
20es, o rol dos direitos individuais, como o direito
a vida.

2. Areforma agriria como imperativo social

Passo fundamental em diregéo & plena cidada-
nia, a reforma agréria é uma exigéncia social con-
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temporénea que a Constituinte cabe encaminhar
e atender. A melhor distribuigao de terras, o fim
da manutencgédo de extensas areas como reserva
de valor, somente contribuirao para um futuro
melhor e mais justo do Pais, pois, além de favore-
cer o aumento de produgéo e da produtividade
agricolas, de expandir o setor industrial e o comer-
cial, € um instrumento dos mais valiosos para
incorporar milhdes de brasileiros ao pleno exer-
cicio da cidadania.

3. Reforma agréria e politica agricola

A corregao das distorges existentes no campo,
tais como o éxodo rural desenfreado e a conse-
qiiente marginalidade social, os conflitos fundia-
rios sucessivos, a apropriagéo especulativa da ter-
ra como reserva de valor, impedindo o acesso
a quem nela quer e pode produzir, reclama uma
reforma agréria integral, o que significa, no mini-
mo, medidas eficazes de politica agricola.

Uma adequada politica agricola deve orientar
a plena efetivagao da reforma agraria, proporcio-
nando um conjunto de providéncias de amparo
aos agricultores.

Nesse contexto, os iméveis rurais sdo tratados
como bens geradores de meios indispenséveis
a sobrevivéncia.

No bojo da reforma agréaria devem ser incre-
mentados os mecanismos para promover uma
agricultura eficiente, com produtividade crescen-
te, consoante as peculiaridades regionais. Simul-
taneamente, deve ser garantida a terra para quem
nela trabalha.

Na execugéo da reforma agréria, o poder publi-
co deve respeitar as formas comunitérias e asso-
ciativas de propriedade, produgéo e trabalho.

Consentanea com as demais medidas de poli-
tica agréria, cabera ao poder pablico limitar, me-
diante legislagédo especifica, o acesso abusivo &
propriedade rural por pessoas fisicas ou juridicas
estrangeiras.

A Constituicdo cabe, nessa toada, por conse-
guinte, na esteira de caminhos seguidos por
Constituicoes modernas, como a vigente Lex Ma-
xima portuguesa, fixar os principios bésicos que
orientardo as relagdes entre uma efetiva politica
agricola e uma eficaz reforma agréria.

4. Iméveis rurais passiveis de desapropria-
¢éo por interesse social e a indenizagao

Todo imével que ndo esteja cumprindo sua
obrigagéo social, estara sujeito & desapropriagdo
por interesse social para fins de reforma agréria.

Com isso, opera-se a eficacia do principio da
supremacia dos interesses publicos e coletivos
sobre os privados, sem ferir a esfera individual
nos limites e condi¢des da lei, dado que néo sao
sancionados os iméveis que observem todos os
requisitos que compdem o contetido da obriga-
¢éo social que recai sobre a propriedade rural.

Nao basta, porém, para isentar o imével da
desapropriagdo a verificagdo de niveis satisfato-
rios de produtividade. O cumprimento da obriga-
¢ao social da propriedade pressupde a verificagédo
integral de todos os principios incluidos em seu

0.
bojA indenizagdo dos iméveis desapropriados por
interesse sacial sera feita em titulos da dfvida agré-
ria e tera como teto maximo o valor cadastral
para fins tributérios. A indenizago néo pode pre-
miar o proprietério absentista. Ndo ha despro-

. posito em estimar que o imével rural, expropriado

para fins de reforma agréria, seja com inteira justi-

¢a, indenizado na proporcédo da utilidade que re-

presenta para o meio social, e que tem como
parémetro os tributos honrados pelo proprietario

(conforme memorével voto do Ministro Francisco

Rezek, do Supremo Trbunal Federal, proferido

no Recurso Extraordinério n° 97.574-PB, publi-

cado no Diario da Justica da (Unido em

30-9-83).

A compreensé@o desse principio deve ser feita
& luz das peculiaridades de tal desapropriagéo,
que néo se confunde com as demais formas de
desapropriagdo, e que constitui sangéo ao pro-
prietario omisso quanto as suas obrigagbes so-
ciais. Na desapropriagao por interesse social, néo
pode a indenizagéo obedecer aos mesmos princi-
pios individualistas que sempre vigoraram no ins-
tituto da desapropriagéo por necessidade ou utili-
dade publica. E inaceitavel que a desapropriagéo
possa constituir fonte de injusto enriquecimento
ou servir & especulagéo ou lucro.

4.1. A desapropriacio para reforma agraria
¢ as outras formas de desapropriagao.
Diferencas fundamentais.

A exata compreenséo da desapropriagao por
interesse social para fins de reforma agraria
atenta para a radical diferenca com a desa-
propriagido por necessidade ou utilidade pi-
blica. A (ltima est4 prevista no art. 153, § 22,
da Constitui¢o Federal, e a primeira no art. 161
da Carta Magna.

Enquanto a desapropriag&o por interesse social
é privativa da Uniéo, na outra modalidade estdo
legitimados a desapropriar, além da Uni&o, os Es-
tados e Municipios. Neste caso, o objeto pode
ser qualquer bem, enquanto na desapropriagéo
por interesse social somente a propriedade territo-
rial rural. A razdo da desapropriagéo por neces-
sidade ou utilidade publica esta na simples conve-
niéncia da administragcéo. Na reforma agréria, a
desapropriacao incide sobre imével cuja forma
de utilizagéo é avessa aos valores fundamentais
da ordem econdmica e social. Neste caso ha um
caréter de sangao, em fungéo do interesse cole-
tivo, visando coibir 0 mau uso ou o simples aban-
dono de iméveis rurais. Além disso, cada uma
das modalidades tem uma processualistica pré-
pria. A desapropriagao por necessidade ou utilida-
de piblica esta regulada no Decreto-lei n° 3.365,
de 21 de junho de 1941, enquanto que a desapro-
priagdo por interesse social é disciplinada pelo
Decreto-lei n° 554, de 25 de abril de 1969.

Diferem, ainda, basicamente, pela forma de in-
denizagdo. Na desapropriagdo por necessidade
ou utilidade piblica o pagamento é prévio, justo
e em dinheiro. Na reforma agréria, conforme a
vigente Constituigéo, a indenizagéo € justa, fixada
segundo critérios que a lei estabelecer, em titulos
da divida publica.

Na proposta de texto constitucional aqui formu-
lada, a matéria desde ja recebe nova e clara defini-
¢&o na propria Constituigéo.

4.2 A desapropriacio de efeitos imediatos
e o fim dos despejos

A eficacia da reforma agréria também est4 con-

dicionada ao processamento célere das desapro-
priagdes. Partindo do pressuposto que a desapro-
priagé@o por interesse social é, no contexto da re-
forma agréria, medida sancionadora do imével
que ndo esteja cumprindo sua obrigagéo social,
significando que a atuagdo da Unido far-se-4 em

atendimento ao interesse geral da coletividade,
tal instrumento deve receber, a nfvel constitucio-
nal, devido tratamento.

O tramite administrativo e judicial das desapro-
priagdes por interesse social €, hoje, regulado pelo
Decreto-lei n° 554, de 25 de abril de 1969, cujos
dispositivos, em principio, representam um avan-
¢o formal na legislagéo até entéo em vigor. Toda-
via, a realidade dos fatos, e, em especial, a pratica
forense tém revelado as claras, a necessidade de
aprimoré-los.

O aperfeicoamento proposto reside na previséo
constitucional de que a declaragao de um imével
como interesse social para fins de reforma agréria
opera automaticamente a imissao da Unido na
posse do bem, permitindo-lhe o registro da pro-
priedade. A contestagao judicial de tal medida,
na agéo de desapropriagéo ou em outra eventual
providéncia jurisdicional, restringir-se-a tdo-so-
mente ao valor depositado, dado que a desapro-
priagdo, como ato administrativo discriciondrio
que é e como ato politico de interesse nacional
que também o é, tem o seu contéudo, e mérito
apreciado, por forga desse dispositivo constitu-
cional, pelo Presidente da Republica. Insere-se,
assim, tal desapropriagéo no conjunto de uma
espécie de atos facultado constitucionalmente,
pela sua méaxima relevancia, ao supremo manda-
tario da Nagao.

Por outra parte, para evitar o fato até muito
verificado, de que em é4reas submetidas a pro-
cesso de desapropriagdo ocorra desapossamen-
tos ou despejos, é oportuno e conveniente que
a futura Constituigdo contenha regras vedando
o despejo de trabalhadores em é4reas declaradas
como de interesse social para fins de reforma
agréria.

5. Recursos para reforma agraria

A eficicia da reforma agréria esta na direta pro-
porcionalidade da alocagéo dos recursos neces-
sérios a sua realizagao. Como projeto prioritario
da Nagcao, a reforma agréria necessita de provisdo
de fundos indispensaveis, dai a relevancia da fixa-
¢do constitucional, imune a expedientes orga-
mentérios de ocasido.

Por isso, propde-se a criagéo do Fundo Nacio-
nal da reforma agréaria para prover os meios ne-
cessarios ao financiamento da reestruturagéo da
malha fundiéria do Pafs.

Inclui-se na composigao do Fundo proposto
a contribuigdo de melhoria, tributo a incidir sobre
apropriedade privada rural em face da valorizagéo
recebida por obras publicas. E uma sangéo justifi-
céavel ao ocioso privilégio, cuja previsao legal ja
é fato presente no direito positivo brasileiro (Cons-
tituicdo Federal de 1967, com a redagdo dada
pela Emenda Constitucional n° 1/69, ¢ Estatuto
da Terra, art. 28, inciso I).

Retoma-se, assim, a idéia do Fundo Nacional
de reforma agréria originalmente inserida no Esta-
tuto da Terra (art. 27 e seguintes).

6. Modulo méaximo.

Reclamo de significativos segmentos da socie-
dade civil é o estabelecimento de limites méximos
de médulos que cada cidadéo tenha direito a pos-
suir na zona rural do Pais.

Em certo sendido, o Estatuto da Terra trata,
em parte, da matéria ao prever a figura do latifin-
dio por dimens&o (art. 4°, V, a) e ao impor sansdes
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aos imdveis classificados nessa categoria (art.
119).

A Constituigao Federal em vigor (art. 171, para-
grafo tnico) tem disposi¢éo ligeiramente seme-
thante ao impor limite a alienagéo de terras pa-
blicas.

Por isso, a fixacéo de drea méxima apropriavel,
por pessoa, dirige-se tanto as propriedades priva-
das quanto & alienagdo ou concessé@o de terras
publicas.

As propriedades privadas que excedam o limite
aqui proposto em 50 (cinquienta) médulos rurais
ficam sujeitas & desapropriagéo por interesse so-
cial.

7. Justica Agraria

A necessidade da criagdo da Justiga Agréria,
cujos caminhos para implantagéo foram abertos
pela Emenda Constitucional n° 10, de 11 de no-
vembro de 1964, € praticamente um consenso
desde 1910 quando inserida na plataforma da
Campanha Civilista de Rui Barbosa. Iniimeros
segmentos da sociedade civil, como a Ordem
dos Advogados do Brasil em sua Xl Conferéncia
Nacional, tém se manifestado enfaticamente a fa-
vor da Justica Agréria que previna conflitos ou
agilize sua solugéo.

Inimeros projetos foram apresentados sobre
a matéria no Congresso Nacional, dentre eles as
propostas de José Lindoso e Franco Montoro,
como também as emendas semelhantes de Jorge
Arbage (n** 27/79, 89/80 e 40/84, e, ainda, a de
Rogério Rego (Emenda n° 51) e a do Deputado
José Samey Filho.

A nivel do Poder Executivo, a matéria ja foi
exaustivamente debatida e sua necessidade avul-
tada, inclusive pelo teor da Exposicéo de Motivos
n° 501, de 8-10-85, que institu1 a PNDR — Politica
Nacional de Desenvolvimento Rural, aprovada na
mesma data do PNRA — Plano Nacional da Refor-
ma Agraria.

O anteprojeto constitucional elaborado pela
Comissao Proviséria de Estudos Constitucionais,
instituida pelo Decreto n° 91.450, de 18 de julho
de 1985, pelo Senhor Presidente da Republica,
e presidida por Afonso Arinos, propde (art. 291
do texto final publicado no DOU em 26-9-86)
a criagao da Justiga Agréria no ambito da Justica
Federal. .

Tendo como fundamental a sua previséo cons-
titucional, propde-se que a futura Carta Magna
estabeleca as linhas gerais para sua implantagéao
de que cujos porfhenores cuidaré a legislacio
ordinéria.

8. Usucapido constitucional e a legitimagao
de posse.

A efetiva valorizagéo do trabalho na terra, quer
seja publica ou privada, requer medidas comple-
mentares a reforma agréria. O precedente aberto
pela Lei n° 6.969/81, que institui o usucapio espe-
cial €, ao menos em parte, positivo nesse sentido.
Algumas Constituicdes brasileiras passadas, co-
mo a de 1934 (art. 125) e a de 1946 (art. 156,
§ 3°) continham .previsdo constitucional expressa
dessa matéria.

Assim, propde-se a usucapiao no texto constitu-
cional nos moldes da Lei n° 6.969/81, mas redu-
zindo-se © prazo da consumagéo da prescrigéo
aquisitiva para 3 (irés) anos o que é de inteira
justica como também é compativel com sistema-

tica similar e prazo idéntico adotado em caso de
¢ bens vagos pelo § 2° do art. 589 do Cédigo Civil
Brasileiro.
Por outro lado, garante-se a legitmagdo de pos-
se de terras devolutas, até (cinco) médulos rurais,
para quern as houver tornado produtivas.

9. Reassentamento motivado por obras ou
servigos piblicos.

Por final, propde-se que o Poder Publico, sem-
pre que necessite de imével rural para implemen-
tar qualquer obra ou servico que implique deslo-
camento de produtores rurais, proprietérios ou
nao, figue condicionado a garantir, além da justa
indenizagéo, o reassentamento na mesma regiao

Sala das Sessdes, . — Constituin-
te Nelton Friedrich.

SUGESTAO N° 7.873

Art. “O ensino pré-escolar, o de 1° grau
e o de 2° grau seréio obrigatérios e gratuitos,

para todos”
“Também serd gratuito o ensino de 3°
grau.”
Justificacao

Nenhum pais que se desenvolveu deixou a edu-
cagdo em plano secundério.

Tratamento prioritério ao setor educacional, es-
pecialmente as faixas etérias mais jovens € funda-
mental para o Brasil.

Educadores, pediatras, psicélogos e bilogos,
em grande parte defendem o ensino pré-escolar
o quanto mais cedo melhor, até para o desem-
penho psicofisico das criancas e para que estas
sofram menos ante as divergéncias sociais exis-
tentes entre nés

J& no 1° e 2° graus, obrigatérios, permitirdo
a indispensével formag&o bésica das criangas e
adolescentes deste pais.

Nada é mais prioritario entre nés do que a edu-
cagao. E s6 um esforgo, gigantesco, da sociedade
e do governo possibilitard que a ultrapassagem
de etapas para vencermos a fase de subdesenvol-
vimento educacional e cultural em que estamos.

Sala das Sessdes, . — Constituin-
te Nelton Friedrich.

SUGESTAO N° 7.874

“O Municipio como ente federativo, ex-
pressamente.”

Art. O texto constitucional deve consagrar
um capitulo ao Municipio, para sistematizar a ma-
téria correspondente, a fim de assegurar o fortale-
cimento da autonomia e poder locais, fixando ex-
pressamente:

“__ capacidade de auto-organizagao politi-
ca, através de cartas préprias municipais
(constituicdes municipais);

—autonomia financeira, com recursos fi-
nanceiros, para garantir a eficiéncia da Admi-
nistragdo local;

— competéncia concorrente do Municipio
para legislar sobre os servigos sociais locais,
tais como: educacgéo, salde, transporte,
abastecimento;

-— 2 Uni&o e aos Estados é vedado instituir
outras competéncias, ainda que concorren-
tesou legislar sobre matéria que implique,

direta ou indiretamente, diminuigéo da auto-
nomia municipal;

—os conflitos positivos ou negativos de
competéncia legiferente resolvem-se em fa-
vor da esfera do governo que tenha interesse
predominante sobre a matéria.”

Justificacdo

Os problemas do Municipio devem ser resol-
vidos por ele A reforma tributéria, com a conse-
qliente descentralizagédo da receita, é fator impres-
cindivel & nova federagdo que propugnamos.

O municipio deve ser entre ente federado ex-
pressamente consagrado no texto constitucional,
mas com as responsabilidades, encargos e direi-
tos que um ente deve comportar na Federagéo.

Deve-se ter em linha de conta que o Municipio
brasileiro sempre foi historicamente a célula social
e politica mais importante. O Estado-membro é
urna criagéo do Direito. Assim, devemos resgatar
aimportancia do Municipio, ndo por dilentantismo
retérico, mas porque acreditamos que assim o
modelo federativo serd mais auténtico.

A autonomia do Municipio bem como sua ca-
pacidade de auto-organizagéo devem ser levadas
a eferto por cartas proprias municipas.

Sala das Sessoes, . — Constituin-
te Nelton Friedrich.

SUGESTAO N 7.875

“Art. A satde publica tem por objetivo
promover o bem-estar fisico e mental das
populagdes e a sua equilibrada inserg@o no
meio sbcio-ecolégico em que vivem, Ela de-
ve orientar-se para a prevengao e visar a so-
cializag8o progressiva da medicina e contri-
buir para o seu incessante progresso.”

Justificagdo

A saide publica, a assisténcia médica e seus
desdobramentos ndo podem ser tratados como
objeto de lucro nem com o velho espirito do pater-
nalismo.

A presenga do Estado, com a universalizagdo
dos beneficios e servigos, agéo preventiva integra-
da, deve ser ousada, corajosa e ampla, sob pena
de n&o se extirpar deste pois a situagéo de um
“grande hospital”, que hd décadas avaliagdo é
uma desgragadamente diagnosticada.

Sala das Sessdes, . — Constituin-
te Nelton Friedrich.

SUGESTAO N° 7.876
TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

“Art. O Tribunal Constitucional, com sede
na Capital da Unido e jurisdigdo em todo o territ-
rio nacional, ¢ composto por dezesseis Ministros
nomeados pelo Presidente da Republica, sendo
seis designados pelo Congresso Nacional, quatro
pelo Conselho Nacional da Magistratura, trés pela
Ordem dos Advogados do Brasil e trés pelo Poder
Executivo.

Os Ministros designados pelo Conselho Nacio-
nal da Magistratura e os indicados pela Ordem
dos Advogados do Brasil serdo obrigatoriamente
escolhidos dentre juizes dos restantes tribunais
e os demais dentre juristas de reconhecida com-
peténcia, com mais de quinze anos de exercicio
profissional, provada prética democrética e em
defesa dos direitos humanos.
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Os membros do Tribunal Constitucional serao
designados por um periodo de oito anos, sem
direito & recondugéo, limitada a idade para a inves-
tidura em sessenta anos.

A renovagéo dos membros do Tribunal Consti-
tucional far-se-&4 por metade, a cada quatro anos.

O Presidente do Tribunal Constitucional é elei-
to, dentre seus membros, para um periodo de
dois anos.

A condigdo de membro do Tribunal Constitu-
cional é incompativel com o exercicio de mandato
representativo, cargos publicos, funcéo de diregéo
de partidos politicos, sindicatos, associagdes e
empregos nesses mesmos 6rgéos.

Art. Compete ao Tribunal Constitucional:

[— declarar, mediante provocagéo:

a) ainconstitucionalidade total ou parcial, inci-
dental ou em tese, de leis ou normas com forga
de lei;

b) a inconstitucionalidade por omisséo;

¢) a inconstitucionalidade orgénica ou formal
de tratados, convengoes e atos internacionais.

Il - processar e julgar originariamente:

a) os conflitos de atribuigao entre os poderes
do Estado, daqueles entre o Estado e os muni-
cipios e entre os préprios municipios;

b) nos crimes politicos, o Presidente e o Vice-
Presidente da Republica, os Ministros, o Procura-
dor-Geral da Reptblica e os membros do Con-
gresso Nacional.

Il —julgar, em grau de recurso, as decisoes
dos tribunais que:

a) recusem a aplicagdo de qualquer norma
com fundamento na sua inconstitucionalidade;

b) apliquem norma cuja inconstituciorialidade
haja sido suscitada durante o processo.

IV —nos demais casos previstos nesta Cons-
tituigdo

Sao partes legitimas para propor:

a) a agéo de inconstitucionalidade em tese:

— o Presidente da Repblica, o Procurador-Ge-
ral da Reptblica, o Presidente do Senado daRepu-
blica, o Defensor do Povo;

-——por sessenta deputados, por vinte e cinco
senadores, um quinto das Assembléias Legisla-
tivas e o Conselho da OAB;

b) a agdo de mconstitucionalidade por omis-
sdo:

— o Presidente da Repiiblica, Executivas Nacio-
nais de qualquer partido, sessenta deputados, vin-
te e cinco senadores e cinco mil cidadéos;

c) ainconstitucionalidade incidental (provoca-
da pela parte interessada).

Art. Quando a Corte declara a ilegitimidade
constitucional de uma nova norma legal ou de
um ato com for¢a de lei, a norma deixa de ter
eficicia a partir do dia imediato & publicago da
deciséo.

Art.  Nao tem efeito retroativo a sentenga
do Tribunal que declara a inconstitucionalidade

de uma norma, no todo ou em parte.
Art. As decisbes do Tribunal Constitucional

sdo irrecorriveis.”
Justificagao
A existéncia de uma norma juridica néo signi-
fica sua estreita observancia e o regime constitu-
cional estavel depende, basicamente, da pratica
leal das instituigdes e o respeito generalizado ao
texto da Constituigéo.

Para que ocorram observancia, respeito, lealda-
de as institui¢des e estabilidade constitucional sdo
necessdrios varios elementos.

Entre outros, exercicio continuado da Demo-
cracia; organizagéo popular prescedida da cons-
ciéncia critica e politica; descentralizagao e demo-
cratizagdo do Poder; escolarizag@o e sindicaliza-
¢&o; punicéo da corrupgéo; destruigdo da ideolo-
gia autoritaria; abertura dos meios de comuni-
cagéo a populagéo.

Mas também s&o imprescindiveis mecanismos
efetivos, céleres, para que haja controle, fiscaliza-
¢éo, Guarda e Integridade Constitucional e que
coloquem a sociedade como sujeito coletivo das
transformagdes sociais e de controle do Estado.

E o melhor guardido da Constituigéo é o Tribu-
nal Constitucional, instrumento modemo, eficaz,
consolidado em vérios paises, Alemanha, ltélia,
Portugal, Grécia, Espanha, Franga, lugoslavia, Pe-
ru, entre outros, vivem a experiéncia da Corte
Constitucional, possuidora de verdadeira vocagéo
politica.

No Brasil, onde muitas vezes o Executivo tem
tido poder de vida e morte sobre as instituicbes
é fundamental, imprescindivel o Tribunal Consti-
tucional, instrumento de garantia da Constituigéo.

Sala das Sessdes, — Constituinte
Nelton Friedrich.

SUGESTAO N° 7.877

“Art. A competéncia da Unido ndo exclui
a dos municipios para legislar supletivamente
e na defesa de seu peculiar interesse sobre defesa
e protecdo da saide, produgéo e consumo, tréfe-
go e trénsito, organizagdo, efetivo e instrugéo
de guarda municipal, e organizagéo de juizo de
Conciliagdo Municipal, observada a lei federal
que ditard normas gerais.”

Justificagao

Néo ha democracia forte sem o poder local
forte.

Afinal, é no municipio que nascemos, que te-
mos nosso trabalho, fabrica, lavoura, escola, fi-
Ihos, sonhos, alegrias, tristezas e utopias, a vida.

Por isso precisamos consolidar o novo muni-
cipio, com real autonomia politica, financeira e
administrativa.

E preciso possibilitar competéncia, mesmo que
supletiva, nas matérias diretamente ligadas aos
interesses locais e de melhor consecugéo do bem
comum.

Sala das Sessoes, — Constituinte
Nelton Friedrich.
SUGESTAO N- 7.878

“Art. O pessoal a servigo do Poder Exe-
cutivo da administragéo direta da Unido, Es-
tados, Municipios, Territérios e Distrito Fede-
ral nédo poderé ultrapassar a 1% da popu-
lacao total destas unidades administrativas,
nem tampouco seus gastos com pesssoal
poderéo exceder 60% dos respectivos orga-
mentos.”

Justificacao

O uso da maquina estatal para objetivos pes-
soais e de grupos polfticos sempre trouxe enor-
mes prejuizos ao Pais.

Ao inchago desmedido, seguem-se como con-
' sequéncias os baixos, salérios, a desmotivagao,
corrupgéo e a influéncia.

Com o exesso de pessoal, néo ha como remu-
nerar adequadamente o funcionalismo. Assim,
seu trabalho cai em produtividade e eficiéncia,
deixando o poder publico sem as necessérias de-
fesas contra interesses de empreiteiros, fornece-
dores e beneficiarios.

Mecanismos eficientes de controle de produgédo
e produtividade, aliados a uma politica respon-
sével de cargos e salérios e aprimoramento per-
manente, sdo indispensaveis para que o poder
publico forme e mantenha a seu servigo um corpo
funcional que necessariamente deve ser o melhor
e mais eficiente, pois defende e representa os
interesses da populagédo e néo os de individuos
ou empresas particulares.

Sala das Sessdes, . — Constituin-
te Nelton Friedrich.
SUGESTAO N° 7.879

“Art. Nas empresas pablicas ou socieda-
des de economia mista, em que o poder pG-
blico tenha participagao exclusiva ou majori-
téria, ficara assegurada, na forma da lei, a
participagdo de pelo menos um represen-
tante dos empregados na respectiva gestao.”

Justificagao

A transparéncia na administragéo dos recursos
publicos, que os governos investem através de
seus instrumentos de administragao indireta, é
questdo essencial para a consecugéo dos objeti-
vos que balizaram a cniagio destes instrumentos

Por outro lado, qualquer empresa, seja pubiica
ou privada, tem em seu quadro de empregados
o fator de produg&o fundamental & obtengao vito-
riosa das metas e objetivos pretendidos.

O comprometimento da parcela maior destes
fatos de produgéo, com os objetivos sociais des
empresas, passa entdo a ocupar um destaque
social, como qualquer manual de administragdo
de recursos humanos enfatiza novamente nas re-
lagdes capital x trabalho de uma empresa priblica
que néo repete fielmente as relagées trabalhistas
que ocorrem no modelo econémico praticado
neste Pafs.

Nas empresas publicas, &, de longe, ao corpo
de empregados mais qualificados, que cabe a
manutengao da espinha dorsal da estrutura e da
estratégia de agdo destas empresas.

A falta desta espinha dorsal e do compromisso
dos empregados com a estratégia da empresa,
fatalmente leva a desvios administrativos, como
freqlientemente se verifica na administragio indi-
reta, onde os meios se tornam um fim em si
mesmos, inchando a estrutura e deixando de
cumprir os objetivos que motivaram a criagcdo
destes organismos.

Portanto, verificada a essencialidade do fator
de produgéo trabatho e a indispensabilidade do
comprometimento deste fator de produgdo com
os objetivos e metas requeridos, toma-se evidente
que o instrumento mais adequado de manter vivo
este vinculo indispensével é a participagéo e o
comprometimento deste fator na gestéo dos re-
cursos ali investidos, como garantia de que os
mesmos obterdo retorno pretendido.

Sala das Sessoes, . — Constituin-
te Nelton Friedrich.
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SUGESTAO N° 7.880

“Art.  Atribui competéncia ao Congres-
so Nacional para autorizar o Poder Executivo
a contrair empréstimos, fazer operagbes de
crédito, legislar sobre a divida piblica e esta-
belecer os meios de pagamento.”

Justificagao

O Congresso Nacional através de suas duas
Cémaras constitui efetivamente a mais legitima
representagao da cidadania, oferecendo a possibi-
lidade ampla e democrética de que todo cidadao
e particularmente o cidaddo contribuinte tenha
um canal de interferéncia sobre a prioridade ou
o destino que se dé aos recursos que de forma
direta ou indireta sera pago por este mesmo cida-
dao.

Portanto, as matérias de que tratam a presente
proposi¢éo, que na maioria das vezes geram com-
promissos e encargos financeiros que se esten-
dem por mais de um mandato e em determinadas
operagdes, se alongam por geragdes ndo podem
ser tratadas de forma sumdria, sujeitas a prioriza-
¢Oes circunstanciais de um Poder Executivo que
nem sempre pode se manter isento de pressées
grupais, compromissos individuais ou até mesmo
o simples erro.

Os compromissos que indiscutivelmente e ne-
cessariamente terminam sendo suportados pela
sociedade — 6nus e beneficios ai incluidos —
devem ser objeto de prévia manifestagao da socie-
dade. O Poder Legislativo é o instrumento de direi-
to e de fato, legitimo para exercer esta manifes-
tagéo em nome do conjunto da sociedade motivo
pelo qual ndo se pode abdicar desta competéncia,
sob pena de perdas financeiramente elevadas e
temporalmente prolongadas.

Além disso a sociedade e o Governo t&ém que
estar mutuamente comprometidos em suas op-
¢oes de investimentos para que os compromissos
assumidos pelo Executivo possam ser assimila-
dos e respaldados pela populagéo que, ao final,
deveré se beneficiar pelos referidos investimentos

Sala das Sessoes, . — Consti-
tuinte Nelton Friedrich.
SUGESTAO N- 7.881
“Art. Nenhum dinheiro sera gasto ou

emitido, nem o Estado assumird qualquer
obrigagéo interna e externa sem que haja
autorizacdo do Congresso Nacional.

§ 1° Paraas questbes emergenciais con-
tard o Poder Executivo com o Fundo de Re-
serva Orgamentana, cujo valor néo ultrapas-
sard a 3% do total de gastos autorizados pelo
Congresso Nacional na lei orgamentaria.

§ 2° O Ministro de Estado ou funcionéario
que autorizar ou der curso a gasto que con-
trarie o disposto neste artigo responderé soli-
déria e pessoalmente pelo reingresso dos va-
lores e ser& culpado pelo crime de malver-
sagéo do dinheiro publico.”

Justificacédo

Ao Poder Executivo cabe realizar o Orgamento
aprovado pelo Legislativo em cada exercicio.

A concentragdo do poder de disposicéo dos
recursos publicos em maos do Executivo fere este
principio e contraria o equilibrio harménico dos
trés Poderes.

Ao longo da Histéria brasileira varios artificios
subtrairam dos representantes do povo e dos Es-
tados a capacidade de definir, no Orgamento de
cada exerciclo, as prioridades para aplicagao do
dinheiro pablico.

Cabe & Assembléia Nacional Constituinte res-
gatar esta atribuicéo do Lesgislativo, vedando ex-
pressamente na Constituicdo a emissao e gasto
do dinheiro fora dos limites legais do orgamento.

Sala das Sessoes, . — Cons-
tituinte Nelton Friedrich.
SUGESTAO N° 7.882
“Art. Os servigos publicos e as ativida-~

des essenciais seréo fiscalizados por audito-
rias populares, na forma da lei.”

Justificacao

Num momento de crescente participagdo po-
pular, é preciso criar canais institucionalizados de
fiscalizacdo popular sobre a execugdo direta ou
indireta dos servigos publicos. A formagao e a
atribuicdo dessas auditorias serdo definidas em
lei.

A referida lei deve especificar a estrutura, a for-
ma de constituigio e funcionamento das referidas
auditorias, no sentido de garantir-thes a eficdcia
na atuagéo, sem burocratiza-las.

Evidentemente, esse dispositivo liga-se a outros
mais genéricos, instituidores de mecanismos de
participacdo popular préprios da democracia se-
midireta, dentre os quais ressalta a iniciativa legis-
lativa popular. Sera possibilitado, dessa forma,
que a propria comunidade inicie projeto de lei
propondo essas auditorias.

Sala das Sessbes
te, Nelson Friedrich.

SUGESTAO N° 7.883

Que seja incluida a seguinte norma, no antepro-
jeto de texto constitucional, na parte relativa a
Defesa do Estado, da Sociedade e de sua Segu-
ranga.

DISPOSICOES TRANSITORIAS

“Art. 1° Fica criada, na érbita do Minis-
tério da Justiga, a Policia Federal Rodoviaria,
com competéncia essencial no policiamento
do transito nas rodovias federais do Pafs.

Art. 2° Fica extinta a atual Policia Rodo-
vidria Federal, vinculada ao Ministério dos
Transportes.

Paréagrafo tnico. O quadro de efetivos,
equipamentos, instalagdes e bens patrimo-
niais da extinta Policia Rodoviaria Federal se-

rdo mcorporados a Policia Federal Rodovia-
ria.”

— Constituin-

Justificacao

Os patrulheiros rodoviérios federais, em sua
maioria regidos pela CLT, espalhados por toda
a malha viaria federal desse imenso territério, co-
laboram com a sociedade no combate aos infra-
tores da lei, da ordem, dos usos e costumes, assu-
mindo, por vezes, atribuigbes que nédo lhes sao
conferidas, em nome da seguranga da sociedade
brasileira.

Criada junto ao Departamento Nacional de Es-
tradas de Rodagem, por decreto do entéo Presi-
dente da Replblica Washington Luiz, em 1928,
com o nome de Policia de Estrada, com a finali-

dade de atender a acidentes e socorrer vitimas,
como também, preservar o Patriménio da Uniao
Suaformagéo inicial era integrada com elementos
convidados pelos engenheiros chefes de distritos
rodowidrios. Com o passar dos tempos, o ingresso
a Policia tomou um novo sentido: selegdo por
concurso publico, exigindo-se, também, um nivel
escolar mais elevado. Hoje, grande parte do efeti-
vo é de formagdo superior, entretanto, a Policia
Rodoviéria encontra-se de maos atadas.

De acordo com a circular do Diretor-Geral do
DNER, ainda em vigor, — n° 21 de 20-7-70, é
proibido aos patrulheiros, a parada sistemativa
de caminhdes de carga, 6nibus e carros de pas-
seio nos postos e rondas da Policia Rodoviéria
Federal, exceto em casos de infragdes flagrantes.

Somente nos “comandos” elaborados pela
chefia do servigo de Policia Rodoviéria Federal
Distrital € que cabe a incumbéncia de parar os
veiculos para uma fiscalizagao geral, onde é convi-
dada a Delegacia de Furtos de Veiculos de cada
Estado, especialmente em peritagem e levanta-
mento dos nimeros de chassis dos veiculos. Sao
nesses comandos que as vezes ocorrem cerrados
tiroteios com marginais. Como se vé, a Policia
Rodoviéria Federal é, apenas, servidora do DNER.

A sociedade brasileira exige, em vista da violén-
cia existente nas estradas, a agdo objetiva dos
patrulheiros, sem saber que sdo policiais de fato,
mas nédo de direito.

Para que a Policia Rodoviaria Federal possa
exercer de maneira eficiente suas atividades (ex-
tras em sua maioria), é importante fundamentar
sua estrutura béasica sob quatro aspectos:

1 — existéncia de Direito;

2 — Departamento de Policia Federal Rodovia-
ria;

3 — estrutura hierarquica definida;

4 — quadro de vencimentos condizente;

exemplo: referéncia inicial 12 ' Cz$ 1029,33;

atual: referéncia terminal 32 = Cz$ 2.457,98.

A sociedade exige os reparos para manter o
equilibrio social. Ela impde a repressao como
meio capaz de eliminar os defeitos para manter-se
protegida. Hoje, a Policia Rodovidria Federal extra-
polou os extremos limitados pelo DNER, envol-
vendo-se em todos os segmentos da sociedade.
Colabora no combate aos ladres de veiculos,
aos assaltos, aos descaminhos e aos téxicos. Ha
necessidade de mudangas. Mudangas para aten-
der, razédo pela qual submeto esta proposta a ele-
vada apreciagdo de Vossas Exceléncias para o
fortalecimento da ag@o governamental na defesa
da integridade da famflia brasileira, seguranga &
sociedade e dignidade aos que participam na
construgéo da nova ordem brasileira.

Sala das Sessdes, . — Constituinte
Alarico Abib.
SUGESTAO N° 7.884

Que sejam incluidas as seguintes normas, no
anteprojeto de texto constitucional, na parte rela-
tiva & Educagéao.

Art. A educacdo piblica e gratuita, de boa
qualidade em todos os niveis, é um direito do
cidad@o e um dever do Estado.

Paragrafo Unico. Em relagdo a educagéo to-
dos séo iguais, sem distingéo de sexo, idade, cor,
confisséo religiosa e filiagao politica, assim como
de classe social ou da riqueza regional, estadual
ou local.
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Art. O ensino fundamental terd duragao
prevista em lei, sendo obrigatério para todos os
brasileiros, permitida a matricula a partir dos seis
anos.

Par4grafo tnico. Todo cidadéo teré garantido
o direito ao ensino fundamental, independente-
mente da faixa etéria na qual se encontra.

Art. O ensino, em qualquer nivel, sera obri-
gatoriamente ministrado em lingua portuguesa,
assegurando aos indigenas o direito a alfabeti-
zagdo, também, na lingua materna.

Art.  Asuniversidades e demais instituigoes de
ensino superior pablico terao funcionamento au-
ténomo e democrético.

Paragrafo Gnico. As universidades publicas
devem ser parte integrante do processo de elabo-
ragéo da politica de cultura, ciéncia e tecnologia
do Pais e agentes primordiais na execugéo desta
politica, a ser fixada pelo Poder Legislativo.

Art. Lei especial dispora sobre uma carreira
nacional do magistério, abrangendo todos os ni-
veis, e que inclua o acesso com o provimento
de cargos por concurso, salério digno e condigoes
de trabalho satisfatérias, aposentadoria com pro-
ventos integrais aos vinte e cinco anos de servigo
no magistério e direito a sindicalizagéo.

Art. E permitida a existéncia de estabeleci-
mentos de ensino privados, desde que atendam
as exigéncias legais e nao necessitem, primordial-
mente, de recursos publicos para sua manuten-
gao.

Art. Compete prioritariamente 4 (nio, em
relagdo ao direito de todos a educagéo:

[— oferecer vagas em cresches e pré-escolas
para criangas até seis anos de idade, como caréater
pedagégico;

I —assegurar aos deficientes fisicos, mentais
e sensoriais servicos de atendimento pelo Estado,
a partir do nascimento, em todos os niveis de
ensino;

Il — a aplicagéo substancial dos recursos pibli-
cos destinados & educagéo nos sistemas de ensi-
no criados e mantidos pela Uniéo, Estados e Muni-
cipios;

IV—a responsabilidade exclusiva dos setores
da satde puablica na atengéo & sadtde da crianga
em idade escolar;

V — garantir a merenda escolar e qualquer ou-
tro programa assisténcial a ser desenvolvido nas
escolas com verbas préprias, desvinculadas dos
recursos orgamentarios para a educagéo, porém,
gerénciados por orgéo da érea educacional;

VI—assegurar condi¢bes de participagédo da
sociedade civil na execugéo da politcia educa-
cional em todos os niveis, federal, estaduais e
municipais, através de organismos colegiados,
democraticamente instituidos.

Art Anualmente a (nido aplicaréd nunca
menos de treze por cento e os Estados, o Distrito
Federal e os Municipios vinte e cinco por cento
no minimo, da receita tributéria, na manutencéao
e desenvolvimento do ensino.

Justificagao

Os dados divulgados pelo préprio Governo Fe-
deral mostram que cerca de 60% dos brasileiros
encontram-se em estado de extrema pobreza ma-
terial, em contraste com uma minoria de grupos
privilegiados que detém o usufruto privado da
riqueza que é social. Isto significa que as aspira-
¢des da coletividade pela democracia econdmica,
social e politica s@o obstaculizadas por uma orga-

nizagéo social injusta e, em decorréncia, por polti-
cas governamentais incapazes de promover a jus-
tica social.

No ambito da educagéo, o Pais continua convi-
vendo com problemas cronicos referente a uni-
versalizagdo e qualidade do ensino, a gratuidade
escolar, as condigbes de trabalho do magistério
e a escassez e ma distribuig&o das verbas pblicas.

Nao é demais relembrar alguns dados que reve-
lam o estado lastimével em que se encontra a
educagéo nacional:

mais de 50% de alunos repetentes ou excluidos
ao longo da 1° sérne do ensino de 1° grau;

cerca de 30% de criangas e jovens na faixa
dos 7 aos 14 anos fora da escola;

30% de analfabetos adultos e numeroso conti-
gente de jovens e adultos sem acesso a escolari-
zag&o bésica;

22% de professores leigos; precéria formagao
e aperfeigoamento profissional de professores de
todo o Pafs;

saldrios aviltados em todos os graus de ensino.

Ha trés anos os educadores da Il Conferéncia
Brasileira de Educag&o avaliaram tais problemas,
e um clima de positiva expectativa tomava conta
da sociedade brasileira, em face das possibilida-
des abertas pelas mudangas na vida politica do
Pais, uma vez cessado o longo periodo de regime
militar. Entretanto, passado esse periodo, os edu-
cadores continuam denunciando a incapacidade
do sistema politico assegurar a concretizagéo de
diretrizes educacionais voltadas para o atendi-
mento dos interesses majoritarios da populagao
brasileira. Conforme concluséo da IV Conferéncia
Brasileira de Educagéo. “Insistindo em préticas
politicas arcaicas, os governos federal e estaduais
continuam recorrendo a programas de impacto
polftico e de favorecimento a grupos que colocam
a educagéo a servigo de interesses menores. Pro-
mogodes nacionais como o dia “D"” da Educagéo,
Educagéo para Todos, Programa Nacional do Li-
vro Didético, Projeto Educar, Projeto Nova Univer-
sidade, Projeto das 200 Escolas Técnicas, como
também a sucessiva criag@o das chamadas —
Comissoes de Alto Nivel —, ndo chegam a produ-
zir mais do que efeitos de visibilidade politica,
ja que sdo medidas descontinuas e desconec-
tadas de um plano global de atendimento ao con-
junto dos problemas educacionais’.

Em relagéo as politicas publicas estaduais, es-
sas préticas tém sido reiteradas, acrescentando-se
que alguns programas de governo pretendem uti-
lizar-se da estrutura e dos recursos do setor edu-
cacional para resolver problemas afetos a outros
setores da administragéo publica, tais como a
substituigao da educagao escolar para meros pro-
gramas de assisténcia, salide e treinamento pro-
fissional.

Cabe destacar, ainda, a questdo das verbas pu-
blicas para a educagéo destinadas, sobretudo, aos
projetos de impacto politico e nao as prioridades
efetivas, e, frequentemente, desviadas para insti-
tuigoes privadas. Esta situagao tende a agravar-se
com as agdes dos grupos privativistas organiza-
dos para assegurar seus interesses na Carta Mag-
na.

Inspiradas no documento “Esperanga e Mu-
danga” e nas conclusdes de inlimeros seminérios
realizados por todo o Brasil, as diretrizes para uma
politica nacional de educag&o representam o pen-
samento dos profissionais comprometidos com
a democratizagéo do ensino.

Atendimento a populacao infantil

O atendimento & populacéo infantil da faxa
etaria de O a 6 anos constitui importante demanda
social dadas as condigdes sécio-econdmicas do
povo brasileiro e a vulnerabilidade da crianga nes-
sa idade. E dever do Estado assegurar a possibi-
lidade das familias optarem para enviar seus filhos
de 0 a 6 anos a institui¢des de ensino e assisténcia,
oferecendo os equipamentos sociais necessarios
a esse atendimento. Essa politica devera resultar
da articulagao entre diferentes setores governa-
mentais de modo a permitir que as criangas que
ainda néo atingiram a idade escolar sejam atendi-
das em suas necessidades de safide, higiene, ali-
mentagéo e lazer, sem que Os recursos para esse
fim comprometam a universalizagdo da escola
de 1° grau e sem provocar um desvirtuamento
da fungéo precipua das escolas como transmis-
soras de conhecimentos.

Ensino de 1° grau

Uma politica verdadeiramente democrética de-
ve visar em primeiro lugar cobrir o déficit escolar,
ou seja, assegurar a possibllidade de todos os
brasileiros frequentarem o ensino regular funda-
mental de 8 anos

Tal politica supde a geragédo de novas vagas
destinadas tanto & populagées de 7 a 14 anos
que se encontra fora da escola quanto a ouiras
faixas etdrias Deve constituir meta prioritaria a
eliminagéo dos turno intermediérios e a progres-
siva elevagdo do nimero de horas que o aluno
passa na escola, estimulando-se as experiéncias
de turnos de 6 horas e de tempo integral. Um
minimo de 4 horas tteis de trabalho escolar, du-
rante 5 dias por semana, deveré ser o limite mini-
mo aceitdvel, excluindo-se o tempo dedicado a
alimentagéo e & satide.

E preciso preservar a atividade principal a ser
desenvolvida no espago escolar (transmisséo de
contetdo), impedindo que atividades de carater
assistencial desviem os professores de suas fun-
¢oes.

E necesséria a organizagéo de um sistema de
transporte escolar nas &reas rurais rarefeitas e a
oferta de passes escolares vinculados a freqiiéncia
a escola nas cidades.

Ensino de 2° grau

O ensino de 2° grau representa tradicional pon-
to de estrangulamento das oportunidades educa-
cionais, sendo sua oferta insuficiente e inadequa-
da.

E necessério garantir recursos para a expanso
da rede, aparelhamento e manutengéo de estabe-
lecimentos publicos e gratuitos do 2° grau, privile-
giando-se a expansao do ensino regular e tam-
bém dos noturnos. Tal expans@o deve ocorrer
ao mesmo tempo em que se expandem os de-
mais niveis de ensino, sem que dependa da uni-
versalizagéo do ensino de 1° grau

Ensino superior

A universidade deve ser o centro pensador da
sociedade e a instituicdo capaz de garantir a uni-
versalidade do conhecimento e a formagéao poli-
tica de seus membros.

O favorecimento do ensino privado e sua multi-
plicagéo, responsavel pela progressiva queda da
participagdo das universidades puablicas no per-
centual de matricula no ensino superior, foi acom-
panhado de redugéo de recursos destinados as
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universidades piblicas, gerando para estas dificul-
dades, ndo apenas no que tange & manutengao
de bons niveis docentes, mas, especialmente, ao
desenvolvimento das atividades de pesquisa cien-
tifica, tecnoldgica e artistica e & organizagéo de
atividades de expanséo.

Apesar disso, é inegével que foi nas universi-
dades puablicas onde ainda se logrou manter ativi-
dades académicas de melhor nivel, tanto no que
diz respeito aos cursos oferecidos quanto a pes-
quisa realizada no Pafs. Mais de 90% da produgéo
cientifica resulta do empenho das universidades
publicas, embora elas tenham precisado apelar
—em virtude da insuficiéncia de seus orgamentos
— para o financiamento a agéncias governamen-
tais de fomento. Esse quadro deve ser revertido
através da alocagdo de maiores recursos aos orga-
mentos universitarios.

As universidades publicas terao autonomia aca-
démica, administrativa e financeira, ndo entendida
essa autonomia como desvinculagéo do Estado.
Essa autonomia deve permitir & universidade ex-
perimentar e inovar em suas estruturas e préticas,
aproveitando e propiciando,o uso do potencial
docente.

A autonomia administrativa possibilita a adogao
de uma organizagao eficiente de forma a baixar
os custos operacionais e apoiar realizagbes néo
rotineiras, como a pesquisa.

Aautonomia financeira permite a melhor utiliza-
¢ao dos recursos, sem as amarras que, atual-
mente, existemn, ndc devendo ser subentendidas
como subtragéo dos érgéos de controle de despe-
sa diante do Estado.

A democratizagéo da gestdo no ensino superior
devera ser acompanhada de sistemético combate
ao corporativismo e de criagdo de mecanismos
de avaliagdo interna e externa dos servigos presta-
dos pela universidade a sociedade, com corres-
pondente participagdo dos setores interessados
da sociedade civil.

Sala das Sessdes,
tituinte Alarico Abib.

SUGESTAO N° 7.885

Incluam-se, onde couber, os seguintes dispo-
sitivos:

“Art. As Policias Militares dos Estados,
Distrito Federal e Territérios, subordinadas
diretamente aos respectivos governadores,
sdo instituicGes permanentes, baseadas no
disciplina e pa hierarquia militar, responsa-
veis pela manutengéo da ordem e seguranga
publicas nas suas respectivas jurisdigoes,
competindo-lhes, com exclusividade, o exer-
cicio da policia ostensiva.

Parégrafo Gnico. No quadro da defesado
Estado, as Policias Militares séo forgas auxi-
liares do Exército Nacional.”

.—Cons-

Justificagao

Para que possam continuar prestando os servi-
¢os publicos de protegéo, defesa e socorro do
cidaddo e da comunidade, as Policias Militares
necessitam de uma explicitagdo constitucional
que defina os principios ja consolidados pela so-
ciedade brasileira ao longo dos tempos, garantin-
do-lhes a necesséria confianga e respeito, fatores
imprescindiveis & ordem publica e & paz social.

Assim, as Policias Militares carecem de subordi-
nagéo direta ao Governador, caracterizando a as-

cendéncia do poder politico e, ao mesmo tempo,
dando-lhes autonomia gerencial no trato de seus
assuntos peculiares e diversos dos demais érgaos
publicos, eliminando entraves administrativos que
comprometem a eficiéncia operacional do grande
cogﬁngente policial militar requerido para a ativi-
dade.

Abase na disciplina e hierarquia militar & neces-
séria para que a sociedade possa contar com
efetivos controles ao enorme contingente que, ar-
mado e treinado, passa a cuidar de sua seguranga.

A manutengdo da ordem publica deve ser a
preocupagao prioritéria das corporagdes policiais-
militares e para tanto é necessério que a Carta
Magna as conceitue como realizadoras da policia
de manutengéo da ordem publica.

A exclusividade do policiamento ostensivo se
justifica pela imprescindivel e necesséria defini¢do
de atribuigbes e limites aos érgéos envolvidos na
problemética da seguranga, evitando-se dualida-
de de esforgos e conflitos de circunscrigéo.

Por fim, a destinagéo dos policiais-militares co-
mo forgas auxiliares do Exército visa garantir a
Unido a possibilidade de sua convocagéo quando
de eventual necessidade no campo da seguranga
nacional, nos termos a serem definidos na nova
Constituigéo.

Sala das Sessoes, 6 de abril de 1987. — Consti-
tuinte Alarico Abib.

SUGESTAO N 7.886

Que seja incluida a seguinte norma, no antepro-
jeto de texto constitucional, na parte relativa aos
direitos e garantias:

"Art. Toda sociedade civil, sem fins lu-
crativos, legalmente constituida no Pais, pos-
sui legitimidade processual para representar
05 seus associados em juizo, quando pre-
tenda garantir ou defender direitos daqueles
que a compoéem.

§ 1° As entidades mencionadas no ca-
put terdo assegurada imunidade tributéria
e poderéo receber doagées e contribuicbes.

§ 2° Essas sociedades ficam isentas de
custas processuais e honorérios advocaticios
de sucumbéncia.”

Justificagdao

A conquista da qualidade de vida depende das
possibilidades de organizagdo da sociedade. E
dever do Estado garantir a representatividade dos
diferentes segmentos sociais.

Esta proposta protege os interesses individuais
conferindo legitimidade processual as entidades
que os defendem.

Sala das Sessoes, . — Constituinte
Alarico Abib.
SUGESTAO N 7.887

Que seja incluida a seguinte norma, no antepro-
jeto de texto constitucional, na parte relativa a
ordem social:

“Art.  E tipificada como crime a omis-
s&o das autoridades publicas que venham
a facilitar agdes contrarias aos interesses da
coletividade.

Parégrafo Gnico. Enquanto durar a apu-
racdo, a autoridade sera afastada do cargo
que exercer.”

Justificacao

A omissao, por parte das autoridades consti-
tuidas, tem sido a grande responsével por uma
série de agbes contrérias aos interesses da coleti-
vidade. A impunidade, hoje existente, facilita e in-
duz a ornissao.

Precisamos de uma norma, a nivel constitu-
cional, que estabelega procedimentos mais rigi-
dos para acabar com essa conduta tao nefasta
aos interesses da prépria sociedade civil.

Sala das Sessoes, . — Constituinte
Alarico Abib.
SUGESTAO N- 7.888

Que sejam incluidas as seguintes normas no
anteprojeto de texto constitucional, na parte rela-
tiva 8 Ordem Econdmica:

“Art. A posse, 0 uso e o acesso, a qual-
quer titulo, ao solo e ao subsolo brasileiro
séo privativos de brasileiros e de sociedades
em que o controle do capital votante pertenga
a brasileiros.

Paragrafo Unico. As atividades desenvol-
vidas em desacordo com a norma do caput,
existentes a data de promulgacdo desta
Constituigdo, deverdo ser normalizadas no
prazo méximo de um ano, da promulgagéo
desta Carta "

Justificacao

Dentre as inimeras pressoes a que o Pais tem
sido submetido, por érgéos ou entidades interna-
cionais, ganha relevo aquela que esté diretamente
relacionada com o acesso ao solo e ao subsolo.
Nossas riquezas naturais e minerais s&o cobiga-
das pelos estrangeiros. Minerais in natura sao
retirados do Pais e os alimentos, fruto de nossa
terra fértil, sGo desviados para outros paises. O
rastro da destruigdo ambiental e do exaurimento
de nossas potencialidades indicam a perda de
nossa independéncia e soberania. Esta proposta
pretende resgatar essa situagéo e devolver a brasi-
leiros o controle das riquezas deste Pats.

Sala das Sessbes, — Cons-
tituinte Alarico Abib.

SUGESTAO N° 7.889

Que sejam incluidas as seguintes normas no
anteprojeto de texto constitucional, na parte rela-
tiva a Saude, Seguridade e ao Meio Ambiente:

“Art. Todo cidadao brasileiro tem as-
segurado o direito de acesso a informagdes
que digam respeito a sua salide e a qualidade
de vida bem como aquelas relacionadas com
o equilibrio dos recursos naturais e ecossis-
temas.

§ 1° O Estado é obrigado a divulgar,
com clareza e objetividade, os dados que
possam por em risco a vida.

§ 2° Os concessionérios de servicos de
telecomunicagdes ficam obrigados a divul-
gar matéria de interesse sobre a saiide e o
equilibrio ambiental, na forma prescrita em
lei.

§ 3° Fica vedada a propaganda de pro-
dutos que possam pdr em risco a saide.”

Justificacdo

No mundo atual, a falta de informagdes hones-
tas e objetivas e a sonegagéo de dados tém levado
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os brasileiros a conviver, sem nenhuma protegéo,
com atividades que colocam a vida humana em
constante perigo.

A democratizagdo das informagdes sobre a
qualidade de vida dé a oportunidade, a cada um,
de fazer sua prépria avaliagéo e estabelecer seus
mecanismos de defesa.

Os vefculos de comunicagao social, por outro
lado, devem ser obrigados a divulgar matéria de
interesse ecol6gico e ambiental de modo a criar,
na sociedade, uma defesa contra aqueles que de-
predam e degradam o equilibrio ecolégico.

Sala das Sessdes, — Cons-
tituinte Alarico Abib.

SUGESTAO N- 7.890

Que sejam incluidas as seguintes normas no
anteprojeto de texto constitucional, na parte rela-
tiva a Salde, Seguridade e ao Meio Ambiente:

“Art. E garantido aos cidadaos um
meio ambiente sadio e ecologicamente esté-
vel.

§ 1° O Estado tem o dever de se capa-
citar para exercer o papel de defensor do
meio ambiente.

§ 2° O Estado tem o papel de &rbitro
entre os interesses de grupos ou individuos
e o interesse coletivo, jamais permitindo que
estes venham a sofrer perdas ou agressoes.”

Justificagéo

Nao existe, nas Constituicdes brasileiras, qual-
quer norma que defenda o meio ambiente e ga-
ranta, aos habitantes atuais e as geragées futuras,
um ambiente saudével.

Hoje estamos assistindo a uma verdadeira de-
predagéo dos recursos naturais e a poluigéo do
meio ambiente, sem falar da devastagdo ecolé-
gica.

Precisamos defender o meio ambiente como
forma de garantir a qualidade de vida.

Sala das Sessoes,
tituinte Alarico Abib.

SUGESTAO N 7.891

Que sejam incluidas as seguintes normas no
anteprojeto de texto constitucional, na parte rela-
tiva & Satide, Seguridade e ao Meio Ambiente:

“Art. Toda e qualquer instalagdo ou
ampliagéo de atividade existente que impli-
que em alteragbes do meio ambiente devera
ser previamente examinada pelo Estado,
acompanhada de estudo cientifico sobre os
impactos ambientais que possa provocar.

§ 1° E deverdo Estado capacitar-se para
exercer a fungéo determinada no caput des-
te artigo.

§ 2° O estudo dos impactos ambientais
deveré ser publicado, no minimo, com ses-
senta dias de antecedéncia do micio das
obras.”

.— Cons-

Justificagao

A falta de previsdo dos impactos ambientais
tem proporcionado o surgimento de inmeros
danos sociais, alguns deles irreparéaveis. A socie-
dade brasileira tem sido obrigada a conviver com
o indesejével, alterando-se profundamente a qua-
hdade de vida das comunidades. InGmeras verbas
publicas sédo gastas posteriormente a esses im-
pactos, tentando minoré-los.

Creio que a obrigatoriedade de um exame preli-
minar evitard muitas consegliéncias danosas e
permitird melhorar a situagao atual, onde o meio
ambiente é constantemente agredido.

Sala das Sessbes,
tituinte Alarico Abib.

. — Cons-

SUGESTAO N° 7.892

Que sejam incluidas as seguintes normas no
anteprojeto de texto constitucional, na parte rela-
tiva a Satade, Seguridade e ao Meio Ambiente:

“Art.  Todo trabalhador tem o direito de
exercer sua profissdo em ambiente sadio e
que néo afete nem a sua satide nem a quali-
dade de vida.

§ 1° E condigéo indispensavel para exer-
cer atividade empresarial a demonstragéo de
que se encontra atendida a exigéncia contida
no caput.

§ 2° Leiespecial determinara o prazo pa-
ra que sejam cumpridas as normas deste
artigo, sob pena de cancelamento da ativi-
dade empresarial.”

Justificacao

Segundo estimativas do DIEESE, 865.000 aci-
dentes de trabalho s@o registrados anualmente
no Brasil. Isto demonstra o sacrificio a que estao
submetidos os trabalhadores e evidencia a perda
da forga produtiva da Nagdo. Nao podemos per-
mitir que isso continue ocorrendo.

Sala das Sessoes, . — Constituin-
ie Alarico Abib.
SUGESTAO N- 7.893

Que sejam incluidas as seguintes normas no
anteprojeto de texto constitucional, na parte rela-
tiva & Satide, Seguridade e ao Meio Ambiente:

“Art. Os recursos naturais e os ecossis-
temas existentes no territorio brasileiro sédo
considerados patriménios coletivos e sua uti-
lizagdo deve obedecer a Iimites que mante-
nham seu equilibrio.

§ 1° Cabe ao Estado inventariar € man-
ter sob controle cientifico os estoques de re-
cursos naturais e ecossistemas integrantes
de seu patriménio.

§ 2° Nenhuma razao ou interesse algum
podera prevalecer sobre os limites do equili-
brio ambiental.”

Justificagao

Néo podemos comprometer as nossas reservas
naturais nem os nossos ecossistemas sob pena
de perdermos nossa prépria independéncia, Te-
mos de manter um zelo extremado na defesa
desse patriménio comum e fazer com que as
geragoes futuras dele possam, também, desfrutar.

Sala das Sessoes, . — Constituin-
te Alarico Abib.
SUGESTAO N 7.894

Que sejam inclufidas as seguintes normas no
anteprojeto de texto constitucional, na parte rela-
tiva &#Saide, Seguridade e ao Meio Ambiente:

“Art. Cabe a Uniao e, supletivamente,
aos Estados e Municipios legislar sobre o
meio ambiente.”

Justificagao

O interesse nacional deve prevalecer sobre o
regional e olocal, quando se trata de legislar sobre
o meio ambiente. Esta proposta, ao garantir esse
direito & Unido, evita que as infimeras legislagbes
regionais possam afetar a qualidade de vida do
povo brasileiro. Essas legislagbes suplementares
devem, evidentemente, complementar textos fe-
derais tendo em vista peculiaridades locais.

Sala das Sessdes, . — Constituin-
te Alarico Abib.
SUGESTAO N° 7.895

Que sejam incluidas as seguintes normas no
anteprojeto de texto constitucional, na parte rela-
tiva & Saade:

Art. E garantido a toda pessoa residente no
territério nacional, o direito & satude.

§ 1° Direito a saide implica dignidade, nas
condigbes de vida, acesso & terra e aos meios
de produgao, respeito a ecologia com direito a
escolha e & recusa das qualidades e agdes de
satide.

§ 2° Todas as pessoas, independentemente
da natureza de sua deficiéncia ou doenga, gozam,
plenamente, dos direitos e estéo sujeitas aos deve-
res estabelecidos nessa constituigéo.

Art. O conjunto de agoes de qualquer natu-
reza na érea da satide sera formulado, executado
e controlado por um Sistema Unico de Sarde,
de caréter universal, igualitario, gratuito e descen-
tralizado a niveis Federal, Estadual e Municipal
com participagdo da sociedade civil na sua defesa
e promogao.

§ 1° As instituicdes sem fins lucrativos pode-
rao ser chamadas a colaborar na cobertura assis-
tencial 4 populagéo, ficando vedada a transferén-
cia, sob qualquer titulo, de recursos publicos a
mnstituicées com fins lucrativos de assisténcia a
satde.

§ 2° O Poder Publico poderéa intervir, desa-
propriar, ou expropriar os servicos de natureza
privada nescessérios ao alcance dos objetivos da
politica nacional de satde.

§ 3 As politicas de recursos humanos, insu-
mos em desenvolvimento cientifico e tecnoldgico,
para o setor de satide serdo subordinados aos
interesses e diretrizes dos Sistema Unico de Sat-
de.

§ 4° O poder publico organizard um sistema
estatal de produgéo e distribuigéo, sob o principio
da soberania nacional, de componentes farma-
céutico bésico, medicamentos, produtos quimi-
cos biotecnolégicos, odontolégicos, imunolégi-
cos, sangue e Hemoderivados, estabelecendo
uma relagéo basica de produtos, com rigoroso
controle de qualidade, visando suprir toda a de-
manda e torné-los acessiveis a toda a populagéo.

At E dever do Estado:

[— Implementar politicas econdmicas e sociais
que contribuam para eliminar ou reduzir o risco
de doengas e de outros agravos a saids;

I — Assegurar a promogéo, protegéo e recupe-
racéo da satde pela garantia de acesso universal
gratuito e igualitério, 4 acbes e servicos de saide
em todos os niveis.

Il —Respeitar a descentralizagéo politico-ad-
ministrativa concernente a autonomia dos Esta-
dos e Municipios, de forma a definir como de
responsabilidade desses niveis a prestagéo de ser-
vigos de salide de natureza local ou regional;
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IV —Respeitar a participagéo, em nivel de deci-
sd0, de entidades representativas da sociedade
na formulag&o e controle das politicas e das agdes
de satide em todos os niveis.

V— Garantir o direito a protegéo, seguranga
e higiene do trabalho pelo servigo puablico de sai-
de e pelas organizagdes dos trabalhadores de fis-
calizar e controlar as condigdes dos equipamen-
tos dos ambientes e da organizagéo de trabalho.

VI —Responsabilizar judicialmente as pessoas
que detém o poder de decisdo sobre a organi-
zagdo do processo produtivo, pelos acidentes e
doengas relacionados com as condigées de tra-
balho.

Art. Lei especial disporé sobre a criagéo de
facilidades para o transplante de érgéos.

Parégrafo Unico.  Fica proibido o comércio de
6rgéos e de elementos do corpo humano.

Art. O financiamento das agdes e servicos
de responsabilidade ptblica seré provido com re-
cursos fiscais e parafiscais com destinag@o espe-
cifica para a sadde, cujos valores serdo estabe-
lecidos em lei e submetidos a gestéo tinica nos
vérios niveis de organizagio do Sistema {nico
de Saude.

Parégrafo Gnico. O volume minimo dos recur-
sos publicos destinados pela Uni&o, Estados, Ter-
ntérios, Distrito Federal e Municipios, correspon-
dera anualmente, a 18% (dezoito por cento) das
respectivas receitas.

Disposicoes Transitorias

[— A Previdéncia Social alocar4 o minimo de
45% (quarenta e cinco por cento) da contribuigao
patronal ao Fundo Nacional de Satde.

I — Os recursos da Previdéncia Social destina-
dos ao Financiamento do Sistema Unico de SaG-
de seréo, gradualmente, substituidos por outras
a partir do momento em que o gasto nacional
em salde alcance o equivalente a 10% (dez por-
cento) do Produto Interno Bruto.”

Justificacao

Na 8 Conferéncia Nacional de Satde, ficou
consagrado o lema da Satide como um direito
de cidadania e um dever do Estado.

Para transformar esse direito em realidade, o
papel do Estado est4 sendo visto por dois enfo-
ques fundamentais, ambos embasados nas cor-
rentes ideolégicas que tentam direcionar o traba-
lho da Constituinte. Uma delas prega a interfe-
réncia direta do Estado, operando diretamente
os recursos hecessdrios (humanos e materiais).
A outra defende a interferéncia do Estado como
agente promotor, cabendo-lhe fundamentalmen-
te, o papel de planejador, fiscalizador e avaliador
de uma Politica Nacional de Satide, abrindo espa-
¢o para uma participagao, até ampla, da iniciativa
privada, desde que inserida num contexto otimi-
zador de recursos e promotor da manutengéo
da salide.

Embora reconhega que atualmente a iniciativa
privada ainda n&o esteja desempenhando um pa-
pel ideal no Sistema Nacional de Satde, fago parte
dos que acreditam que seus recursos, sua expe-
riéncia e sua capacidade instalada podem, perfei-
tamente serem aproveitadas num sistema integra-
do, desde que nao confundam liberdade com libe-
ralidade e desde que assumam os compromissos
necessérios para que se submetam as diretivas
nacionais do Governo. Seria 0 caso de se pensar
na atuagio permitida, do tipo, concesséo, como

se faz com os servigos de utilidade piblica ou
de seguranga nacional (transporte coletivo, radio,
televis&o, etc.). O que se percebe das entidades
médicas, sua Intensdo maior é a de propor, funda-
mentalmente, uma integragdo programatica,
unindo, institucionalmente, somente, aqueles se-
tores governamentais que, atuando em areas mui-
to préximas (como o INAMPS e o Ministério da
Satde), tornassem esta unificagdo operacional-
mente necesséria para a otimizagéo dos recursos.

De qualquer modo, do meu ponto de vista,
deveremos ver consagrados pela nova Constitui-
¢&o os seguintes principios bésicos:

1 — O Direito universal de acesso ao programa
de salide, preventivo e assistencial, inde-
pendente de estar contribuindo ou ndo ao
sistema;

2 —A obrigagdo do Estado de financiar esse
sistema, em todos os nivers, destinando
para tal um percentual de seu orcamento;

3 —Sempre que a iniciativa privada participar
do sistema de satde, deveré ser por con-
cess@o Governamental. Como tal, os proje-
tos de instalagéo deverao obter autorizagao
prévia do poder publico; e

4 — O Sistema Nacional de Satide bem como
os sistemas regionais, deverao ser geridos
por um colegiado do qual participem re-
presentantes governamentais, dos presta~
dores de servigos e dos usuarios, os quais
teréo por atribuicéo, planejar, acompanhar
a execugdo e avaliar os resultados obtidos,
inclusive escolhendo a forma de operacio-
nalizagé@o da proposta.

Assegurados esse principios bésicos, creio que
poderemos, auxiliados por leis complementares,
assegurar um sistema de saGde democrético, in-
tegrado e hierarquizado, com suficiente mobili-
dade para as necessarias corregdes de rota exigi-
das pelo confronto entre a teoria e a realidade.

Sala das Sessdes, ~— Consti-
tuinte Alarico Abib.

.

SUGESTAO N- 7.896

Exme® Sr. Presidente da Assembléia Nacional
Constituinte:

Solicito a Vossa Exceléncia que encaminhe as
Comissdes Constitucionais competentes, a indi-
cagdo em anexo, nos termos do art. 14, § 2°,
do Regimento Interno da Assembléia Nacional
Constituinte:

“Art.  AUni&o tera por responsabilidade
praticar uma politica econémica que vise ao
desenvolvimento equilibrado da Nagéo, obje-
tivando gerar empregos, estimular a produti-
vidade, favorecer a poupanga, preservar o va-
lor da moeda e assegurar a estabilidade da
balanga de pagamentos.

Art.  Lei Complementar criar4 e definira
a composigao e os critérios para o funciona-
mento do Conselho Econdémico e Social
com a participagéo de empresérios, trabalha-
dores e representantes governamentais com
a fungéo de opinar sobre a formulagéo e
execugao da politica econémica e de projetos
que envolvam recursos publicos.

Art. Os critérios de articulagao das em-
presas sob controle estatal com a politica
econdmica da Unido serdo fixados em Lel
Complementar, que definird sangbes para
desvios de fungbes ou inadequagbes admi-

nistrativas praticadas pelos responsaveis pe-
las empresas sob controle estatal.

Paragrafo inico. Em nenhuma hipdtese
a empresa sob controle estatal fard concor-
réncia & empresa privada.”

Justificagdo

Sem exigir uma planificagéo, o primeiro artigo
proposto visa a obrigatoriedade de explicitagdo
de uma politica econdmica da (Inido, inclusive
com a participagao de trabalhadores, empresérios
e representantes governamentais, na forma opi-
nativa sobre aquela politica e os projetos dela
decorrentes.

O 2° artigo sugerido visa a enquadrar a empresa
estatal dentro da polftica econémica e fixa san-
¢oes a serem aplicadas aos administradores da-
quela empresa, no caso de desvios. Com isso,
aumenta-se a responsabilidade pessoal dos admi-
nistradores e atenuam-se as possibilidades de uti-
lizagao dos recursos da empresa para fins politico-
partidarios, empreguismos desnecessérios ou ma
gestdo financeira (culposa ou dolosa).

A idéia geral aqui é atrelar a politica econémica
aempresas e pessoas, responsabilizando-se todas
elas, no caso de sucesso ou fracasso.

Sala das Sessoes, 5 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Albano Franco.

SUGESTAO N- 7.897

Exme Sr. Presidente da Assembléia Nacional
Constituinte:

Solicito a Vossa Exceléncia que encaminhe as
Comissdes Constitucionais competentes, a indi-
cag@o em anexo, nos termos do art. 14 § 2°, do
Regimento Interno da Assembléia Nacional Cons-
tituinte:

“Art. A iniciativa das leis cabe a qual-
quer membro ou comiss@o da Camara dos
Deputados ou do Senado Federal, ao Presi-
dente da Repiblica, aos Tribunais Federais
com jurisdigdo em todo o territério nacional,
aos Governos Estaduais, ao Conselho Eco-
némico e Social e ao povo, neste caso me-
diante proposta articulada de, pelo menos,
cinquenta mil eleitores.

§ 1° O Conselho Econdmico e Social,
a ser criado por Lei Complementar, consti-
tuir-se-& em 6rgéo auxiliar, de consulta, dos
Poderes Executivo e Legislativo e sua com-
posigéo se dara por técnicos e representantes
das categorias produtivas, em fungao de sua
importancia numérica e qualitativa.

§ 2° A discuss&o e votagado dos projetos
de iniciativa do Presidente da Reptblica, do
Conselho Econémico e Social, e do povo
terdo inicio na Camara dos Deputados; aque-
les de iniciativa dos Governos Estaduais, pe-
rante o Senado Federal.”

Justificacao

Busca-se, com a presente proposta, ampliar
o atual elenco daqueles a quem cabe a iniciativa
das leis no processo legislativo brasileiro.

Visa a mesma tornar mais democrética dita ini-
ciativa ao conferi-la, diretamente, a populares —
desde que preenchido certo requisito — a exem-
plo do que ja ocorre em paises como a Venezuela,
Espanha e ltalia.

Destarte, a par da representa¢do parlamentar,
eleitores em nimero determinado poderao apre-
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sentar projetos de seu peculiar interesse, medida
bastante salutar em paises que, como o Brasil,
procuram uma maior desconcentragao da rique-
za, buscando leis de cunho social.

Por outro lado, a iniciativa dos Governos Esta-
duais, aqui também prevista, constitui-se em evi-
dente fortalecimento da federagéo, posto que per-
mite aos Estados-membros participacéo mais ati-
va na formulagéo da politica nacional que, em
Gltima anélise, os abrangera.

Por derradeiro, permitindo-se iniciativa ao Con-
selho Econbmico e Social, tal como acontece
na Jtélia, tomada como modelo no particular, en-
sejar-se-a4 que aspectos econdmicos ligados a
produgcéo e trabalho sejam equacionados por téc-
nicos e interessados diretos para, ao depois, pro-
posto o projeto, sejam levados ao referendum
do Congresso Nacional de forma bem mais buri-
lada. Escapa-se, assim, de proposi¢des descom-
promissadas com uma politica econdmica mais
definida nessa &rea, proposi¢bes essas de cunho,
em geral, nitidamente eleitoreiro.

Esta, pois, a finalidade da proposta ora subme-
tida a apreciagéo.

Sala das Sessdes, 5 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Albano Franco.

SUGESTAO N° 7.898

Exm® Sr. Presidente da Assembléia Nacional
Constituinte:

Solicito a Vossa Exceléncia que encaminhe as
Comissdes Constitucionais competentes, a indi-
cagido em anexo, nos termos do art. 14, § 2°,
do Regimento Interno da Assembléia Nacional
Constituinte:

“Art. No arbitramento dos dissidios co-
letivos entre empregados e empregadores,
aJustica do Trabalho deliberara somente so-
bre as questbes de direito.

Parégrafo unico. Os pleitos de interesse
serdo tratados pelas proprias partes ou por
mecanismos por elas estabelecidos, median-
te acordo voluntario.

Art, No arbitramento dos conflitos indi-
viduais entre empregados e empregadores,
a Justica do Trabalho deliberara sobre as
questdes de direito e, se o0 empregador dese-
jar, sobre as disputas de interesse.

Parégrafo tnico. As questoes de interes-
se serdo tratadas pelos mecanismos estabe-
lecidos no contrato de trabalho firmado indi-
vidualmente entre empregado e empregador
ou coletivamente entre empregados € em-
pregadores da mesma categoria.”

Justificacdo

O Brasil necessita modernizar-se em matéria
de relagdes do trabalho. A principal proposta é
ampliar a prética da negociagéo direta entre as
partes e diminuir a quantidade de casos rotineiros
que, por comodismo ou inércia, séo levados a
Justica do Trabalho. Para que isso ocorra, seré
criar preciso uma série de mecanismos estimula-
dores da negociacéo direta e desestimuladores
daida apressada ou descabida a Justi¢a do Traba-
lho. Da mesma forma, os mecanismos devem
desestimular a submisséo de casos sobre os quais
a decisao da Justica do Trabalho supde incertezas
ou até mesmo, arbitrariedades. Isso ocorre, por
exemplo, quando o tribunal arbitra um determi-

nado percentual de aumento salarial que a empre-
sa simplesmente néo pode pagar. Conflitos desse
tipo deveriam ser deixados as préprias partes e
aos mecanismos de tratamento que elas volunta-
riamente estabelecerem, como por exemplo, me-
diagéo, arbitragem administrativa, comissées de
julgamento das empresas, etc.

Para o efetivo funcionamento desta sistemética,
serd preciso modificar-se alguns disposttivos da
legislagéo do trabalho, em particular, os que atual-
mente impedem a substituic@o de grevistas.

No caso de conflitos coletivos, fica claro que
a justica ndo opinara ou decidira sobre disputas
de mteresse; no caso dos conflitos individuais,
mantém-se um principio protetor ao empregado,
ou seja, ele fica com dois mecanismos de arbitra-
gem ao seu dispor: os definidos no contrato de
trabatho e os da Justica do Trabalho.

Sala da Sessbes, 5 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Albano Franco.

SUGESTAO N° 7.899

Exme Sr. Presidente da Assembléia Nacional
Constituinte:

Solicito a Vossa Exceléncia que encaminhe as
Comissdes Constitucionais competentes, a indi-
cagdo em anexo, nos termos do art. 14, § 2°,
do Regimento Interno da Assembléia Nacional
Constituinte:

“Art. E assegurada ao proprietario do
solo a participagédo nos resultados da lavra,
inclusive das jazidas e minas cuja exploragéo
constituir monopélio da Unido e que serd
igual ao dizimo do imposto sobre minerais.

Art. Na lavra de petréleo ou de xisto
betuminoso e na extragdo de gés em terra
firme, sdo devidas as seguintes indenizagoes,
calculadas sobre o valor do 6leo, do xisto
ou do gés extraidos:a)4% aos estados ou
territorios; b) 1% aos municipios.

Art. Na lavra de petréleo ou extragédo
de gés na plataforma continental, é devida
aos Estados confrontantes aos municipios,
por igual situados na orla maritima, a indeni-
zagao, respectivamente, de 4 e 1% sobre o
valor do éleo ou do gés extraidos, para aplica-
¢&o nos setores de satide publica, educagao,
saneamento, sistema viério, eletrificag&o, irri-
gacéo e abastecimento de 4gua.”

Justificagao

Trata-se de matéria que envolve questdo de
soberamia nacional, motivo pelo qual, acrescen-
tamos a atual redacao do artigo 169 da Consti-
tuicéo vigente, a expressdo “plataforma contine-
tal”, bem como devido & complexidade do tema,
a obrigatoriedade de seu disciplinamento por lei
complementar.

Acrescentando, ainda, a grande aspiragéo dos
estados-membros, de serem indenizados emn rela-
¢do & lavra de petrdleo realizada na plataforma
continental.

Outrossim, o pagamento da indenizagao pela
prospecgéo de petréleo na plataforma continen-
tal, temn, também, por objetivo, distribuir melhor
a riqueza nacional, possibilitando aos Estados-
membros aplicarem o percentual a eles destina-
dos em obras piblicas, tais como educagao,

transporte e saneamento basico, tendo por meta
sempre o desenvolvimento nacional.

Sala das Sess6es, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Albano Franco.

SUGESTAO N° 7.900

Solicito a Vossa Exceléncia que encaminhe as
comissdes constitucionais competentes a indica-
¢ao em anexo, nos termos do art. 14, § 2°, do
Regimento Interno da Assembléia Nacional Cons-
tituinte.

“Art. E reconhecido o direito de greve.

§ 1° A greve das categorias profissionais
dos servicos essenciais fica sujeita & manu-
tencédo de atividades minimas de responsa-
bilidade dos declarantes da greve e sujeitos
a sangodes no caso de descumprimento, con-
forme disposto em lei.

§ 2° Aresolugéo da greve € assunto das
partes envolvidas no conflito, mediante me-
canismos por elas estabelecidos, exceto as
questdes de direito que serdo submetidas a
Justica do Trabalho, na forma de dissidio
coletivo.

§ 3° O juiz relator, antes de submeter a
greve a julgamento, a seu critério, devolvera
o impasse as préprias partes, toda vez que
considerar a questéo insuficientemente trata-
da na fase de negociagao.

Art. Aos trabalhadores assegura-se o
direito do convencimento pacifico e a forma-
¢ao de fundos de sustentagé@o durante a para-
lisagdo. Aos empresdrios assegura-se o direi-
to do néo-pagamento dos dias parados.

Art. A lei estabelecera a sistemética de
defragracao da greve.”

Justificagao

Este artigo, com seus paragrafos, visa a dois
objetivos: permitir, sob condigdes, a greve nos
servigos essenciais e elevar o custo da greve para
ambas as partes.

No que tange ao primeiro objetivo, é preciso
reconhecer que as greves nos setores bancéario,
eletricitario, metrovidrio, postal, etc. (apesar de ho-
je proibidas) correm em grande profusao e, ao
que tudo indica, continuardo ocorrendo. Impoe-
se, pois, uma sistematizagdo de ocorréncia. A
mais usual é a de se estabelecer, por lei, que
os responséveis pela greve (sindicatos ou empre-
gados) teréo o dever de manter servicos minimos.
Caso contrario, serdo punidos com severas mul-
tas ou, até mesmo, responsabilidade civil e cri-
minal.

No que tange ao segundo objetivo, o artigo
visa a deixar o assunto da greve nas méos das
proprias partes Estas poderdo tentar a Justiga
do Trabalho, mas fica claro que a agéo do tribunal
é limitada as quest6es de direito e que o juiz pode-
r4 fazer voltar o processo as préprias partes para
mais negociagdo. Como nao se prevé o paga-
mento dos dias parados, a greve se transforma
numa prova de for¢a entre as partes. E s6 ocorrera
quando for realmente necesséria e quando os
empregados individualmente ou através de asso-
ciacdes e sindicatos organizarem fundos de greve.
O empresério, igualmente, procurar evitar a gre-
ve, pois esta pode lhe causar prejuizos de grande
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porte pela interrupgéo da produgéo das vendas,
ou mesmo comprometimento de equipamento.

Sala das Sessdes, 5 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Albano Franco.

SUGESTAO N 7.901

Solicito a Vossa Exceléncia que encaminhe as
comissdes constitucionais competentes a indica-
¢80 em anexo, nos termos do art. 14, § 2°, do
Regimento Interno da Assembléia Nacional Cons-
tituinte:

“Art. A produgdo de combustiveis li-
quidos, de qualquer tipo destinada a fins car-
burantes é considerada de interesse nacional

Parégrafo Unico. Lei ordinaria disciplina-
ra a exploragéo, produga@o, comercializagéo,
consumo e politica de pregos dos produtos
a que se refere este artigo e lhes assegurara,
em igualdade de condigdes, a competente
defesa, respeitadas as garantias e direitos in-
dividuais estabelecidos nesta Constitui¢do.”

Justificagao

Néo é possivel que a Constituicdo néo trate
de defender o interesse nacional da exploracao
do petréleo e consequentemente seu sucedéneo
de fonte energética renovéavel, atribuindo um trata-
mento equivalente, resguardadas as peculiarida-
des de cada caso.

Sala das Sessdes, 4 de maio de 1987. —Consti-
tuinte Albano Franco.

SUGESTAO N° 7.902

Solicito a Vossa Exceléncia que encaminhe as
comissdes constitucionais competentes, a indica-
¢80 em anexo, nos termos do Art. 14, § 2? do
Regimento Interno da Assembléia Nacional Cons-
tituinte:

Art Além do imposto de transmisséo
causa mortis, a propriedade improdutiva
herdada serd taxada na razéo direta de sua
acumulagédo na familia e indireta de sua pro-
dutividade.

Justificagao

Atendendo ao espirito de outras sugestdes que
apresentei, o texto proposto visa desestimular a
propriedade improdutiva dos considerados bens
de produgéo, bem como inibir que a expectativa
de uma heranga conduza parte de nossa popu-
lagdo produtiva ao imobilismo, na expectativa de
um aquinhoamento futuro.

Sala das Sessdes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Albano Franco.

SUGESTAO N° 7.903

Solicito a Vossa Exceléncia que encaminhe as
comissoes constitucionais competentes a indica-
¢éo em anexo, nos termos do art. 14, § 2° do
Regimento Interno da Assembléia Nacional Cons-
tituinte:

Art. Seréo submetidas a prévia audiéncia
das classes interessadas as deliberagbes parla-
mentares sobre projetos que versem matéria eco-
nomica.*

Justificacao

A proposigao objetiva resguardar as categorias
interessadas em projetos que versem matéria de
natureza econdmica, devendo ditas categorias ser

ouvidas antes de deliberagbes parlamentares. E
uma providéncia auspiciosa, porque, com a prévia
manifestagé@o das categorias interessadas, poder-
se-8o evitar deliberagSes ruinosas, néo previsiveis
pelos parlamentares que, por certo, assim néo
desejardo. A Suiga, Itdlia e Franga ja adotaram
a providéncia como preceito em suas constitui-
¢bes, como se infere, respectivamente, dos artigos
32,99 e 69.

Sala das Sessoes, 5 de maio de 1987. — Consti-
tuinte: Albano Franco.

SUGESTAO 7.904

Solicito a Vossa Exceléncia que encaminhe as
Comissbes Constitucionais competentes, a indi-
cagdo em anexo, nos termos do Art. 14, § 2°
do Regimento Interno da Assembléia Nacional
Constituinte:

Art. A Uniao promovera a melhor dis-
tribuigdo da terra de uso agropecuaério atra-
vés da tributagdo progressiva e baseada ex-
clusivamente no tamanho da propriedade.

Justificagao

Avirtude dessa proposta é a simplicidade. Toda
propriedade serd adicionalmente tributada se for
de tamanho grande. Essa férmula foi seguida por
véarios pafses que realizaram a reforma agraria
com sucesso e de forma barata para o Estado
Esse foi o caso da Inglaterra.

No inicio, naquele pais, argumentava-se ndo
ser justo tributar adicionalmente uma propriedade
produtiva grande, s6 porque era grande. Ocorre,
porém, que um fazendeiro de uma grande pro-
priedade que era produtiva né@o tinha nenhum
problema em pagar o imposto relativo ao tama-
nho. O fazendeiro de uma grande propriedade
improdutiva, por outro lado, tinha enorme dificul-
dade em pagar o imposto a partir de sua proprie-
dade. Nesse caso, ele tinha duas alternativas: pa-
gar o imposto com renda gerada em outras atwi-
dades ou retalhar e vender a propriedade para
fazendeiros dispostos a operar propriedades me-
nores, mas cujo tamanho permitia 0 pagamento
do imposto. Dessa forma, a reforma agrarna rria
ocorrendo naturalmente e sem altos custos para
0 governo.

Sala das Sessoes, 5 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Albano Franco.

SUGESTAO N° 7.905

Solicito a Vossa Exceléncia que encaminhe as
Comissées Constitucionais competentes, a indi-
cagao em anexo, nos termos do art. 14, § 2° do
Regimento Interno da Assembléia Nacional Cons-
tituinte.

“Art. O Presidente do Banco Central
do Brasil serd nomeado pelo Presidente da
Republica, apds a aprovagéo de seu nome
pelo Senado Federal e terd um mandato de
4 (quatro) anos, ndo coincidente com o do
Presidente da Republica, permitindo-se a re-
condugéo por igual periodo.

Art. A expansao da base monetéria
constard anualmente do Orgamento da
Unido, sendo vedado o seu aumento, além
do nivel estabelecido em Lei Complemen-
tar.”

Justificagdo

O descompasso existente entre o mandato da
Presidéncia da Republica e a nomeagéo do Presi-
dente do Banco Central do Brasil, visa a evitar
que o Governo no seu afa de criar moeda e, com
1sso, expandir a base monetéria, eleve substan-
cialmente o déficit do Tesouro e, conseqiiente-
mente, aumente as pressoes inflacionérias.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Albano Franco.

SUGESTAO N° 7.906

Solicito a Vossa Exceléncia que encaminhe as
Comissoes Constitucionais competentes, a indi-
cagdo em anexo, nos termos do art. 14, § 2° do
Regimento Interno da Assembléia Nacional Cons-
tituinte.

"Art. O sistema econdomico sera ba-
seado nos principios da livre iniciativa, va-
lorizagdo do trabalho e da propriedade
produtiva.

Art. As atividades produtivas serdo
exercidas predominantemente através da ini-
ciativa privada, resguardada a acéo supletiva
do Estado mediante lei.

§ 1° A exploragdo de jazidas, minas, re-
cursos minerais, energia elétrica pelo Estado
ou pela iniciativa privada sera exercida me-
diante critérios estabelecidos em lei comple-
mentar, resguardado o monopélio estatal do
petréleo.

Art. O trabalho seré valorizado pela via
da remuneragdo salarial e complementar-
mente por adicional de produtividade, ajus-
tado livremente entre empregados e empre-
gadores, e que nao se incorpora na remune-
ragéo salarial para quarsquer fins.

Art. A propriedade produtiva sera esti-
mulada e a ndo produtiva desestimulada pela
via da tributagéo diferenciada.

Parégrafo Gnico. Alei estabeleceré os cri-
térios para a aplicagao deste principio.”

Justificacao

Esta sugestdo procura, de forma simples, deixar
clara a opgéo brasileira pela liberdade no campo
das atividades econémicas. Tanto o capital como
o trabalho s&o tratados com liberdade e ambos
séo estimulados quando efetivamente produtivos.
O artigo introduz explicitamente a disposigao bra-
sileira de valorizar a propriedade produtiva. Assim,
um dos artigos sugeridos diz, explicitamente, que
a propriedade produtiva sera estimulada, deixan-
do a lei e a ag@o governamental grande margem
de atuagao nessa diregéo. Por outro lado, o dispo-
sitivo constitucional, desde j4, limita a existéncia
da propriedade improdutiva, impondo-lhe o 6nus
de uma legislag&o tributaria ordinéria, direcionada
nesse sentido.

Nestes artigos, o Brasil reconhece a vantagem
da livre iniciativa sobre a agéo estatal na realizagéo
das atividades econémicas produtivas. Permitin-
do-se, porém, automaticamente, ao Estado as ati-
vidades né@o produtivas mas de superior impor-
tancia para a manutengéao da ordem e da sobe-
rania do Estado, tais como a seguranga interna
e externa, a justica, o saneamento e protecéo da
saide e do ambiente.

O artigo abre ainda uma possibilidade para a
prépria exploracgéo de jazidas, minérios e energia
ser realizada de comum acordo entre Estado e



